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“Quem está em condiçõ es de avaliar o  avaliador? Como 

controlar as der ivas ligadas às miragens dessa ideo logia 

da per ícia generalizada que assaltou as sociedades 

democrát icas e que pretende, em nome da segurança das 

populações,  controlar o  incontrolável?”  

(Elisabeth Roudinesco - O paciente,  o  terapeuta e o  

Estado) 

 

 

“[. . . ]  o  discurso não é simplesmente aquilo que t raduz as 

lutas ou os sistemas de dominação, mas aquilo pelo que se 

luta,  o  poder de que queremos nos apoderar”.  

  (Michel Foucault  – A ordem do discurso ) 

 

 

“A po lít ica é a cont inuação da guerra por outros meios”  

(Michel Foucault  – Em defesa da sociedade) 

 

 

“So lo le pido a Dios que la  guerra no me sea 

indiferente[. . .]” 

         (Leon Gieco – Siete Años)  

 

 

“A ideia de meter os loucos na mesma casa,  vivendo em 

comum,  pareceu em si mesma um sintoma de 

demência[. . .]” 

     (Machado de Assis – O alienista)  

 



RESUMO 

 

É fato o vert iginoso cresc imento das taxas de cr imina lidade e da população 

carcerár ia no ocidente nas últ imas t rês décadas,  população essa 

eminentemente pobre.  Da mesma forma observa-se o aumento e a 

especialização dos cont ingentes po licia is,  a disseminação e a sofist icação de 

mecanismos de vigilância,  a  ampliação dos poderes dos órgãos de controle 

social,  além do desenvo lvimento e da adoção de inst rumentos,  tecno log ias e 

saberes cient íficos que procedam a avaliações e exames técnicos de 

cr iminosos.  Dos estudos que buscam entender essa realidade do is conce itos se 

destacam especialmente,  o  de “cultura do controle”,  de David Gar land  (2004) ; 

e o  de “governo através do cr ime”, de Jonathan Simon (2007),  esse últ imo  

conjugando os conceitos de biopo lít ica e de “governamentalidade”, de Michel 

Foucault  (1992,  1979).  Tomando esse arcabouço teórico como referência para 

pensar o  modelo brasileiro de t ratamento da cr imina lidade e d o cr iminoso, e 

considerando que uma das formas de vig ilância e controle social na 

contemporaneidade se dá at ravés da punição dos cr iminosos t idos como 

per igosos para o convívio socia l,  por força de transtornos mentais ou de 

comportamento - avaliação a cargo do psiquiatra forense -,  a presente 

pesqu isa dá vis ibilidade ao discurso psiquiátrico presente em laudos or iundos 

de exames de sanidade mental,  dependência toxico lógica e de ver ificação de 

per iculosidade produzidos em processos cr imina is.  Sugere -se que a  

psiquiatr ia,  ao ident ificar o  indivíduo per igoso repete o padrão do 

encarceramento em geral,  o  fazendo sustentada em argumentação de cunho  

eminentemente subjet ivo e incompat ível com os avanços técnico -cient íficos 

que apregoa, inclusive o da ant ipsiquiatr ia ou reforma psiquiátr ica,  

mostrando-se de fácil adequação tanto a um contexto de controle socia l 

r ígido, quanto a uma proposta de governamentalidade at ravés do crime.  

 

Palavras-chave:  Laudo psiquiátr ico . Subjet ividade. Contro le social .  

Governamentalidade. Indivíduo per igoso. 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 

In the past  three decades,  the huge growth in cr ime rates and pr ison 

populat ion -- this predominant ly a poor one -- in t he West  is ind isputable.  

Likewise there is an increase and specializat ion of po lice cont ingents,  the  

espread and sophist icat ion o f surveillance mechanisms, expanding the powers 

of social control,  and the development  and adopt ion o f tools,  techno logies and 

scient ific  knowledge to  undertake assessments and technical examinat ions o f 

cr imina ls.  Among the studies seeking to  understand this realit y,  two concepts 

stand out  especially:  the "culture o f control" by David Gar land (2004),  and 

the "government  t hrough cr ime", by Jonathan Simon (2007).  The lat ter 

combines the Michel Foucault ´s (1992,  1979) concepts o f b iopo lit ics and 

governmentalit y.  Taking this theoret ical framework as a reference for  

thinking about  the Brazilian model o f t reatment  of cr ime and cr iminal,  and 

consider ing that  one o f t he forms o f surveillance and social control in 

contemporary society is   undertaken through the punishment  o f o ffenders 

regarded as dangerous to  the social environment ,  by virtue of mental or 

behavioral -  evaluat ion o f forensic psychiatrist  in charge - this research gives 

vis ibilit y to  this psychiatr ic discourse in findings fr om examinat ions o f 

mental health,  addict ion and ver ificat ion of dangerousness made in cr imina l 

cases.  It  is suggested that  psychiatry,  to  ident ify the dangerous individua l 

repeats the pat tern o f incarcerat ion in general,  in making sustained argument  

eminent ly subject ive and inconsistent  with the technical -scient ific advances 

that  proclaims, inc lude the psychiatr ic  reformat ion, the being both an easy 

adaptat ion to  an environment  of tough social contro l and a proposal o f 

governmentalit y through cr ime.  

 

Keywords:  Psychiatr ic Report .  Subject ivity.  Social control.  Governmentalit y.  

Dangerous individual.  
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INTRODUÇÃO 

 

O per íodo compreendido entre meados da década de 1970 e o começo  

dos anos 1980 fo i marcado por t ransformações importantes que afetaram a 

economia mund ial,  a composição e o modo de atuação po lít ica do Estado e de 

atores sociais,  bem como as formas de sociabilidade.  

Especificamente no campo da cr iminalidade, sua gestão e combate,  uma 

sér ie de significat ivas modificações caracter iza o per íodo, const ituindo uma 

nova exper iência do cr ime, na qual a percepção em relação às suas causas,  aos 

mecanismos mais adequados para combatê - lo e ao t ratamento penal dado ao 

cr iminoso alteram-se radicalmente em relação ao per íodo anter ior,  frust rando 

as expectat ivas de grupos mais progressistas.  

Estudos diversos vêm sendo desenvo lvidos tendo por meta compreender  

essa exper iênc ia,  dentre os quais se destaca o t rabalho de David Gar land que,  

em The culture of  control  (2001),  dist ingue um novo modelo de relações 

econômicas,  sociais e  culturais ver ificado nas últ imas décadas no Ocidente,  

pautado por forte controle social e via do qual um novo paradigma e novas 

prát icas de combate ao crime se instalam.  

Destacam-se no exame do controle social contemporâneo nos termos 

postos por Garland novas prát icas de ação governamental,  que tanto 

pr ivilegiam a parcer ia entre sociedade civil e Estado, possibilitando a 

implantação e execução das novas po lít icas de combate ao crim e, quanto 

buscam também o fortalecimento do Estado soberano, ora quest ionado em 

face da percepção de sua incapacidade para dar so lução ao crescente aumento 

das taxas de cr imina lidade, determinando maior presença do Estado, seja na 

int ensificação do policia mento, seja no endurecimento da punição.   

   Essa dimensão de novas prát icas governamentais fo i amplamente 

estudada por Jonathan Simon, em Governing throuth crime :  how the war on 

cr ime t ransformed a amer ican democracy and created a culture o f fear (2007),  

t rabalho que t raz a hipótese de que uma nova  
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governamentalidade, na acepção foucault iana do termo 1,  está sendo 

desenvo lvida at ravés do cr ime, ou se ja,  sendo o cr ime um tema est ratégico, de 

fácil apelo e grande aceitação popular,  capaz de legit imar prát i cas mot ivadas 

por razões nem sempre explíc itas,  vemos implantar -se at ravés dele um novo 

modo de gestão dos problemas socia is,  tais como o desemprego, a pobreza, o  

analfabet ismo, dentre outros,  que passam a receber t ratamento cr iminal,  

resultando no encarceramento não só de infratores,  mas também de 

determinados segmentos da população.  

 Esses foram temas constantes nas aulas minist radas pelos Pro fessores 

Doutores André Moysés Gaio e Gilberto Barbosa Salgado, que frequentamos,  

antes mesmo do nosso ingresso of icial,  no curso de Mestrado em Ciências 

Sociais da Universidade Federal de Juiz de Fora.  As inst igantes reflexões 

daqueles mestres e a le itura de obras de Michel Foucault ,  por eles indicada,  

levaram-nos a desenvo lver um novo o lhar  sobre o mundo das normas jur ídicas 

e das le is em geral,  e  inspiraram-nos pesquisar as formas de vigilância e de 

controle social na contemporaneidade,  com foco na punição dada aos 

indivíduos cons iderados per igosos ou de r isco para o convívio social por 

força da combinação de t ranst ornos mentais e prát ica de delitos.   

Para at ingir  nosso objet ivo optamos pela análise do conteúdo de laudos 

psiquiátr icos resultantes de exames de sanidade mental,  de dependência 

toxico lógica e de ver ificação de per iculosidade produzidos em processos 

cr imina is,  buscando apreender o discurso psiquiátr ico e compreender qual 

seja o papel da ps iquiatr ia no contexto dado, considerando -a,  como Foucault  

(2002),  o  primeiro saber técnico a se ocupar da questão do crime, vindo a 

const ituir-se no século XIX, ao lado do sistema penal,  em forte inst rumento 

de controle social,  numa junção de saberes especia lizados que permanece até 

os dias atuais,   

A pesquisa seguiu um enfoque qua lit at ivo, buscando compreender  

valores culturais,  sociais e ét icos at ravés da análise de cont eúdo e de 

discurso, orientada pela noção de “fo rmação discursiva”, de Foucault ,  

conforme apresentada por Fisher  (1995, p .  20) ao afirmar que “os enunciados 

                                                
1 Governamentalidade enquanto gestão (de saúde, higiene, natalidade e raças) das populações. Foucault se refere 

à governamentalidade como o conjunto formado por instituições, práticas, análises, conhecimentos, cálculos e 

táticas que, por meio de mecanismos de segurança e da economia política, permite o exercício de um 

complexo tipo de poder sobre a população. 
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e vis ibilidades,  os textos e inst ituições,  o  falar e o  ver const ituem prát icas 

sociais por definição , permanentemente presas às relações de poder que as 

supõem e as atualizam”.  

Levamos em conta,  portanto,  em nossas análises não só o que é dito  em 

dado momento, mas também as suas relações com o que já  fo i dito  antes e,  

mesmo, com o não dito .  Atentamos par a a posição social e histórica dos 

sujeitos e para as condições em que dado enunciado ocorreu.  

Adotamos, ainda, uma abordagem interacionista do objeto,  ou seja,  

part imos do pressuposto teórico de que a realidade não é coisa dada, mas 

construída nas interações sociais,  o  que também impõe observar as relações 

entre os sujeitos envo lvidos com foco nas posições ocupadas por cada um no  

contexto dado, nos seus recursos de poder e possibilidades de afirmação,  

defesa e manutenção destas mesmas posições.   

Para isso ,  buscamos sustentação na teor ia da rotulação, de Howard 

Becker,  no interacionismo simbó lico conforme proposto por Mead  e Blumer,  e  

no conceito de representação cunhado por Goffman, defendendo que um laudo  

psiquiátr ico produzido em um processo cr imina l con tém uma verdade que é 

produto de uma interação e expressa a “definição de uma situação” havida 

entre “atores”,  cada um desempenhando um “papel” circunstancial num certo 

“cenár io”  e “alinhando-se à situação” a part ir  de regras construídas na 

int eração mesma, num movimento de “ajustamento e acomodação”.  

Iniciamos o t rabalho dir igindo aos juízes das varas cr imina is 

mencionadas um requer imento para exame dos processos nos quais houvesse 

laudos psiquiátr icos decorrentes de exames de avaliação de sanidade mental,  

dependência toxico lógica e cessação de per iculosidade. Pretendíamos fazer  

um levantamento prévio do mater ia l disponível para depo is definir o  recorte 

temporal; de todo modo, inic ialmente t ínhamos em mente t rabalhar co m 

laudos produzidos em processos que t ratassem de homicíd ios e delitos 

envo lvendo drogas.  

Obt ida a autorização, o  que se deu prontamente e sem qualquer  

rest r ição 2,  nos dir igimos às respect ivas secretar ias das varas cr imina is,  

detentoras da guarda dos processos,  para o iníc io do t rabalho de lev antamento 

                                                
2 Com exceção da Vara de Infância e da Juventude, cujos processos também pretendíamos examinar e cujo 

requerimento não havia sido despachado até a data da conclusão da dissertação.  
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documental.  Nesta oportunidade constatamos que a autorização dada pelos 

juízes era só um pr imeiro passo e que o efet ivo acesso aos laudos depender ia 

mais dos funcionár ios das secretar ias,  já que se fazia necessár io localizar,  

num acervo de grande dimensão 3,  os processos que cont inham os laudos, o  

que só poder ia ser feitos pelos refer idos func ionár ios.  Com poucas exceções,  

essa dificuldade mostrou-se de difíc il superação em face de funcionár ios 

sempre muito ocupados para o atendimento da nossa so li c itação.  

Optamos, então, por tentar o  caminho inverso, ou seja,  acessar os 

laudos diretamente dos prontuários dos hospit ais que fazem as per ícias ou, 

não sendo isto  possível,  ao menos obter o regist ro dos mesmos, visando  

ident ificar,  pela numeração, os pr ocessos para os quais os laudos foram 

encaminhados, o  que facilitar ia o  t rabalho de localização nas varas cr iminais.  

Assim, começamos apresentando ao diretor do Hospital de Toxicômanos 

Padre Wilson Vale da Costa  (HTPWVC) requer imento neste sent ido. E m 

resposta nos foram enviadas informações referentes a 110 laudos. Somados 

aos que já  havíamos localizado diretamente nas varas,  t ínhamos um acervo de 

121 laudos a serem examinados, todos produzidos no per íodo compreendido  

entre janeiro de 2009 e junho de 2010.  

Ainda que com os números dos processos em mãos, a localização dos 

mesmos nas varas cr iminais fo i demorada em face das dificuldades impostas 

pela rot ina das secretar ias e pelo t râmite próprio dos processos,  que circulam 

entre juízes,  promotores de just iça,  advogados e defensores públicos.  Este 

fato acabou por determinar não só o recorte temporal da pesquisa,  mas 

também o t ipo de de lito  relacionado, a uma vez que buscar outros laudos além 

dos já obt idos demandar ia tempo do qual não dispúnhamos.  

Não sendo numérico o cr itér io  de amostragem qualitat iva,  seguimos a 

orientação de Strauss (2008),  de se considerar sat isfatória a quant idade de 

mater ial de análise na medida em que se observar que não surge mais nenhum 

dado novo ou importante e que as informações co lhid as tornam-se 

reincidentes e redundantes.   

                                                
3 Cada Vara Criminal da comarca de Juiz de Fora tem, aproximadamente, dois mil processos em tramitação, 

conforme informa o Tribunal de Justiça de Minas Gerais através do seu site oficial na internet, 

www.tjmg.gov.br. 
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Analisamos, assim, 77 laudos, dos quais 70 foram produzidos pela 

equipe médica do Hospital de Toxicômanos Padre Wilson Vale da Costa  

(HTPWVC),  06 pela equipe do Hospital Regional João Penido, da Fundação  

Hospitalar  do Estado de Minas Gerais  (FHEMIG), em Juiz de Fora-MG, e 01 

pelo Hospital Psiquiátr ico e Judic iár io  Jorge Vaz, em Barbacena -MG, dos 

quais 53 resultam de exame de sanidade mental,  17 de exame de dependência 

toxico lógica e 07 de exame de cessação de per icu losidade.  

Os laudos examinados foram direcionados a processos de 04 varas 

cr imina is,  01 vara do t ribunal do júr i e 01 de execuções cr imina is 4,  todas da 

comarca de Juiz de Fora.  Dos processos relacionados, 51 t ratam de cr imes de 

furto e roubo; 08 t ratam, direta ou indiretamente,  de uso e/ou t ráfico de 

drogas; 10 t ratam de homicíd io,  02 t ratam de lesões corporais,  03 t ratam de 

atentado vio lento ao pudor,  01 t rata de estupro, 01 t rata de desacato à 

autoridade, 01 de denúnc ia caluniosa.   

Tendo em mente a hipótese de um contexto de controle social r ígido e 

considerando a possibilidade da implantação no Brasil de uma 

governamentalidade at ravés do cr ime intentamos analisar o  discurso  

psiquiátr ico, pensando -o no seu funcionamento enquanto instância de controle 

histor icamente vinculada à just iça penal e nas chances da sua adequação a 

uma governamentalidade proposta.  Por outro lado, sendo a per iculosidade a 

noção que viabiliza a relações havidas entre just iça penal e psiquiatr ia,  

tencionamos saber quem é o indivíduo pe r igoso ho je do ponto de vista da 

psiquiatr ia forense.  

         O objet ivo geral do t rabalho é dar vis ibilidade ao discurso psiquiátr ico  

expresso naqueles laudos,  analisando -os nos seus compromissos firmados co m 

a neutralidade cient ífica,  ou com uma polít ic a de controle decorrente da sua 

aliança com a inst ituição penal,  bem como analisar o  modelo brasile iro atual 

no que diz respeito  ao t ratamento da cr imina lidade e do cr iminoso, com foco 

na relação entre t ranstorno psiqu iátr ico e r isco de comportamento vio le nto,  

considerando os inst rumentos de avaliação e as técnicas adotadas pela 

psiquiatr ia forense.  

                                                
4  A Vara de Execuções Criminais trata de processos nos quais já existe condenação e cuida exclusivamente da 

execução das penas e das medidas de segurança. 
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As hipóteses levantadas e as referências adotadas para a leitura dos 

laudos são as seguint es:  

 -  as condições de imparcia lidade na avaliação, a qualidade da 

comunicação estabelecida entre per ito  e examinando, o  peso da 

inst itucionalização nos result ados ; 

-  quais e como os dados biográficos do examinando aparecem nos 

laudos; 

-  os critér ios de mensuração para a avaliação da saúde mental,  

considerados em termos de o bjet ividade; 

-  a metodo logia ut ilizada e os argumentos que sustentam os 

diagnóst icos emit idos e a relação estabelecida entre t ranstorno mental,  cr ime 

e per iculosidade.  

 Três conceitos amplos norteiam a pesquisa proposta,  o  de “cultura do  

controle”,  nos moldes propostos por David Gar land  (2001),  e os de biopo lít ica  

e “governamentalidade”, de Michel Foucault  (1992,  1979),  este últ imo no  

sent ido da leitura feita por Jonathan Simon, em Governing through crime:  

how the war  on cr ime t ransformed amer ican democracy  and created a culture 

of fear  (2007),  a part ir  dos quais são consultados autores que desenvo lvem 

teorias acerca da injunção cr imina lidade -psiqu iatr ia-controle social,  bem 

como o mater ial de campo.  

 O t rabalho está est ruturado em três capítulos.   

O pr imeiro,  subdividido em três subt ítulos,  faz uma configuração sócio -

polít ica do tema. No pr imeiro subt ítulo,  a proposta da pesquisa é 

contextualizada na problemát ica ampla  da exper iência contemporânea do 

cr ime, considerada enquanto parte de um novo modelo de rel ações po lít icas,  

econômicas,  sociais e culturais; nesse tópico é apresentado e desenvo lvido o 

pr imeiro conceito or ientador da pesquisa,  ou seja,  “a cultura do controle”,  de 

Gar land (2001) ; o  segundo subt ítulo discorre sobre os conce itos foucault ianos 

refer idos,  relacionando-os com as novas prát icas e filo so fias de combate à 

cr imina lidade enquanto inst rumentos de controle social,  nos mo ldes dados por  

Simon (2007) ; no terceiro subt ítulo t razemos a discussão para o contexto 

brasileiro,  apontando aproximações e  distanciamentos,  e buscando um 

possível enquadramento no arcabouço teórico -conceitual t ratado.  
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O segundo capítulo,  também é subdividido em três subt ítulos,  t ratando  

o primeiro do advento da noção de indivíduo per igoso e da const ituição do 

saber psiquiátr ico enquanto sistema de referência para o direito  penal,  

apontando a aliança firmada entre inst ituição penal e inst ituição psiquiátr ica e 

considerando-a em termos de uma art iculação polít ica,  ou biopo lít ica,  inic iada 

no século XIX e tornada possíve l at ravés  do advento do indivíduo per igoso; o  

segundo t rata dos desdobramentos da noção de indivíduo per igoso e de 

per iculosidade e sua conversão em avaliação de r isco; o  terceiro apresenta os 

inst rumentos da biopo lít ica contemporânea, sua ut ilização pela psiquiatr ia e  

pelo sistema pena l,  numa consideração feita a part ir  da legis lação pena l 

brasileira.  

O terceiro capítulo t raz os laudos psiquiátr icos e faz uma análise do  

conteúdo discursivo dos mesmos, com foco nos cr it ér ios de avaliação e 

metodologia adotados em su stentação dos diagnóst icos pro fer idos.  Por fim,  

denuncia a incompat ibilidade havida entre medida de segurança e reforma 

psiquiátr ica nos termos da Lei 10.216/2001.  

 



1  CONFIGURAÇÕES SÓCIO-POLÍTICAS  

 

               

O per íodo em curso a part ir  da década de 1 970 fo i marcado por  

t ransformações importantes que afetaram a economia mundial,  a  composição e 

modo de atuação po lít ica do Estado e de atores sociais,  bem como as formas 

de sociabilidade.  

Especificamente quando ao tema da segurança e da cr iminalidade, o  

Brasil segue na esteira do que vem acontecendo em países do hemisfér io norte 

ocidental,  especia lmente  nos Estados Unidos e Grã-Bretanha, co locando o 

assunto na ordem do dia e relegando a segundo plano a preocupação co m 

outros problemas socia is que clamam por  so lução urgente,  num país onde a 

pobreza, a desigualdade social e o  desemprego têm alcançado dimensões 

t rágicas.   

Tal como naqueles países,  a taxa de cr imina lidade é crescente entre 

nós,  e as pesquisas de opinião apontam a grande preocupação dos brasile ir os 

com a cr iminalidade vio lenta,  bem como um endurecimento na percepção do 

que seja e de como deve ser t ratado o criminoso.  

Por outro lado são ver ificados o aumento e a especialização dos 

cont ingentes po lic iais,  a ampliação dos poderes dos órgãos de contr ole 

formal,  a disseminação de mecanismos de vigilância,  com maior so fist icação 

dos equipamentos elet rônicos.  Em acréscimo, observa -se a adoção cada vez 

mais ampla de inst rumentos e saberes c ient íficos que procedam a avaliações e 

exames técnicos de cr iminosos,  objet ivando revest ir  as dec isões na esfera 

cr imina l de certo grau de cient ific idade, garant indo sua confiabilidade.  

A cr imina lidade como apresentada, sua gestão e combate vê m revelando  

uma nova exper iência do cr ime, na qual a percepção em relação às s uas 

causas,  aos mecanismos mais adequados para combatê - lo e ao t ratamento 

penal dado ao cr iminoso não é matér ia pacificada.  

Tendo em conta o fato do crescimento vert iginoso da população 

carcerár ia no Brasil e de ser ela composta basicamente por indivíduos 

oriundos das camadas mais pobres da população 5,  pensar o  controle social 

                                                
5 Os dados di vulgados pelo Depar tamen to Pen i tenciár io Naci onal  (DEPEN),  do Min istér io 

da  Just iça ,  in formam:  
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at ravés do cr ime e da punição é a proposta de fundo deste trabalho.  

Uma das formas de vigilância e contro le social na contemporaneidade 

se dá at ravés da punição dos indivíduos considerados per igosos,  ou de r isco  

para o convívio social,  por força da combinação de t ranstornos mentais e de 

comportamento com prát ica de delitos.  A punição se dá,  neste caso, at ravés 

do internamento compulsór io dos mesmos em hospital de custódia e 

t ratamento  psiquiátr ico, ou do seu submet imento, também compulsór io,  a  

t ratamento psiqu iátr ico ambulatorial.  Em ambos os casos,  o  indivíduo tem a 

liberdade rest r ita por tempo indeterminado, sendo que o profissional 

legit imado a fazer a ver ificação e rotulação daqueles que serão assim tratados 

é o psiquiatra forense.  Pensar qual seja o papel da psiquiatr ia neste contexto 

impõe-se,  vez ser ela talvez o pr imeiro saber técnico a se ocupar da questão 

do cr ime havendo, segundo Foucault  (2002),  se inst itucionalizado como ra mo 

da medic ina geral exatamente na sua vertente forense,  em meados do séc.  XIX 

quando, ao lado do sistema penal,  se const ituiu como instrumento de controle 

social,  numa junção de saberes espec ializados que permanece  até os dias 

atuais.  

 

 

 

 

                                                                                                                                                   
No ano de 2010,  o Brasi l  t inha a  terceir a  maior  população carcerária  do mundo,  com  

494.598 presos.  Com essa  marca,  o país esta va a t r ás apenas dos  Estados Unidos,  qu e 

têm 2.297.400 presos,  e da  Ch ina,  com 1.620.000 encarcerados.  Est imat ivas do DEPEN 

dão con ta  de que se a  taxa de crescimen to da  populaçã o carcerár ia  con t inuar  

aumentando ao r i tmo atual  de 8,12% ao ano,  em 2012 teremos uma populaçã o carcerár ia 

de 623.086 presos,  um crescimen to de 32,54% em relação a  2007.  

Com o no rest o do mundo,  a  populaçã o carcerária  do Brasi l  é formada basicamente por  

homens,  jovens,  pobres e com baixo n ível  de escolar idade.  Os dados sobre o sistema  

pr isional  indicam que mais da  metade  dos presos  tem menos de t r in ta anos,  sendo que a  

fa ixa  etár ia  de 18 a  24 anos é a  que apresen ta  o maior  número,  aproximadamente 
30,32% do tota l  de presos do país.  Dos encarcerados,  95% são pobres,  93,88% são do 

sexo mascul ino e dois terços não completaram  o pr imeiro grau (cerca  de 7,22% são 

analfabet os) .   

Até dezem bro de 2008,  o t ota l  de esta bel ecim en tos pr isionais no país era  de 1712,  

sendo 1570 dest inados a  abr igar  presos do sexo mascul ino,  e 142 para  o sexo femin ino.  

As cadeias públ icas  r epresen tam cerca  de  68% dos  estabelecimen tos penais do país.  Do 

tota l  de estabelecimen tos somente 8,3% é dest inada a população carcerár ia femin ina.   
Quase metade dos presos  do Brasi l  está  a t rás das grades por  ter  comet ido roubo ou  

fur to (178.544).  A segunda maior  r azão p ara  as pr isões  sã o o envol vimen to com drogas  

(59.447) e homicídio (46.363)  (BRASIL,  2010a) . 
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1.1 Cultura do controle e o advento da modernidade t ardia  

 

            Em The culture o f control,  David Gar land (2001),  t ratando do caso 

dos Estados Unidos e da Grã-Bretanha, aponta que a part ir  aproximadamente 

de fins da década de 1970 aqueles países renunciam às po lít i cas de bem estar 

social amplamente implantadas e ao que ele denomina Penal Welfarism .   

Compreendido como um programa governamental de enfrentamento da 

cr imina lidade o Penal  Welfarism, levando em conta fatores est ruturais da 

marginalização social,  t rabalha com po lít icas públicas via das quais Estado e 

sociedade civil,  concentrando -se na pessoa do criminoso e sua mot ivação  

específica,  buscam combater a cr iminalidade a part ir  de intervenções 

cient ificamente orientadas,  chanceladas por médicos,  psiquiatras,  psi có logos,  

assistentes sociais e,  considerando teorias cr imino lógicas tais como anomia,  

pr ivação relat iva,  rotulação e outras afins,  admitem o cr iminoso como oriundo 

de um processo socializador deficiente e de circunstâncias socia is,  

psico lógicas e econômicas adversas e imprópr ias à const ituição da pessoa 

socialmente bem-ajustada e conformada aos moldes sociais prevalecentes,  em 

suma, respeit adora da lei.  Nestes termos, o  cr iminoso é considerado passíve l 

de reabilitação e o Estado desempenha funções tutelar e  assistencial,  

buscando supr ir refer idas defic iências e promover a sua reinserção no 

convívio socia l.   

             Um novo paradigma e uma nova prát ica de combate ao cr ime se 

instalam com o advento da “modernidade tardia” ,  conceito  adotado por 

Gar land (2001),  para dist inguir um novo modelo de relações econômicas,  

sociais e culturais ver ificado nas últ imas décadas no ocidente.  Determinante 

da t ransformação de valores e at itudes,  o  modelo tem como caracter íst ica uma 

maior concentração no cr ime e seus efe itos  que na pessoa do cr iminoso, mais 

na prevenção e no controle que na reabilit ação, desqualificando o criminoso e 

t razendo a vít ima para o centro da discussão.  

Segundo o autor esta nova exper iência do crime const itui o  protót ipo  

mesmo da modernidade tardia ao expor todo um conjunto de r iscos,  

inseguranças e mazelas sociais percebidos como inerentes à 

contemporaneidade e configuradora de respostas específicas,  sendo o crime 
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um evento simbó lico dos desafios ho je apresentados à ordem social,  às 

polít icas governamentais,  à sociedade civil e à democracia.   

          Argumenta o autor que, face aos pr imeiros sina is do aumento da 

cr imina lidade naqueles países,  a po lít ica de bem estar social vigente passa a 

so frer cr ít icas,  isto  antes mesmo dos anos setenta,  porém, c r ít icas no sent ido 

da necessidade de radicalizar e ampliar determinadas conquistas,  ou de que as 

int ervenções em curso se mostram insuficientes para o correto funcionamento  

do sistema. Admite-se,  por outro lado, que uma taxa básica de cr imes é 

aceit ável numa sociedade de massa e que o Estado é capaz de administ rá - la  a  

contento,  bem como é capaz de promover métodos eficazes de reabilit ação.  

Porém, no decorrer das últ imas t rês décadas e diante do crescente 

aumento das taxas de cr imina lidade, as cr ít icas se t ornaram mais acirradas e 

um novo discurso, contrár io ao anter ior,  se instala e ganha cada vez mais 

adeptos,  ou seja,  a de que a po lít ica penal t radicional não func iona, nothing 

works (nada funciona).  

Os debates po lít ico -eleitorais t razem ao público a quest ão emergente,  

muit as vezes com so luções simplistas,  e a sociedade civil passa a exigir  

medidas mais duras e reformas que ampliem e fortaleçam a área penal.  

Invest imentos estatais são feitos no controle do crime e na segurança da 

população, a par do massivo  invest imento da iniciat iva pr ivada na área,  

oferecendo a segurança que o Estado não mais garante e insuflando o debate,  

tudo contribuindo para a instalação da cr ise.  Assim, a reabilitação e os 

profissionais nela envo lvidos perdem credibilidade e poder de convencimento.  

          A falência do Penal Welfarism  decorrer ia de vár ias causas 

concorrentes,  não se limit ando apenas ao aumento da criminalidade, um fator 

entre outros.  Neste racioc ínio,  o  autor se remete às pro fundas t ransformações 

sócio-econômicas e culturais pelas qua is as sociedades ocidentais passaram 

nas últ imas décadas.  Destacam-se a modificação da est rutura e das relações 

familiares,  a globalização e a expansão de economia de mercado, bem como a 

implantação de novas tecno logias,  o  aumento da pro dução e oferta de bens de 

consumo, as modificações no mercado e nas relações de t rabalho, inclusive 

com a presença massiva da mulher,  o  enfraquecimento dos sindicatos e o  

aumento do desemprego e do subemprego. O crescimento dos subúrbio s 

empobrecidos e segregados e o declínio das comunidades t radicionais també m 
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compõem o quadro, ao lado da penetração da televisão nos lares,  do advento 

da comunicação de massa e do quest ionamento e enfraquecimento das 

autoridades,  inclusive a do Estado. Tudo isto  formata soci edades fortemente 

heterogêneas e marcadas pelos r iscos,  pela insegurança e por novas demandas 

de controle social,  alicerçando posturas reacionár ias,  incompat íveis com a 

so lidar iedade e com a defesa e a  preservação de direitos individuais dos que 

ameaçam aquelas mesmas sociedades.   

          A soma destes fatores e o  modo como o contexto fo i percebido por 

aquelas sociedades e “t rabalhado” pelos polít icos,  pelas claimsmakers 6 e pelos 

formadores de opinião, aí incluída a mídia  em geral,  é mater ia l para a 

const rução do crime como um problema sócio -polít ico de grande dimensão,  

 

um fenômeno que emerge a  par tir  das interações socia is em u m 

mundo construído a  par tir  de r elações de poder  já  dadas,  

marcadas pela  des igualdade de r ecursos  de poder .  As teor ias  
cr iminológicas produzidas desde a  década de 1970,  t eor ias do 

controle e das oportunidades,  são analisadas como fazendo 

par te,  mais  do que explicando as causas dos  cr imes,  do 
complexo da nova exper iência  do cr ime (GAIO, 2006,  p. 47).   

  

Com a renúncia às po lít icas d e bem estar social,  o  Estado tutelar  

converte-se em Estado punit ivo, passando a adotar,  no campo penal,  teorias 

como a da “Esco lha Racional” e das “Oportunidades”,  para defender que o  

indivíduo só prat ica o cr ime após calcular  os prós e contras da ação cr i minosa 

e da condição favorável à prát ica,  procedendo a uma avaliação dos r iscos de 

ser preso ou de se beneficiar  com o produto do crime. O suporte teórico  

adotado leva a considerar o  ser  humano plena e exclusivamente res ponsáve l 

por suas at itudes ant issociais e cr iminosas,  devendo ser impedido de assim 

proceder a qualquer custo,  at ravés de fo rte controle,  mesmo que por meios 

vio lentos e excludentes.  

          No contexto estudado por Gar land  (2001),  é de máxima importância a 

cooperação entre est ruturas esta tais e sociedade civil,  que resulta numa 

estratégia efet iva no sent ido da implantação e execução das novas po lít icas e 

prát icas de combate ao crime, já ident ificada a part ir  do  

 

                                                
6 Claimsmakers: agências reivindicantes. 
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modelo do r izoma,  ta l como foi desenvolvido por  Deleuze e 

Guattar i (1995) para abordar  o modo múlt ip lo,  não-hierárquico 

de estruturas que se conectam, mas não possuem um centro  
[. . . ] para iluminar  como difer entes setores  do Estado e da  

sociedade l idam com a questão do cr ime  [ . . . ]  [revelando] a  

intenção de mobilizar  corações e mentes  para fazer  emergir  da  

experiência  do cr ime,  através de est ímulos var iados, [. . . ] uma  
sensibil idade nova que pudesse imprimir  uma dinâmica  

par ticular  da polít ica,  uma rot ina singular  no funcionament o 

das agências do Estado,  um conjunto de valores e práticas  

socia is dos indivíduos e das empresas  (GAIO, 2006,  p.  51). 

 

         Desta maneira,  para além do aumento das taxas de cr iminalidade,  

explica-se a implementação das po lít icas de controle ho je ver ificadas nos 

Estados Unidos e na Grã-Bretanha tanto a part ir  das mudanças est ruturais 

sócio-econômicas e culturais,  anter iores e subjacentes ao seu advento, da 

int erpretação dada a elas e da sua percepção popular,  quanto da atuação 

conjunta entre sociedade civil,  inst ituições estatais e pr ivadas,  que resultaram 

no apo io que possibilitou o seu franco acolhimento.  

            Admit indo o cr iminoso com um sujeito  racional,  ou seja,  capaz de 

avaliar os custos e benefícios da ação cr iminosa e consoante às teorias assim 

fundamentadas,  novas filoso fias da punição alicerçam  as po lít icas de combate 

ao cr ime, just ificando o t ratamento duro dado ao cr iminoso e impondo uma 

nova postura no seu t rato.   

Uma destas filoso fias,  da Dissuasão ( deterrence),  aposta na 

possibilidade de dissuadir o  indivíduo da prát ica do cr ime se ele t ive r  

conhecimento preciso dos resultados danosos para si dela decorrentes.  Assim,  

uma po lít ica de combate ao cr ime deve fundar -se na certeza,  na celer idade e 

na intensidade da punição, a serem amplamente divulgadas  (NAGIN, 1998) .  

Sua implementação em termos prát icos inclui ações diversas,  numa 

tentat iva de redução da “oferta de cr imes no ambiente,  ‘revit alizando’ lugares 

de alto  r isco e instalando disposit ivos de vigilância”,  ou de diminu ição da 

“demanda, elevando o elemento de custo no cálculo  dos possíveis c r iminosos”  

(VAZ, 2004,  p.  13),  com a intensa intervenção po licia l em áreas específicas e 

com a adoção de penas pesadas mesmo para delitos de menor gravidade.  

Em complementação e direta correlação com a dissuasão, a filo so fia da 

incapacitação ( incapacitation),  dir igida ao criminoso convicto, legit ima o seu 
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encarceramento por longo tempo, impedindo -o fis icamente de agir  

cr iminosamente contra a sociedade mais ampla  (NAGIN, 1998).   

          As novas filo so fias da punição  respaldam po lít icas como a de 

tolerância zero e novos inst itutos penais,  como a three strikes ,  v ia da qual se 

condena à pr isão perpétua o indivíduo que haja comet ido t rês cr imes 

considerados graves; a adoção de sentenças obr igatórias mínimas, que 

desconsidera circunstâncias atenuantes e impõe penas fixas para cada t ipo  

penal; a rest r ição à suspensão condicional da pena ( probation) e ao 

livramento condicional (parole),  bem como a ampliação da aplicação da pena 

de morte.  Tudo isto  se faz ao lado de grande produção legislat iva para o 

combate de cr imes específicos,  tais como pedofilia,  cr imes sexuais,  uso e 

t ráfico de drogas,  dentre outros,  resultando num mais amplo controle social e  

polít ico do cidadão em geral e no encarceramento em massa,  sendo a pr isão  

convert ida,  conforme aponta Jonathan Simon (2007),  numa inst ituição 

socializadora,  ao lado da família,  igreja e esco la.    

 

1.2 A nova experiência do crime e suas implicações:  biopolítica e 

governamentalidade  

 

Destacam-se do exame do controle social contemporâneo nos termos 

postos por Garland duas novas prát icas de ação governamental,  uma que 

pr ivilegia a parcer ia entre sociedade civil e Estado, possibilit ando a 

implantação e execução das novas po lít icas de combate ao crime; outra afeta 

ao fortalecimento do Estado soberano e sua autoridade, quest iona da em face 

da percepção de sua incapacidade para dar so lução ao crescente aumento das 

taxas de cr iminalidade, determinando maior presença do Estado, seja na 

int ensificação do policiamento, seja no endurecimento da punição.   

             Essa dimensão de novas prát icas governamentais fo i estudada por 

Jonathan Simon, em Governing throuth crime: how the war on cr ime 

t ransformed a amer ican democracy and created a culture o f fear (1998),  

t rabalho que t raz a hipótese de que uma nova governamentalidade, na acepçã o  

foucault iana do termo, está sendo desenvo lvida at ravés do cr ime.  

Alcançando a população no seu aspecto amplo, ou seja,  no âmbito da 

saúde, higiene, natalidade etc,  Foucault  (2005) se refere à 
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governamentalidade como o conjunto formado por prát icas,  inst ituições,  

análises,  conhecimentos,  cálculos e tát icas que, por meio de mecanismos de 

segurança e da economia po lít ica,  permite o exercício de um complexo t ipo de 

poder sobre a população.  

Ao se refer ir a  um governo através do cr ime Simon  (2007) argumenta 

que sendo o crime um tema est ratégico, de fácil apelo e grande aceitação 

popular,  capaz de legit imar prát icas mot ivadas por razões nem sempre 

explícit as,  vemos implantar -se at ravés dele um novo modo de gestão da 

população e dos problemas sociais,  tais como o desemprego, a pobreza, o  

analfabet ismo, dentre outros,  que passam a receber t ratamento cr iminal,  

resultando no encarceramento não só de infratores,  mas também de 

determinados segmentos da população. Ser ia o  cr ime a mola propulsora  capaz 

ainda de,  num mov imento circular,  inspirar tecno logias e discursos 

inst itucionais que reforcem a proposta mesma de governamentalidade, o  que 

se t raduz não em repressão ou prevenção da cr imina lidade, mas na ut ilização  

do tema para a construção de est ratégias de poder e de d ominação.  

Na obra Em defesa da sociedade Foucault  (2005) propõe pensar as 

relações de poder não a part ir  do modelo jur ídico da soberania - aquele no  

qual se concebe um ato fundador,  um momento histór ico no qual sujeito s 

detentores de um poder ou direito  na turais disponíve is,  os t ransferem a 

outrem, const ituindo uma soberania po lít ica que tomará formas diversas,  nos 

diversos modelos de sociedades const ituídas ao longo da história humana -,  

mas como relações de forças que, interagindo entre si,  resultam em 

dominação, sempre provisór ia,  de uns sobre os outros; portanto,  não a le i 

como manifestação do poder,  mas as diferentes técnicas de coerção por ele 

empregada no correr do processo histórico, que permitem que a dominação  

aconteça.   

Tais relações de forças ser iam, em outros termos, uma relação  

guerreira,  pr imeva e permanente,  na qual se acham os homens 

irremediavelmente enredados em defesa de suas vidas; uma guerra inic iada em 

batalhas pr imit ivas que, a  part ir  da formação do Estado, fo i por ele 

monopo lizado. Desta relação guerre ira,  essencialmente questão de vida e 

morte,  der ivam a dominação, a diferenciação e a hierarqu ização sociais.  
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Dois conceitos est ruturam o texto de Foucault ,  o  “poder soberano” e 

“biopoder”.  Demonstrando a atemporalidade dos mesmos, o  auto r aponta 

como eles foram ut ilizados em art iculação com o racismo para legit imar a 

dominação, seja ela uma determinada posição dos indivíduos entre si,  seja de 

um determinado modelo  de Estado frente a um individuo ou a toda uma 

população.  

Foucault  aponta como atributo fundamental da teoria clássica da 

soberania o direito  de vida e de morte,  ou seja,  a vida e a morte dos súditos 

só se tornam direitos pelo efeito  da vontade soberana ,  o  soberano pode fazer  

morrer e deixar  viver  (FOUCAULT, 2005 , p.  286).  É pelo poder de matar  que 

o soberano domina seus súditos.   

Uma nova diret r iz po lít ica,  emergente no século XIX, t raz em seu bo jo  

uma alteração que const itui um poder inverso sobre a vida e a morte como 

atributo da soberania,  que se apresenta,  então, como o direit o  de fazer viver e  

de deixar morrer  (FOUCAULT, 2005, p.  287).  Esta t ransformação estar ia  

respaldada em teses jur ídicas formuladas desde o século  XVII,  com ampliação 

no século  XVIII,  embasadas no entendimento de que os indivíduos só firmam 

o contrato social,  pelo qual de legam a um soberano poder abso luto sobre eles,  

mot ivados pelo per igo ou pela necessidade, ou seja,  para proteger a vida,  para 

poderem viver  (p.  289).  

Se a vida,  como elemento fundador do poder soberano, como razão 

mesma da sua const ituição, pode ou não ficar fora do contrato,  em outras 

palavras,  se pode ser preservada ou sacr ificada em garant ia da execução do 

contrato firmado, é questão que o autor remete à filo so fia po lít ica,  mas que 

usa para apontar como, bem cedo, ela aparece como objeto de  

problemat ização no pensamento polít ico.  

Co locada a questão da t ransformação do poder de vida e morte como 

atributo da soberania,  tanto na teoria clássica,  quanto no novo direito ,  o autor 

propõe pensá- la não em termos de teoria polít ica,  ou seja,  não em te rmos de 

contrato,  de cessão de direito ,  mas, sim, a part ir  de mecanismos, de técnicas e 

de tecno logias de poder  (FOUCAULT, 2005, p.  288).   

Num pr imeiro momento, Foucault  nos reporta aos séculos XVII e 

XVIII,  com o surgimento da tecno logia disciplinar do t r abalho. Teor ia 

vastamente explorada em Vigiar e punir,  é definida como uma técnica de 
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poder cuja int ervenção se dá diretamente no corpo do individuo, sua 

localização, sua dist r ibuição espacia l e sua organização num campo de 

vis ibilidade; a disciplina,  os e xerc ícios a serem realizados com o objet ivo de 

aumentar- lhe a força út il,  corr igir - lhe as distorções,  fazê- lo  chegar a um níve l 

ot imizado de efic iência,  técnicas de racionalização  e de economia est r ita de 

um poder que devia se exercer da maneira menos oner osa possível,  mediante 

todo um sistema de vigilância,  de hierarquia,  de inspeções,  de escr iturações,  

de relatórios.   

A essa tecno logia discip linar,  aponta o autor,  se soma outra que, 

embora não disciplinar,  dela se ut iliza para implantar -se,  vindo a const ituir-se 

durante o século  XVIII,  numa técnica que vai ser direcionada não ao  homem-

corpo, mas ao  homem vivo, ao homem-espécie,  numa tentat iva de reger a  

mult ip licidade dos homens na medida em que essa mult ip licidade pode e deve 

redundar em corpos individuais que devem ser vig iados,  t reinados,  ut ilizados,  

eventualmente punidos.  Essa tecno logia de poder que Foucault  (2005) chama 

de biopo lít ica da espécie humana é  exercida sobre a mult iplicidade dos 

homens enquanto uma massa global,  afetada por processos como o  

nasc imento, a morte, a produção, a doença etc.   

Tratando a população como problema a um só tempo po lít ico,  

econômico, cient ífico,  bio lógico e de poder,  a biopo lít ica têm funções 

diversas; o  que se busca é prever,  medir,  est imar estat ist icamente,  estabelec er  

mecanismos disciplinares e reguladores que permit am alcançar,  num 

cont ingente populacional global suje ito  ao aleatório,  estados globais de 

equilíbr io,  de regular idade; em resumo, t rata -se de levar em conta a vida,  os 

processos bio lógicos do homem-espécie e de assegurar sobre eles não uma 

disciplina,  mas uma regulamentação, de instalar  mecanismos de previdência 

em torno desse aleatório que é inerente a uma população de seres vivos,  de 

ot imizar um estado de vida.  Mecanismos como os disciplinares,  dest inado s a 

maximizar forças e extraí- las,  mas que passam por caminhos inteiramente 

diferentes.             

Diz respeito  esta nova tecno logia,  dentre outras co isas,  ao controle de 

natalidade, mortalidade e epidemias,  apontadas pelo autor como os primeiros 

objetos de saber e os pr imeiros alvos de controle da biopo lít ica.  Interessa - lhe 

especialmente a sexualidade, que adquire importância tanto a níve l ind ividual,  
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por força da crença de que a cr iança que se masturba demais será por isto 

doente a vida toda; quanto co let ivo, especia lmente quando ligada à 

possibilidade de const ituição de uma descendência degenerada por aqueles 

sexualmente devassos.   

Int roduz-se aí uma medicina po lít ica ou social,  cuja função maior é a de 

higiene pública,  exercida at ravés da coordenação dos  t ratamentos médicos,  da 

descentralização da informação, da normalização do saber.  A medi c ina e a  

higiene se confundindo  chegam ao século XIX com grande poder de influência 

sobre o corpo e a população, com efe itos disciplinares e reguladores,  t razendo 

a “norma” e poss ibilitando uma técnica de intervenção com efeitos de poder  

próprios.  

A questão, talvez mais controversa,  levantada por Foucault  (2005),  ou 

seja,  a de que o poder é posit ivo, produt ivo, surge mais clara considerando  

esta dimensão de idealidade possibilitada pela norma. É posit ivo o poder  

quando ele,  ao cuidar da normalidade dos indivíduos,  produz uma 

negat ividade ét ica,  um padrão do que “não ser” que delimita a forma de ser  

dos indivíduos,  que passam a temer encontrar em si algo de anormal,  

dedicando suas vidas a lutarem contra si mesmos, contra seus impulsos,  seus 

dese jos,  enfim, para const ituírem-se em sujeitos normais.   

A biopo lít ica,  t rabalhando com a noção de população, dela vai extrair  

seu saber e definir o  campo de  intervenção do seu poder ,  o  que não era 

possível nem na teor ia jur ídica - o  direito  só conhecia o indivíduo e a 

sociedade -,  nem na prát ica disciplinar -  que cuidava tão somente do 

individuo e seu corpo.  

O advento das biopo lít icas,  diferentemente do poder concebido na 

teoria clássica da soberania- fazer morrer e deixar  viver - ,  se t raduz num 

“biopoder”,  numa regulamentação que intervem para fazer viver e deixar  

morrer,  controlando os possíveis acidentes,  suas deficiências e 

eventualidades,  aumentando o tempo de vida.  Ao poder púb lico, ao Estado, 

cabe então, sob pena de desconst ituir -se enquanto soberania,  garant ir a vida,  

o  que permit e pensá- lo não como negat ivo ou repressor,  ao contrário,  nesta 

dimensão o poder ganha caráter de posit ividade, de produt ividade.                                    

Retomando a questão da dominação enquanto relações de forças,  

observa-se como, em dado momento, o  poder de vida e de morte -  at ributo 
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fundamental da teoria clássica da soberania -,  pôde const ituir -se,  embora 

t ransformado, em atr ibuto fundame ntal do “biopoder”,  tendo no racismo o 

elemento aglut inador que permit iu que ambos os conceitos atendessem, de 

uma só vez, ao mesmo objet ivo.  

Para Foucault ,  fo i o  “biopoder” que inser iu o racismo  nos mecanismos 

do Estado como disposit ivo fundamental de dominação; nas suas palavras,   

 

no cont ínuo b iológico da espécie humana,  o aparecimento das  

raças, a dist inção das raças, a hierarquia das raças, a  
qua lif icação de cer tas raças como boas e de outras,  ao 

contrár io,  como infer ior es,  tudo isso vai ser  uma maneir a  de 

fragmentar  esse campo do b iológico de que o poder  s e 

incumbiu; uma maneira  de defasar ,  no inter ior  da população,  
uns grupos em r elação aos outros  (2005,  p.  304).  

 

Não o tendo cr iado, o  “biopoder” atualiza o racismo t radicional numa 

espécie de just ificat iva cient ifica para permit ir o  domínio, legit imando o 

poder exercido. A apropr iação do racismo pelo biopoder se faz numa 

dimensão posit iva,  no que diz respeito  a manter -se vivo, po is,  “se você quer  

viver,  é preciso que você faça morrer,  é preciso que voc ê possa matar ” 

(FOUCAULT, 2005, p.  305).   

Relação, portanto,  de t ipo guerreira,  construída em parte por esse 

racismo que permite que eu mate o meu oponente,  meu inimigo, para me 

manter vivo, que faz exist ir  entre minha vida e a morte do outro uma relação  

legít ima de dominação compat ível com o exercíc io do “biopoder”,  já que,  

 

quanto ma is as espécies infer ior es t enderem a desaparecer ,  
quanto ma is  os indivíduos  anorma is for em eliminados,  menos  

degenerados haverá em r elação à  espécie,  mais eu – nã o 

enquanto individuo mas enquanto espécie – viverei,  ma is for t e 

serei,  ma is  vigoroso ser ei,  ma is poderei  proliferar .  A morte do 
outro não é s implesmente a  minha vida,  na medida em qu e 

ser ia  minha segurança pessoal;  a  morte do outro,  a  morte da  

raça ruim, da raça infer ior  (ou do degenerado,  ou do anorma l) ,  
é o que va i deixar  a  vida em geral  ma is sadia;  ma is sadia e 

ma is pura  (FOUCAULT, 2005,  p.  305). 

 

             A par,  portanto, de uma relação guerreira,  num níve l bio lógico a 

eliminação da vida no biopoder é tão legít ima quanto a que encontramos na 

vontade soberana, porque representa a eliminação de um per igo bio lógico e,  
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por sua vez, essa eliminação do per igo acarretará no fortalecimento de um 

determinado grupo bio lóg ico, racial; “ a  raça,  o  racismo  é a condição de 

aceit abilidade de t irar a vida numa sociedade de normalização ” (FOUCAULT,  

2005, p.  305).   

O racismo legit ima o poder soberano e o biopoder,  autorizando a 

eliminação do inimigo, não apenas t irando - lhe a vida diretamente,  mas 

também o expondo à morte,  mult iplicando o risco de morte; ou promovendo  

sua morte polít ica,  sua expulsão do convívio social,  sua rejeição.   

Dessa forma, podemos compreender a associação estabelecida entre a 

teoria bio lógica do século XIX e o discurso do poder.  A teoria bio lógica não 

ser ia somente uma forma de mascarar os int eresses po lít icos,  tampouco ser ia 

somente uma imagem cient ífica,  mas uma forma de pensar as co lonizações,  as 

guerras,  a cr imina lidade, os fenômenos da loucura e da doença mental,  a  

histór ia das sociedades com diferentes classes etc.  

O racismo, em art iculação com o biopoder ,  também fo i ut ilizado quando 

se pensou na cr iminalidade; se  

 

a cr iminalidade foi pensada em termos  de racismo fo i  
igualmente a  par tir  do momento em que era preciso tornar  

poss ível,  num mecanismo de b iopoder ,  a  condenação à  mort e 

de um cr iminoso ou seu isolamento.  Mesma coisa com a  
loucura,  mesma coisa com as anomalias diver sas  (FOUCAULT,  

2005,  p.  308).   

 

Não se t rata,  portanto, de um racismo que se t raduz em ódio de uma 

raça pela outra,  ou uma espécie de operação ideo lógica t radicional; “o  

racismo  é ligado ao funcionamento de um Estado que é obr igado a ut ilizar a  

raça,  a eliminação das raças e a pur ificação da raça para exercer seu poder  

soberano” (FOUCAULT, 2005, p.  309). 

Exemplo por excelência deste raciocínio é o Nazismo, em que o poder 

soberano e o biopoder,  conjugados entre si e apropr iando -se de um racismo  

pré-existente,  devidamente t ransformado e direcionado, permit iram a 

eliminação de milhões de indivíduos,  considerados não na sua 

individualidade,  mas enquanto uma determinada co let ividade.  
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Na leit ura,  ainda, de Vigiar e punir  encontramos a simultaneidade entre 

a hegemonia da pr isão como forma de punir -  em sucessão ao suplício - e o  

nasc imento da sociedade disciplinar,  isto  em meados do séc.XIX.  

Uma rápida adoção da pr isão pelas sociedades ocidentais,  contrár ia ao 

que propunham os cr ít icos do suplíc io,  teria se dado em decorrência da 

semelhança com inst ituições discip linares e técnicas de poder que já vinha m 

sendo desenvo lvidas desde o séc.  XVII,  t ais como as fábr icas,  as esco las,  os 

hospit ais e sanatórios; na pr isão, o  prisioneiro se curar ia de seus desvios,  

recuperando a condição para o convívio social.  

Assim, entre a Idade Cláss ica e a Modernidade ver ifica -se uma mudança 

no objeto da ação punit iva: se o suplício visava o corpo do criminoso, a  

pr isão visa sua alma, busca a correção, a disciplina,  a readequação do 

pr isioneiro à sociedade; visa,  especia lmente,  que o pr isioneiro compreenda 

sua ação cr iminosa. Ideal,  portanto,  de reabilitação, de retor no a um padrão  

de normalidade.  

A mudança do objeto de punição, do corpo à alma, t raz para a lei,  “a 

norma”, mudando teoria e prát ica judic iais,  que se concebem, desde então, a  

part ir  de uma dimensão de idealidade, onde o delinqüente é “cr iado”, e por 

via da qual se busca compreender -  para melhor corr igir -  a or igem do desvio  

que levou ao cr ime, o  mot ivo oculto no seu passado, determinante de sua 

conduta presente e futura.  Está ele,  portanto,  em ju lgamento não pelo  que fez,  

mas pelo que é,  devendo cont inuar a ser julgado mesmo após a condenação,  

pelo que sua sentença não está mais a cargo apenas do ju iz,  mas também de 

“especia listas em normalidade”, ou seja ,  psiquiatras,  psicó logos,  médicos,  

assistentes sociais etc,  que inter ferem diretamente no julgamento e no  

cumprimento da sentença, tudo isto  at ravés das técnicas e saberes do 

“biopoder”.  

A conjugação daqueles mecanismos disciplinares e reguladores,  

at ributos do “biopoder”,  const ituíram no  séc.  XIX o que Foucault  chama de 

sociedade de normalização, onde a “norma”, d itada por técnicos de 

especialidades d iversas,  especia lmente da medic ina,  impera e determina 

padrões de comportamento individuais,  colet ivos e po lít icas estatais.  

Tratando-se aqui especificamente da cr imina lidade e das prát icas de 

punição, considerando os invest imentos técnicos,  financeiros e po lít icos que 
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ao longo do tempo foram dest inados à construção de uma sociedade de 

normalização, onde tudo é,  ao menos em tese,  contro lado, ser ia plausíve l 

esperar que os sécs.  XX e XXI t rouxessem não só uma r edução da 

cr imina lidade, mas também uma mult iplicação de penas e t ratamentos 

alternat ivos,  com uma redução maciça do encarceramento que, por força dos 

saberes desenvo lvidos e largamente aplicados,  resultassem em reabilitação.  

A promessa,  porém, não se cumpriu.  Assist imos, no final da década de 

70 do séc.  XX, à reinvenção da pr isão como forma pura e simples de depósito  

de pr isioneiros,  de contenção dos mesmos. O papel da punição como 

reabilitação perde espaço para a pr isão com capacidade de iso lar os 

pr isio neiros do restante da população, importando mais os muros 

intransponíveis das penitenciár ias de segurança máxima,  as penas pr ivat ivas 

de liberdade cada vez maiores e mais amplamente aplicadas.  

A pr isão sem proposta de r eabilitação opera fundada na ide ia de r isco; o  

que ela visa é garant ir a segurança de determinada parte da população at ravés 

da exc lusão física de outra parte,  evitando que a pr imeira seja exposta ao 

r isco representado pela segunda.  

Adotado pela just iça penal,  segundo Foucault  (2005) por inspiração do 

direito  civil e  sua noção de “responsabilidade sem culpa” , conhecida ho je no  

Brasil como “culpa objet iva”,  o  conceito de r isco é responsável por mudanças 

significat ivas na tarefa de punir e  impõe observações relevantes,  

desenvo lvidas adiante neste t rabalho. Embora a adoção da pr isão como 

maneira de contenção de r iscos pela exclusão pura e simples esteja em 

oposição à ideia de reabilitação, o  que se busca punir,  tal como na proposta 

de normalização, é ainda a “a lma”, não  propriamente pela ação cr i minosa 

prat icada, mas pe lo que o indivíduo cr iminoso é e pelo mal que pode vir a  

causar,  apontando, seja pela via da teoria das oportunidades,  seja pela da 

esco lha racional,  para a falt a de autocontrole e,  portanto,  para o r isco que ele 

apresenta de pôr em per igo a sociedade, risco este nomeado pela just iça pena l 

de per iculosidade 7.  

                                                
7 Vocá bul o or iundo do la t im periculosos  que,  em sen t ido amplo,  sign ifica  per igoso,  

arr iscado,  chei o de per igos.  Na termin ologia  jurídica  en tende-se per iculosidade com o “a  

propensão delas (pessoas)  para  o mal ,  a  tendência  para  o mal , r evelada por  seus a tos  

anter iores ou pelas ci r cunstâncias em que prat icam o del i to [ . . . ]  Os cr iminal istas 

dist inguem a per iculosidade em socia l ,  e cr iminal ,  ou se ja ,  a  per iculosidade ‘ sem del i to’  
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1.3  O Brasi l e a modernidade tardia  

 

O Brasil passou por mudanças comparáveis às apontadas por Gar land,  

nos deparamos com os mesmos desafios e so fremos da mesma obsessão por 

segurança, ainda que com especificidades outras.   

 Uma observação a ser feit a é que no Brasil jamais houve um Estado de 

Bem Estar Social,  ou um Penal Welfarism  a ser convert ido em Estado 

punit ivo. O que se viu aqui,  a part ir  dos anos 70, com a abertura polít i ca e a  

redemocrat ização, é um pequeno avanço, proporcionado pela reforma da parte 

geral do Código Penal,  no sent ido da inst ituição de penas alt ernat ivas e de um 

sistema mais flexíve l de progressão de regime que, tal como a legis lação  

penal dir igida a cr ianças e ado lescentes,  é objeto de duras cr ít icas.  Há uma 

forte adesão a propostas de reformas que resultem em aumento de penas,  

expansão do regime fechado, ampliação do rol dos cr imes hediondos, redução  

da menor idade penal e outras medidas conformes às po lít icas de controle 

adotadas nos Estados Unidos e Inglaterra.   

Por outro lado, as mudanças est ruturais sócio -econômicas e culturais a  

que Gar land  (2001)  se refere,  anter iores e subjacentes ao advento das 

polít icas de controle são da mesma fo rma ver ificadas no  Brasil,  porém,  

acrescidas de caracter íst icas específicas que agravam o quadro de 

insegurança, inclusive aquelas deixadas por um longo per íodo de ditadura 

milit ar e das decorrentes instabilidades da t ransição  democrát ica,  como a 

inflação e a desorganização  da economia. Ver ifica-se,  neste contexto adverso, 

uma importante modificação nos valores humanistas da classe média e a  

ret irada do seu suporte intelectual e técnico a polít icas mais progressivas,  no  

justo momento que deixa de ser espectadora e passa a co mpor a cena do  

cr ime, no qual se vê fortemente ameaçada pelas mudanças destes tempos.  

Neste sent ido pode ser apontada a lógica perversa da economia de 

mercado num contexto de redução e de especialização do mercado de t rabalho  

e de altas taxas de desemprego , seja em face de um consumismo desenfreado, 

                                                                                                                                                   
e a  ‘após del i to’(post  del ic tum).  A per iculosidade socia l ,  assim,  é a  que se evidencia  ou  

existe an tes do cr ime,  em vir tude da condição de per igosa  r evelada pela  pessoa [ . . . ]  A 

per iculosidade cr iminal  é a  que se evidencia  ou resul ta  da  prát ica  do cr ime,  e se funda  

no per igo de r eincidência[ . . . ]”  (SILVA, 2007,  p.  1030).  Almeida Jún ior  (1954,  p.  221) 

ensina  que “Per igoso é todo aquele que vir á a  del inqüir  (se a inda não o fez) ,  ou  

prova velmen te r eincidirá (se  já  inaugurado no cr ime)” . 
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que at inge também a classe pobre,  que passa a desejar bens de consumo a 

serem obt idos ainda que pelo cr ime; seja face à desordem urbana, à  

disseminação do consumo de drogas e suas conseqüências alarmantes,  enfim ,  

frente ao crescente aumento das taxas de cr iminalidade, ins istentemente 

alardeado pela mídia.  Somos também hoje uma sociedade heterogênea, que 

oferece margem de autonomia individual em relação à esco lha de est ilos de 

vida,  em relação ao que ser e fazer,  sujeitos aos limites impostos pelo r isco  

aos nossos desejos de cont inuar a viver.  

Assim, o aumento das taxas de cr imina lidade no Brasil poder ia ser  

considerado como decorrente das mesmas causas que nos países estudados por 

Gar land, ou seja,  um evento própr io da modernidade tardia.  De todo modo, a  

adoção entre nós de po lít icas de combate ao crime semelhantes àquelas que 

vêm sendo adotadas no hemisfér io norte,  e a const ituição de um estado de 

controle social pleno, ambos dependentes de condições específicas,  não estão 

sat isfatoriamente demonstrados,  da mesma forma que a implantação entre nós 

de um governo através do cr ime,  que venha a just ificar med idas de 

into lerância e controle e inspirar tecnologias e discursos inst itucionais 

consoantes a uma governamentalidade proposta.   

Não pretendendo aver iguar a existência entre nós de po lít icas de 

controle pleno, nem de governamentalidade at ravés do cr ime, consideramos 

que pesquisar o  tema do indivíduo per igoso, o  modo e os cr itér ios da sua 

ident ificação, é parte do t rabalho necessário para fazê- lo.      



2 INSTITUIÇÃO PSIQUIÁTRICA E INSTITUIÇÃO PENAL:  

ARTICULAÇÕES BIOPOLÍTICAS  

 

2.1 O advento da noção de indivíduo perigoso e a constituição do saber 

psiquiátrico enquanto sistema de referência para o direito penal  

  

Em Os anormais ,  Michel Foucault  (2002)  argumenta que até o final do 

séc.  XVIII a questão da loucura não t razia maiores quest ionamentos para o 

direito  penal.  Tomando por referência o direito  civil e o  direito  canônico, ele 

se limitava a considerar as hipóteses d e demência e imbecilidade que,  

facilmente ver ificáveis por sinais externos,  dispensavam confirmação médica.   

A loucura só passa a ser cons iderada por outro viés no começo do séc.  

XIX, em face da ocorrência de cr imes vio lentos considerados ant inaturais 

porque prat icados na esfera domést ica,  envo lvendo pais e filhos,  cr ianças e 

adultos,  e prat icados por indivíduos abso lutamente sem sinais vis íveis de 

loucura.  Por serem cr imes cuja int eligibilidade e mot ivação não eram 

evidentes,  estes eventos const ituem um pr oblema para a sociedade de então. 

Em moldes discip linares e pressupondo a ‘racionalidade’ das ações humanas,  

a punição dever ia ser tão exata quanto necessár io para que o cr ime não se 

repet isse,  bem como um mecanismo  capaz de modificar o  indivíduo a part ir  

do conhec imento e da racionalização da sua mot ivação para o crime, do seu 

int eresse.  Estando ele com a capacidade de entend imento e vo lição 

compromet ida,  dever ia receber t ratamento médico adequado; sendo capaz de 

compreender e determinar -se,  cumprir ia  pena  individualizada, calculada de 

acordo com a especificidade e mot ivação da ação cr iminosa. Assim, sendo a 

razão do cr ime a unidade de medida da punição, a razão de punir,  como punir  

o  crime sem razão?  

Diante desse constrangimento o sistema penal se curva à  necessidade de 

referência teór ica outra,  exatamente no momento em a psiquiatr ia,  então braço 

da higiene pública,  que reco lhia em asilos os “dejetos sociais”  - loucos,  

desocupados, prost itutas - ,  buscava impor sua especific idade e saber  

especializado no âmbito da medic ina.  A referência teórica que concilia  

int eresses tão diversos é dada pela psiquiatr ia na forma de uma pato logia,  a  

monomania,  uma espécie de loucura que se manifesta exclusivamente em 
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cr ime, permanecendo o indivíduo saudável em todos os demai s pontos8.  Com 

o tempo, a noção fo i desdobrada em monomania inst int iva,  na qual a razão  

estar ia compromet ida por uma desordem repent ina e fugaz da compreensão e 

da vontade; e monomania raciocinante,  ou loucura moral,  caracter izada pela 

manutenção de todas as faculdades intelect ivas,  mas com pr ivação da emoção  

e do afeto. 

A noção de monomania é essencial para o desenvo lvimento da 

psiquiatr ia e para a sua relação com a just iça penal.  É espec ialmente relevante 

o fato de que ela permit e pensar que a loucura não  exige o rompimento total 

com a razão e,  ao contrário do que se pensava, pode não ser evidente,  estando  

oculta aos olhos leigos e visível apenas para o olhar médico.   

A monomania possibilitou a art iculação , até ho je mant ida,  de duas 

afirmações: uma, que a  loucura é doença; outra,  que a loucura é per igosa.    

A afirmação de que a loucura é doença leva à pato logização das suas 

manifestações,  a  uma vasta descr ição de sua sintomatologia,  à normalização  

da conduta médica aplicável a e la,  à  adoção de exames e ao estabelecimento  

de prognóst icos,  vinculando a prát ica da higiene pública ao saber médico. Por 

outro,  a art iculação entre loucura e per igo, algo temíve l contra o qual se deve 

opor prevenção e defesa,  deu ao saber psiquiátr ico e às suas poss ibilidades 

prevent ivas e terapêut icas não só a função e o poder de defesa social,  mas um 

lugar diferenciado dentro da medicina e ao lado da just iça penal.   

É importante compreender que a ideia de indivíduo per igoso, ou de 

per iculosidade, funcionou como um recurso valioso p ara fazer frente à 

insegurança jur ídica determinada pela monomania,  espec ialmente a 

monomania raciocinante,  já que essa forma de loucura escapava da cura 

psiquiátr ica em face da ineficácia de um tratamento médico de fundo mora l 

dado àquele que estava incapacit ado justamente para essa dimensão da vida 

humana. Não podendo ser internado, porque o t ratamento, fundamento da 

int ernação psiquiátr ica,  não o at ingia,  o  louco moral também não podia ser  

preso por razões técnicas,  já que como louco não t inha livre arbí t r io ,  

fundamento da pena. O argumento da necessidade de defesa socia l reso lve a 

questão e se torna o fundamento da arguição de per iculosidade.  

                                                
8  A noção primeira de monomania homicida é a atribuída a Esquirol (França, 1772-1840), conforme Carrara 

(1998). 
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Construída nesses termos, a per iculosidade fo i adotada pela inst ituição 

penal,  que inser iu em seus códigos a relação doença mental-per igo, 

cr istalizada na presunção de per iculosidade do cr iminoso doente mental.  

Porém, por força do caráter sintomát ico do crime dado pela monomania – 

loucura é doença que se manifesta em cr ime -,  a per iculosidade acabou por ser 

estendida ao cr iminoso em geral e ao indivíduo que não cometeu cr ime algum,  

já  que pensada enquanto virtualidade, algo preexistente ao cr ime, que deve 

ser abordado não só em termos jur ídicos,  mas em termos médicos,  bio lógicos,  

psicobio lógicos,  numa tentat iva de pr ever comportamentos e ger ir r iscos 

futuros.    

No fina l do séc.  XIX a monomania já  havia perdido força,  dan do lugar à  

noção de degeneração  de Morel,  sem comprometer,  ao contrário,  reforçando a 

noção de per iculosidade. Compreendida, na medicina geral,  como u ma 

modificação que implica em diminuição de funcionalidade, a noção de 

degeneração fo i usada por Morel no campo psiquiátr ico para designar a  

inevitável e progressiva decadência do homem real em relação ao homem 

ideal,  objeto da criação divina e detentor de  perfeição moral semelhante à do  

seu cr iador.  Assim, o degenerado const itui uma antecipação da decadência à 

qual a espécie humana está fatalmente dest inada. De cunho patológico, a 

degeneração admit e o postulado da hereditariedade dos caracteres adquir idos,  

e estar ia  na base da ideia mesma de doença mental,  ainda que para admit ir  

que, mesmo que não degenerat iva e curável,  uma determinada patologia 

mental poder ia levar à degeneração os doentes e/ou seus descendentes,  sendo  

a prát ica de cr ime um sinal c laro de  degeneração  (CARRARA, 1998) .  

Ainda ho je,  como revelam os laudos psiquiátricos que veremos adiante,  

o  psiquiatra esquadr inha a vida do  examinado, seu desenvo lvimento 

psicomotor,  seus hábitos; os vícios e desregramentos,  as carências sócio -

econômicas e afet ivas,  as doenças fís icas e mentais,  seus e de seus familiares,  

em busca de sina is ind icadores de degeneração.  

Outros desdobramentos e nuances destas duas noções são ver ificados ao  

longo do tempo, mas o importante aqui é  compreender que, seja pela via da 

monomania,  se ja pela da degeneração, a per iculosidade sustenta a parcer ia 

entre inst ituição penal e inst ituição psiquiátr ica,  levando para os tribunais os 

exames de sanidade mental,  de dependência toxico lógica e de ver ificação de 
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per iculosidade, todos a cargo do psiquiatra forense,  detentor do poder de 

emit ir  pareceres na sua área de domínio e de produzir uma verdade, validada 

por seus própr ios pares e inquest ionável pelos ind ivíduos leigos,  amparada no  

que Giddens (1991) chama de sistemas de confiança ou sis temas abstratos,  

aos quais a natureza das inst ituições modernas está profundamente ligada.  

  Auxiliar da just iça 9 e ent idade neutra por definição, do per ito 

psiquiatra forense se exige conhecimento técnico, conhecimento jur ídico e 

imparcialidade, esta últ ima de definição e sustentação problemát icas em face 

dos compromissos firmados entre as duas inst ituições,  já que a relação  

médico-paciente construída na clínica não é a que se estabelece na per ícia 

forense,  especia lmente no que diz respe ito  ao sig ilo  médi co, inexistente neste 

caso, em que todas as informações prestadas pelo per ic iado, seus sent imentos 

e suas emoções revelados em entrevista com o psiquiatra,  serão convert idas 

em regist ro escr ito  da avaliação, a qual será encaminhada ao juiz,  nele 

constando tudo o que for de interesse médico - legal.  

Poderes especia lizados que se estendem para além do indivíduo até a 

sociedade ampla,  a psiquiatr ia forense e a just iça penal acabam por  

art icularem-se naquilo que Foucault  nomeou como biopo lít ica da espéc ie 

humana,  buscando ident ificar desvios,  encontrar motivos ocultos e 

determinantes da conduta presente e futura do indivíduo.  

 

2.2 Outra presunção da periculosidade no pensamento jurídico -pena l         

brasi leiro: a de determinados segmentos sociais  

 

Perpassando as noções médicas mencionadas e diante das condições de 

marginalização de determinados segmentos sociais,  desenvo lveram -se no  

Brasil teor ias fundadas na ideia de que as camadas  sociais mais pobres da 

população das grandes cidades são mais propensas ao cr ime e,  portanto,  mais  

per igosas,  devendo ser objeto de maior controle.  

Eunice Ribeiro Durhan (1978) ensina que do processo de modernização  

e industr ialização ver ificado no Brasil do pós Segunda Guerra Mundial do is 

                                                
9 O ar t .  139 do Código de Processo Ci vi l  brasi lei ro nomeia  o per i to com o auxi l iar  do 

juízo,  a o lado do escr ivão,  do ofi cia l  de just iça ,  do deposi tár io e do admin istr ador  de  

bens sub judice  e do in térprete judicia l  (BRASIL,  2010).  
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aspectos se destacam: o incremento das desigua ldades regionais e a  

const ituição das metrópoles,  implicando, ambos, na formação de grandes 

correntes migratórias internas e na redis t ribuição da população, dando nova 

configuração às cidades de maior porte,  que so freram o impacto do 

recebimento maciço de grandes cont ingentes de população rural,  em busca de 

t rabalho nas indústr ias em expansão e melhores condições de vida.   

Mello e Novais  (1998) informam que nos anos 50, cerca de 08 milhões 

de pessoas,  ou 24% da população rural brasileira,  migram para as cid ades,  e  

nos anos 60, mais 14 milhões de pessoas,  ou 36% daquela população fazem o  

mesmo. Segundo Ro lim (2006) a taxa de crescimento urbano na década de 

1950 chegou a 6,31% ao ano, com grande concentração em centros urbanos 

como Rio de Janeiro e São Paulo. Instalando-se em áreas marginalizadas,  sem 

qualificação profissional e documentos necessár ios,  essa população acabou 

por se margina lizar também no processo produt ivo, se empregando  

informalmente,  sem nenhuma proteção legal.  A ela se somavam os negros,  que 

desde a Abo lição já se achavam abandonados à própr ia sorte,  ocupando -se nos 

t rabalhos mais pesados e vivendo em condições precár ias e os imigrantes,  que 

segundo Fausto  (1988) so freram preconceitos e margina lização de ordens 

diversas.   

Excluídos do processo  de modernização do país e não compart ilhando  

do entusiasmo com o per íodo que contagiava as elites beneficiadas,  supunha -

se a cerca desses grupos marginais,  inadaptados à nova ordem social,  que 

eram marcados por desorganização familiar e perturbações emocionais,  o  que 

os levar ia a comportamentos ant issociais  e ant ijur ídicos,  em forte ameaça à 

ordem const ituída.   O surgimento e a expansão desses grupos nos centros 

urbanos dever ia ser objeto de receio por parte do poder judiciár io e do  

restante da sociedade, o  que fo menta a construção da presunção de outro t ipo 

de per iculosidade, dir igida a esses grupos marg inais.  Também amparada no 

argumento de defesa social e alternat iva àquela de aspecto médico, lhe é,  

porém, complementar e muitas vezes,  como veremos, com e la se confunde.  
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2.3 A relação entre justiça penal e psiquiatria forense no Brasi l  

 

Tratando da medicina social e da const ituição da psiquiatr ia no Brasil,  

Machado et  al (1978) ensinam que a psiquiatr ia chega até nós seguindo o 

padrão de sua const ituiç ão na Europa, ou seja,  em meio ao processo de 

t ransformação polít ica e econômica de amplo alcance havido no séc.  XIX, e 

por via da medicina social,  caracter izada pela incorporação do meio urbano  

como alvo da reflexão e da prát ica médicas,  bem como pelo seu  apo io  

cient ífico indispensável ao exercíc io de poder do Estado. Machado et  al 

(1978) afirmam que  

 

só é poss ível  compreender  o nascimento da psiquiatr ia  

brasileira  a  par tir  da medicina que incorpora a  sociedade como 
novo objeto e se impõe como instância  d e controle social dos  

indivíduos e das populações.  É no seio da medicina social qu e 

se const itui a  psiquiatr ia  (p.  376) .   

 

É,  portanto,  do processo de “medicalização da sociedade” elaborado e 

desenvo lvido pela “medicina po lít ica” que advém o projeto psiqu iátr ico de 

patologização do comportamento do louco, t ido como anormal e per igoso para 

a ordem e para a segurança públicas  (MACHADO et  al,  1978, p.  376) .  O nexo  

estabelecido entre doença mental e per igo resulta na duradoura relação da 

psiquiatr ia com a just iça penal,  sustentada justamente na per iculos idade.  

Em seus Apontamentos históricos sobre a psiquiatria forense no Brasi l  

(2004) ,  o  psiquiatra e  pro fessor Walmor  Piccinini chama a atenção para o 

franco desenvo lvimento da psiqu iatr ia fo rense no Brasil com a cr iação, em 

1921, do primeiro manicômio judic iár io brasileiro,  no Rio de Jane iro,  seguido  

da inauguração de outros estabelecimentos do gênero e da relevante produção  

de t rabalhos na área,  encontrando -se catalogados 322 t rabalhos até o  ano de 

1961. Porém, ver ifica-se um acentuado declínio  da at ividade cient ífica da 

psiquiatr ia forense no per íodo compreendido entre 1962 e 1994 no qual,  “o  

melhor indicador desse fenômeno é o reduzido número de t raba lhos 

publicados por autores brasile iros.  Conseguiu -se reunir 84 textos,  na maior ia 

laudos per iciais” (PICCININI, 2004, p.  37).    

Já a part ir  de 1995, o  autor observa um renasc imento da at ividade entre 

nós,  at r ibu ído pr incipalmente aos movimentos,  fora do Brasil,  da 
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ant ipsiquiatr ia,  seguido dos novos métodos de estudo s da mente e do  

fortalecimento do Poder Judiciár io brasileiro face ao novo regime 

const itucional,  o  que levou a uma maio r integração entre profissionais do  

direito  e psiquiatras forenses  (PICCININI ,  2004, p.  38). A cr iação, no âmbito 

da Associação Brasileira de Psiquiatr ia ( ABP), do Departamento de Ét ica e 

Psiquiatr ia Legal (DEPL), em 1995, do t ítulo  de Especia lista em Psiquiatr ia  

Forense,  em 1998, e a part ic ipação marcante do DEPL nos congressos 

brasileiros são apontados como est ímulos para o resgate da im portância da 

matér ia,  result ando em maciça produção cient ífic a (PICCININI, 2004, p.  41).   

É interessante ver ificar  que o declínio  mencionado seja observado  

exatamente no per íodo da ditadura milit ar no Brasil,  quando o poder 

judic iár io e seus co laboradores e parceiros encontravam-se enfraquecidos co m 

todos os limites por ela co locados. E que o seu renascimento seja 

possibilitado pela redemocrat ização do país,  ocasião em que ingressamos de 

fato na modernidade tardia de que t rata Gar land  (2001).  

Uma estreita l igação ver ificada no Brasil de ho je entre just iça cr imina l 

e psiquiatr ia nos remete àquele movimento circular entre discursos 

inst itucionais mencionado por Jonathan Simon  (2007),  podendo ser ver ificado  

o alto  grau de compromet imento entre elas pelo conheci mento de alguns 

conceitos e disposit ivos da legis lação penal brasile ira.   

 O Código Penal Brasileiro considera isento de pena, ou 

“inimputável”10,  o  indivíduo que, ao cometer um delito  -  cr ime ou 

contravenção penal -  era,  ao tempo da ação ou da omissão, por  doença menta l 

ou desenvo lvimento mental incompleto ou retardado, ou por perturbação da 

saúde mental,  incapaz de entender o caráter ilícito  do fato cr iminoso ou de 

determinar-se de acordo com esse entendimento.  

A lei penal admit e graus de incapacidade, po dendo ser ela total ou 

parcial,  o  que resulta em graduação também da punição. Entendida a 

imputabilidade como a possibilidade de o indivíduo ser responsabilizado 

judic ialmente pe lo delito  comet ido, o Brasil adota o chamado cr itér io  

“biopsico lógico” para a sua avaliação, no qual a responsabilidade só é 

excluída se houver relação de causalidade entre o transtorno menta l 

                                                
10  No Brasil, é também inimputável o indivíduo menor de 18 anos. 



 

 

41 

ver ificado e o fato indigit ado, com compromet imento da capacidade de 

cognição e/ou volição, configurando o inimputável.  

Esse inimputável é o  que Foucault  (2002) va i chamar de anormal ,  o  

indivíduo a ser corr igido pela psiquiatr ia e pelo sistema penal,  ganhando uma 

dimensão de estigma que, segundo Goffman (1988) é a situação do ind ivíduo  

que está inabilitado para a aceit ação social plena.  Para estes indivíduos,  

impossibilitados de serem responsabilizados,  por ausência de cognição e/ou 

de vo lição aver iguada e apontada pela psiquiatr ia forense,  em suporte às 

decisões judic iais penais,  está reservada na nossa legis lação, em lugar de 

pena, a chamada medida de segurança, à qual é at r ibu ído caráter prevent ivo e 

assistencia l,  result ando na exclusão do individuo do meio social at ravés do 

seu internamento em Hospita l de Custódia e Tratamento Psiquiátr ico (HCTP) 

por tempo indeterminado ou, na melhor das hip óteses,  na sujeição do mesmo a 

t ratamento ambulatorial compulsór io,  também sem definição de termo fina l.  

Cons iderando o histórico nexo estabelecido entre doença/perturbação  

mental e per iculosidade, adotado no Brasil e mais adiante abordado, resulta  

que toda avaliação psiquiátr ica de capacidade de cognição e/ou vo lição  feit a  

em um processo cr iminal é uma avaliação de per iculosidade ou de r isco, em 

suporte às decisões judiciais pena is de condenação a pena ou aplicação de 

medida de segurança, cuja regulamentação, encontrada no Código Pena l 

Brasile iro vigente,  é feit a nos termos abaixo t ranscr itos,  com gr ifos nossos:  

 
Art.  89 .  Duas espécies de medida de segurança consagra o 

Projeto:  a  detent iva e a  r estr it iva.  A detent iva  cons iste na  

internação em hospital de custódia e tratamento psiquiátr ico ,  
fixando-se o prazo mínimo de internação entr e 1 (um) e 3  

(três ) anos.  Esse prazo tornar -se-á  indeterminado,  perdurando 

a medida enquanto não for  ver if icada a  cessação da  
per iculos idade por  per ícia  médica .  A per ícia  deve efetuar -s e 

ao término do prazo mínimo prescr ito e repet ir -se anualmente.  

Art .  90.  O Projeto consagra signif icativa inovação ao prever  a  

medida de segurança r estr it iva ,  cons istente na su jeição do 
agente a  tratamento ambulator ia l ,  cumpr indo-lhe comparecer  

ao hospital  nos  dias que lhe for em determinados pelo médico,  

a  fim de ser  submet ido à  modalidade terapêut ica pr escr ita .  
Art ,  92.  A sujeição a  tratamento ambulator ial será  também 

determinada pelo prazo mínimo de 1 (um) a  3 (três) anos ,  

devendo perdurar  enquant o não ver if icada a cessação da  
per iculos idade.  

Art .  93.  O agente poderá ser  transfer ido em qualquer  fase do 

regime de tratamento ambulator ial para o detent ivo ,  
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cons istente em internação hospitalar  de custódia e tratament o 

psiquiátr ico,  se a  conduta revelar  a  necess idade da providência  

para fins curativos.  
Art .  94.  A liberação do tratamento  ambulator ial,  a  

desinternação e a  r einternação const ituem hipóteses pr evista s  

nos casos em que a  ver if icação da cura ou  a  persistência  d a  

per iculos idade as aconselhem (BRASIL,  2010).  

 

Assim co locadas,  a saúde mental do cr iminoso e a per iculosidade 

correlata -  apresentada como algo a ser t ratado e curado - são determinantes da 

aplicação da medida de segurança que, nos moldes dados pela lei,  é outra 

forma de punir,  de controlar,  talvez mais dura e perversa,  uma vez que pode 

ser mant ida indefinidamente,  ao contrár io da pena, que tem seu termo fina l 

previamente dado.  

         Frente ao perigo representado pelo criminoso, argumenta Foucault, três tipos de reação 

social eram levados a termo no séc. XIX: eliminação definitiva, com a pena de morte ou 

internamento em instituição psiquiátrica (nossa medida de segurança detentiva e internação em 

hospital de custódia?); eliminação provisória, através de tratamento (nossa medida de segurança 

restritiva e tratamento ambulatorial?); e eliminação parcial ou relativa, com a esterilização ou 

castração. Nem tão inovador, portanto, o nosso “novo” código penal. 

Os estudos mencionados permitem pensar  no que seja ho je a tarefa da 

psiquiatr ia forense no Brasil,  no que const itui e como se mantém a noção de 

per iculosidade.  

 

2.4 A avaliação de periculosidade no B rasi l como avaliação de risco e os 

instrumentos da biopolítica contemporânea  

  

A literatura psiquiátr ica forense não deixa dúvidas quanto à co nversão 

do conceito de per iculosidade no de r isco de vio lência,  e os seus manuais 

apontam a adoção do termo ‘t ranstorno mental e  de comportamento’,  de 

acordo com os sistemas de diagnóst icos DSM-IV CID 10 11,  em subst ituição 

aos termos legais “doença mental”,  “perturbação da saúde mental”,  

                                                
11 DSM-IV e CID 10 sã o doi s grandes sistemas de diagnóst icos,  o pr imeiro propo st o pela  

American Psychiatric  Associat ion (APA),  denominado Diagnost ic  and stat istical 

manual  of  mental  disorders ,  em sua 4ª ediçã o,  de 1994,  é especí fico para  diagnóst icos  

de t r anstornos men tais e não é adotado no Brasi l ;  o segundo,  patrocinado pel a  

Organ ização Mundial  de Saúde,  é o Código In ternacional  de Doenças,  em sua 10ª  

ediçã o,  de 1998,  adotou a lguns cr itér ios da  APA, compôs e a tual izou a  Classi ficaçã o de 

t ranstornos men tais e de compor tamen to,  cr itér io este adotado no Brasi l .  
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“desenvo lvimento mental retardado ” e “desenvo lvimento mental incompleto ”,  

just ificada pela sua finalidade ordenatória,  ou seja,  a cr iação de cr itér ios 

psiquiátr icos objet ivos e amplos,  que atendam não apenas à pesquisa médic a e 

clínica,  mas também à at ividade forense da psiquiatr ia ( TABORDA et  al,  

2004).  

Isto permite t razer para o contexto elementos outros,  ambientais,  

sociais e s ituacionais e é especialmente importante no Exame de Ver ificação  

de Cessação de Per iculosidade, quando o psiquiatra forense,  havendo que se 

manifestar em termos de sim ou não, na verdade avalia  graus de r isco,  

pequeno, médio  ou grande, enfraquecendo, ao que parece,  a  pretendida 

objet ividade do sistema de diagnóst ico adotado.  

O conceito de r isco é mais amplo que o de per igo e vem sendo  

largamente usado em todas as áreas que afetam o ser humano, diretamente 

relacionado com previsão, acidente e tentat iva de t razer para o presente um 

acontecimento futuro indesejável,  uma virtualidade a ser calculada e ger ida.  

Seguindo o raciocínio de Vaz (2004),  o  r isco t rabalha com a possibilidade de 

um conhecimento parcial do futuro, com a est imat iva das chances que um 

determinado evento tem de acontecer ; sem esta est imat iva,  estamos numa 

situação de incerteza,  mas não de r isco. Por outro lado, quando se fala em 

r isco, se fa la também em esforço de evitar  o  indesejável: “o futuro 

parcialmente conhecido é também transformável.”  (VAZ, 2004, p.  37). 

Ver ificamos diferenças entre a construção da norma e a do r isco: a  

construção  da norma parte de uma população heterogênea e t rabalha co m 

dados com a finalidade de construir a  polar idade entre uma imensa maior ia 

homogênea e seu desvio ; a construção do risco, part indo também de uma 

população heterogênea, busca nela encontrar vár ios s ubgrupos homogêneos  

(VAZ, 2004).  Assim, ninguém está fora de um grupo de r isco, exist indo  

grupos com diferentes níveis de r isco.  

Dist inções importantes devem ser feit as,  também, entre per igo e r isco:  

1.  per igo é um mal cont ingente,  ident ificado e at ribuído a alguma co isa,  

pessoa ou situação como uma caracter íst ica int r ínseca de las ; r isco 

refere-se à possibilidade de dano e mede a exposição ao per igo, r isco é 

a medida da probabilidade do potencial de per igo. Assim, r isco  
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é o que qua lif ica fator es  suprapessoais  - genes,  histór ia  

individual,  hábitos de vida - cu ja  presença pode acrescer  a  

probabil idade de dano que um indivíduo pode sofr er  ou  
provocar  se ele está ,  respect ivamente,  em r is co ou coloca os  

outros em r isco (VAZ, 2004,   p.  38); 

 

2.  um r isco, ao contrário de um per igo, não pode ser afastado 

imediatamente nem de uma vez por todas; fatores de r iscos podem ser  

minorados ou majorados,  o  que implica em cuidado de si e atenção  

permanentes; assim, evitar um evento futuro indesejável legit ima 

decisões individuais e co let ivas que, em certos casos,  torna -se um 

dever ;  

3.  o per igo se converte em r isco “quando se avalia  a probabilidade de um 

evento adverso e se est ima a magnitude de seus efeitos.  Não existe,  

portanto, risco sem o nosso conhecimento”  (VAZ, 2004, p.  38).  

Se o r isco depende do nosso conhecimento, ele não existe antes de ser  

descoberto,  de ser convencionado como tal,  o  que pressupõe uma construção 

social,  uma seleção, que dependem de percepção, juízo e medida; assim 

sendo, culturas diferentes podem admit ir  difer entes fatores de r isco e adotar 

diferentes modos de administ rá - los.  

Inicia lmente explorado no contexto polít ico pelos movimentos 

eco lógicos,  embasando reivindicações polít icas que evitassem catást rofes 

ambientais,  os cálculos de r isco acabaram por at ingir outras esferas da vida 

humana.  

Hoje toda uma gama de especia listas t rabalha com o conceito de r isco 

para prescrever prát icas alimentares,  esport ivas e de lazer,  de prevenção de 

doenças,  de educação de cr ianças e adolescentes,  de combate ao est resse,  

enfim, prát icas diversas no sent ido de garant ir uma vida saudável,  longa e 

feliz.  A par disto,  são prescr itas prát icas sociais e de or ientação a discip linas 

teóricas,  tais como eco logia,  saúde, mercado financeiro e de seguros,  just iça 

civil e cr iminal.  O conhec imento cient ífico é determinante dos juízos,  

percepções e medidas no mundo contemporâneo; at ravés dele as pessoas 

organizam suas vidas,  fazem suas esco lhas,  estabelecem suas rot inas,  sendo 

que tal conhecimento chega facilmente a elas at ravés das var iadas m ídias,  o  

que resulta  num conhecimento reflexivo,  que supera a t radição e a força do  

hábito.  Biopolít ica,  portanto,  biopoder.   
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Niko las Rose (2001),  à luz de Foucault ,  chama a atenção para a 

emergência das biopo lít icas contemporâneas e o  seu impacto sobre a 

cr imino logia e as est ratégias de controle social.  Os avanços tecno lógicos das 

biociências em geral têm definido o indivíduo cada vez mais em termos 

somát icos e de corporalidade, donde novas e específicas relações entre 

bio logia e comportamento humanos são estabelecidas,  possibilitando novas 

abordagens acerca da vio lência e da conduta ant issocial.  Neste contexto 

emergem a concepção do “indivíduo genet icamente de r isco para o crime ” e 

est ratégias de controle do cr iminoso pensadas em termos de saúde pública -  

distanciadas dos termos eugênicos do iníc io do século XX, mas semelhantes à 

higiene pública dos séculos XVIII e XIX - ,  cujo objet ivo é ident ificar,  t ratar e 

controlar indivíduos predispostos à impulsividade ou à conduta agressiva,  

visando pr ior izar a proteção de uma parte da população contra os r iscos a que 

estão expostos sua segurança e bem-estar pelo comportamento de outra,  o  que 

vem fortalecendo e legit imando prát icas de endurecimento em relação ao 

cr ime,  impondo constrangimentos morais  e autorizando a d esconsideração de 

regras ét icas que garantem a conduta livre numa sociedade liberal.   

Adverte o autor que  

 

em uma cultura ‘biologizada’,  não somente as doenças dos  

seres humanos,  mas também suas persona lidades,  suas 
capacidades,  paixões,  as forças que os  mobilizam, suas  

ident idades,  parecem explicáveis,  potencialmente  ao menos ,  

em termos biológicos  (ROSE, 2001,  p.  7). 

 

Sendo o crime um lugar pr ivilegiado para tal prát ica,  emerge da í uma 

nova cr imino log ia bio lógica,  focada não no crime, mas na vio lência,  na  

agressividade, nos comportamentos ant issociais,  passíve is de serem 

detectados at ravés de exames específicos dos campos genét ico, cerebral,  

neural,  enfim, bio lógico e humano, a cargo, prior itar iamente,  da psiquiatr ia  

forense.   

Nelkin e Tancredi (1989)  nos falam vastamente de tais exames e da 

crescente expectat iva de diagnóst icos predit ivos dos mesmos, não só em 

relação a problemas fís icos,  mas também de t ranstornos mentais e de 

comportamento. Assim, recursos tecnológicos como Eletroencefalograma 

Computador izado (CEEG), Ressonância Magnét ica por Imagem (MRI),  e  
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Tomografia por Emissão de Fóton (PET), podem fornecer imagens detalhadas 

do cérebro e detectar anormalidades funcionais e est ruturais  que permitem 

diagnost icar condições neuro lógicas e comportamentais futuras,  antes mesmo 

da manifestação de qualquer s intoma. De outro lado, os avanços da genét ica 

nos t razem o mapeamento e a le itura do DNA, detentor da herança bio lógica e 

indicador da predisposição para doenças e t ranstornos mentais,  tais como,  

hiperat ividade, alcoo lismo e adicções vár ias,  tudo reduzido a termos 

bio lógicos.  

Muitos destes exames, cr iados pr ior itar iamente para o uso no contexto 

clínico, foram rapidamente incorporados por companhias de seguro, esco las,  

locais de t rabalho e t r ibuna is,  alimenta ndo as expectat ivas de implementação  

de ações prevent ivas ou de procedimentos terapêut icos.  Os autores,  

escrevendo na década de 1980, alertaram para o fato de que, inicia lmente 

“disponíveis para predizerem desordens comuns com um componente 

genét ico, espera-se que eles sejam rot ineiramente incorporados na medic ina e 

na prát ica psiquiátr ica”  (NELKIN; TANCREDI, 1989, p.  8). 

  

2.5  Os recursos da biotecnologia nos tribunais  

 

No Brasil,  um exame psiquiátr ico forense padrão, conforme esclarece a 

lit eratura espec ializada, deve compor-se de entrevista com o examinando e 

com terceiros; exame fís ico, com ênfase nas avaliações neuro lógicas,  

endocr ino lógicas e cardio lógicas; exames complementares,  item que abrange a 

rot ina laboratorial,  exames funcionais  e de imagem, al ém de testes 

neuropsico lógicos.   

O níve l de so fist icação e o poder de predição de tais exames anunciam -

se como cada vez maiores,  sendo os bioquímicos capazes de detectar o  uso de 

substânc ias tóxicas e psicoat ivas; os de neuro imagem, revelar lesões 

morfo lógicas cerebrais aptas a  determinar a conduta sexual e dos impulsos ; 

um elet roencefalograma, quando com resultado anormal ,  “é bastante comum 

em pessoas com comportamento explosivo e instáve l,  embora não configurem 

de todo um quadro de eplepsia .” (LAKS; ENGELHARDT, 2004, p.  70).   

Tais exames são reconhec idos pela psiquiatria forense como  
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avanços experimentados pela  neuro-ps iquiatr ia  [que] trarão 

importantes contr ibuições para o desenvolvimento da lei e para 

o desenlace de casos em que o exame de capacidade d e 
entendimento e de autodeterminação se faça necessár io [. . . ] ,  o 

psiquiatra  for ense deverá cada vez ma is t er  treinamento em 

neurops iquiatr ia  e se pr eparar  para falar  na ‘ l in guagem do 

cérebro’ ma is que na “ linguagem da  mente” (LAKS;  
ENGELHARDT, 2004, p.  75). 

 

Apreender a linguagem e compreender o sent ido da prát ica da 

psiquiatr ia forense é um desafio que se apresenta,  vez que sua ‘fala’,  se 

parece às vezes tender para uma percepção do t ranstorno mental em termos 

mais amplos ao buscar os  

 

fundamentos b iops icossociais da cr imina lidade individua l 

[para] melhor  [. . . ]  entender  a  complexa ar t iculação de fator es  

contextua is(extrapsíquicos)  e ps icopatológicos (  
intrapsiquícos) e a  verdadeira  r esponsabil idade de cada u m 

pela conduta delituosa tomada  (MORAES; FRIDMAN,  2004,  p.  

22).   

 

Noutras,  coaduna com o discurso da nova cr imino logia bio lógica,  ao 

pretender que  

 

talvez seja possível ident ificar a população propensa a ta l 

comportamento, inic iando um processo prevent ivo de 

reparação dos fatores cr iminogênicos,  promove ndo o bem-

estar e reduzindo a angúst ia das populações em r isco  

(LAKS; ENGELHARDT, 2004, p.  75).   

 

Uma padronização dos inst rumentos e dos procedimentos de avaliação 

de r isco e mane jo de vio lência,  internacionalmente reconhecidos,  é  

preconizada como ideal e  suger ida sua plena adoção no Brasil  (ABDALLA 

FILHO, 2004) para aumentar a  eficácia do Exame de Ver ificação de Cessação  

de Per iculosidade-EVCP 12,  condic ionante da suspensão da Medida de 

Segurança; do Exame de Cessação de Dependênc ia Química -ECPD, uma 

var iante do EVCP, dest inada ao indivíduo cuja inimputabilidade é decorrente 

do quadro de dependênc ia;  e do Exame Crimino lógico -EC, avaliação de r isco  

especialmente int eressante vez que se dest ina,  por força do disposto na Lei de 

                                                
12 Exame psiquiá t r ico a o qual  é subm etido o cr iminoso condenado a  medida de  segurança, 

via  do qual  se ver i fica  a  permanência  ou não da per iculosidade que just i fi cou sua  

apl icação.  
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Execuções Penais,  em seu art .5º, aos indivíduos sem transtornos psiquiátr icos 

condenados à pena pr ivat iva de liberdade em regime fechado, visando  

 

[. . . ] estabelecer  um diagnóstico r elativo das causas da  

delinqüência em gera l e,  no caso par ticu lar ,  o grau inerente a o 

delinqüente para as medidas  de defesa socia l.  O diagnóst ico é 
acompanhado de um prognóst ico sobre as probabil idades de 

recuperação,  a  f im de seleção pr ior itár ia  de dir etr izes de 

tratamento numa programação científ ica  (COSTA, 1982,  p.  
78).  

  

Os refer idos inst rumentos de ava liaç ão são o HCR, o PCL-R e o PCL-

VRAG. O HCR-20 é uma avaliação sistemát ica que inclui considerações 

sociais e situacionais,  const ituído de 10 itens histór icos (H),  referentes ao 

passado do examinando:  

-  vio lência prévia ;  

-  pr imeiro incidente vio lento em ida de jovem; 

- instabilidade nos relacionamentos ; 

-  problemas empregat ícios ; 

-  problemas com uso de drogas; 

-  doença mental maior ; 

-  psicopat ia ; 

-  transtorno da personalidade ;  

-  antecedente de insucesso comportamental sob supervisão.  

Seguido de 05 fatores presentes do ponto de vista c línico(C):  

-  falta de insight;  

-  at itudes negat ivas ; 

-  sintomas at ivos de doença mental maior ; 

-  impuls ividade ; 

-  falta de resposta ao t ratamento.  

Mais 05 fatores futuros,  relat ivos ao gerenciamento de risco(R):  

-  planos inexeqüíve is; 

-  exposição a fatores desestabilizadores ; 

-  falta de apo io pessoal;  

-  não-aderência a tentat ivas de correção ; 

-  est resse.  
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Ora, a simples presença de maior ia de fatores estát icos ou histór icos 

neste inst rumento, mesmo sem considerar o grau de subjet ivi dade presentes 

em diversos dos fatores nas t rês categorias,  revela a lógica tendenciosa de 

uma avaliação de r isco que se pretende cient ificamente objet iva; tudo 

considerado, a per iculos idade ou grau de r isco do indivíduo que pontua alto  o 

‘passado’,  dific i lmente mudará pelo resto de sua vida.    

O Psychopathy Checklist Revised  (PCL-R)13 e o Violence Risk 

Assessment  Guide  (VRAG) 14 são específicos para a avaliação de ps icopat ias; 

semelhante entre si,  exceto pelo “ponto de corte”,  incluem falta de objet ivos e 

de metas realíst icas a longo prazo , comportamento sexual precoce,  

comportamento ant issocial na ado lescência ou precoce, relacionamento  

conjugais de curta duração; muita subjet ividade e compromet imento com o  

passado na constatação de uma patologia que pode lev ar à exclusão  

permanente.  

Conforme posto pelo texto lega l,  um resultado desfavorável no Exame 

de Ver ificação de Cessação de Per icu losidade, por exemplo, pode converter a  

medida de segurança detent iva em pr isão perpétua, permit indo a exclusão  

definit iva do indivíduo, enquanto que na medida de segurança rest rit iva,  se 

não determina a exc lusão radical,  vincula o indivíduo indefinidamente ao  

psiquiatra,  impondo- lhe t ratamento permanente.  Pensada em termos de 

controle social,  a medida de segurança pode ser mais eficiente que a pena.  

Tendo em mente a hipótese de um contexto de controle social r ígido e 

considerando a possibilidade da implantação no Brasil de uma 

governamentalidade at ravés do cr ime intentamos analisar o  discurso  

psiquiátr ico, pensando -o no seu funcionamento enquanto instância de controle 

histor icamente vinculada à just iça penal e nas chances da sua adequação a 

uma governamentalidade proposta.  Por outro lado, sendo a per iculosidade a 

noção que viabiliza as relações havidas entre just iça pena l e psiquiatr ia,  

tencionamos saber quem é o indivíduo per igoso ho je do ponto de vista da 

psiquiatr ia forense.  

                                                
13 PCL-R Psychopathy Checkl ist  Revised ,  escala  cr iada por  Rober t  Hare,  em 1991,  para 

servir  com o instrumento de pesquisa  de psicopat ia .  
14 VRAG Violence Risk  Assessment  Guide ,  ver são resumida do PCL-R,  cr iada em1997 por 

Har is e  Rice,  demanda menor  tempo de apl icação e  é  usada para  exame prévi o de  

t r iagem. 



 

 

50 

Buscamos at ingir os objet ivos propostos at ravés do estudo de laudos 

psiquiátr icos produzidos para a just iça penal,  como exploramos no capítulo  

seguinte.   

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



3 OS LAUDOS PSIQUIÁTRICOS – CONTEÚDO, DISCURSO E 

IMPLICAÇÕES 

 

3.1 Perfi l dos periciados  

  

Ainda que não autorizando fazer inferências,  já que não se pretendeu 

realizar  uma análise quant itat iva,  um levantamento preliminar e geral sobre 

sexo, idade, estado civil,  esco lar idade, profissão e local de residência dos 

per iciados se fez necessár io,  tanto para inst rumentalização da análise dos 

achados subseqüentes,  quanto para situar o leitor no conjunto do mater ial 

pesqu isado. 

 

3.1.1  O sexo 

 

Nos 77 laudos pesquisados encontramos apenas uma mulher entre os 

per iciados,  sendo também o único caso  no acervo de 121 laudos do qual 

extraímos a amostragem.  

 

3.1.2 A idade 

 

Cons iderando os per iciados por idade à época do exame, observamos a 

frequência de indivíduo s na faixa etár ia de 18 a 29 anos de idade na ordem de 

59,7%, em maior ia abso luta.  Na faixa etár ia de 30 a 39 anos,  a frequênc ia ca i 

para 33,8%, seguida do percentual de 6,5% de indivíduos contando 40 anos ou 

mais.   

 

3.1.3 O estado civil  

                                                                 

A declaração do estado civil compõe o laudo, embora sem confirmação 

documental.  Encontramos entre os per iciados o percentual de 77,9% de 

so lteiros,  também em maior ia abso luta,  seguidos de 13% que se declararam  

amasiados.  Os casados at ingiram o percentual de 6,5%, e os separados 

somaram 2,6%.  
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3.1.4 A esco lar idade  

 

 Entre os per iciados,  41,5% não comple taram o ensino fundamental.  

Apenas 11,7% declararam ter o  ensino médio, contra 14,28% que pararam os 

estudos entre 5ª e 7ª sér ies.  Nenhum chegou a cursar o ens ino super ior,  

completando-o ou não. Em 13% dos laudos não há informação quanto à 

esco lar idade.  

 

3.1.5 Profissão  

 

Os que declararam não ter profissão atingem 32,5% dos per iciados.  

Declararam profissão de pinto r,  servente e servente de pedreiro a soma de 

24,4%, em percentuais idênt icos.  Auxiliares de mecânica perfazem 6,5% das 

profissões encontradas,  seguidas de agr icultor,  padeiro e garçom, com 3,9% 

de cada uma. As demais pro fissões encontradas foram:  aposentado, auxiliar de 

elet r icista,  balconista,  biscateiro,  catador  de papel,  corretor de imóveis,  

elet r icista,  estocador,  estudante,  faxineira,  gesseiro,  marceneiro,  mecânico,  

motorista,  pedreiro,  porteiro,  soldador,  vendedor autônomo de automóveis,  

vigilante, com menos de 2% cada uma.  

 

3.1.6 A residência  

 

O bairro São Pedro, na zona oeste da cidade, apresentou , 

proporcionalmente,  o  maior número de per iciados,  equivalente a 11,7% do 

total.  

Os bairros Bandeirantes,  na zona nordeste,  e São Benedito e São 

Bernardo, na zona leste,  aparecem com 6,5% cada um; Teixeiras,  na zona sul,  

aparece com 5,2%; Grama, na zona nordeste; Parque Burnier e Santa Cruz, na 

zona norte,  e São Mateus,  zona central,  aparecem com 3,9% cada um. Os 

demais bairros ind icados foram: Vila Ideal,  Pa rque das Torres,  Santa Luzia,  

Centro, Santa Efigênia,  Jardim Natal,  So lidar iedade, Igrejinha, Nossa Senhora 

das Graças,  Fábr ica,  Dom Bosco, Marumbi,  Vale Verde, São Judas Tadeu,  

Vitorino Braga, Jardim Casablanca,  Vila Alpina, Grajaú, Bairu.  Três 

per iciados declararam res idir em outra cidade. Os sete laudos de ver ificação 
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de cessação de per iculosidade pesquisados não informam o local de residência 

dos per iciados antes do internamento.  

 

3.2  Considerações prévias  

 

Uma pr imeira abordagem dos laudos e das condições em que e les foram 

confeccionados reve lou que para a realização de uma per íc ia psiquiátr ica de 

avaliação da sanidade mental ou de dependência toxico lógica do acusado, da 

qual resulta o  laudo examinado, o  indivíduo fo i submet ido a uma internação  

de 45 d ias,  no mínimo,  seja no Hospital de Toxicômanos Padre Wilson Vale 

da Costa,  seja no Hospital Regional João Penido, da Fundação Hospitalar  do 

Estado de Minas Gerais  (FHEMIG) ; seja no Hospital Psiquiátr ico e Judiciár io  

Jorge Vaz, todos eles inst ituições públ icas do Estado de Minas Gerais 

subordinadas à Secretar ia de Estado de Defesa Social  (SEDS), por sua 

Subsecretar ia  de Administ ração Pr isional  (SAP) ou à Secretar ia de Estado da 

Saúde, at ravés da Super int endência de Art iculação Inst itucional e Gestão de 

Vagas (SAIG).  

O exame para ver ificação de cessação da per iculosidade, cujo laudo 

determinará o fim ou a cont inuação da medida de segurança, é feito  em 

entrevista única,  em dia e hora previamente designados.  

O encaminhamento para o Hospital Regional João Penid o é excepcional,  

por fa lta de vagas no Hospital dos Toxicômanos, daí o  número relevantemente 

menor de laudos or iundos daquela inst ituição. Para o Hospital Psiquiátr ico e 

Judiciár io Jorge Vaz são encaminhadas apenas mulheres.  

Todo o quadro de pessoal dos ho spitais é formado por servidores 

públicos,  de carreira,  comiss ionados ou contratados,  inclusive os médicos.  No  

conjunto dos laudos examinados ident ificamos dez psiquiatras,  sendo seis do  

Hospital de Toxicômanos Padre Wilson Vale da Costa,  dois do Hospita l 

Regional João Penido e dois do Hospital Psiquiátr ico e Judiciár io Jorge Vaz.  

Os laudos result antes de exames de sanidade mental e de dependência 

toxico lógica têm estrutura e conteúdo semelhantes.  Não determinados por lei,  

os temas abordados, a  sua disposiç ão e a concatenação dos dados são  

convencionados de acordo com o saber e o  interesse médicos.   

Com pouca var iação, os laudos são compostos pelos seguintes itens:  
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1.  int rodução : t raz os dados do processo penal p ara o qual a per ícia é  

feit a,  número de processo, vara cr iminal,  comarca e t ipo do exame,  dentre 

outras;  

2.  qualificação do per iciando : informa seu nome, documento de 

ident idade, data de nascimento, idade, estado civil,  sexo, filiação,  

naturalidade, nacionalidade e endereço residencia l;  

3.  fatos processuais: em geral,  faz-se aí uma t ranscr ição literal da peça 

de denúncia,  peça processual apresentada pelo promotor de just iça e na qual 

ele argui a conduta cr iminosa do acusado a part ir  do que fo i apurado pela 

autoridade po licia l e pede a instauração da a ção penal;  

4.  versão do examinando : ausente em muitos laudos,  é tópico curto que 

pretende dar voz ao examinando, t razendo o seu relato dos fatos que 

resultaram na denúncia ; 

5.  histór ia pessoal,  familiar e social : apresenta alguns dados da sua 

t rajetória,  como exper iência esco lar e profissional,  relações familiares,  

histór ia das doenças apresentadas e das relações com o uso de drogas e com a 

prát ica de cr ime. Em alguns laudos a histór ia familiar aparece em tópico  

autônomo; 

6.  exame do estado mental: aborda aspectos como comportamento, 

consciência,  or ientação, memória,  atenção, vontade, inte ligência,  afet ividade,  

pensamento, sensopercepção, asseio  corporal,  gest iculação, humor,  

linguagem, juízo e raciocínio,  dentre outros eventualmente mencionados;  

7.  conclusão, considerações psiquiátr ico -forenses e metodologia:  

fornece um diagnóst ico e se apresenta como informat ivo da técnica e da 

metodologia ut ilizadas para se chegar a ele,  bem como das re lações havidas 

entre comportamento e t ranstorno mental ;  

8.  respostas aos quesitos: t raz às respostas dadas às perguntas 

previamente formuladas pelo juiz,  promotor de just iça e advogado, acerca da 

saúde mental,  capacidade e per iculosidade do examinando.  

Os laudos provenientes de exame de ver ificação de cessação de 

per iculosidade são mais compactos,  a maioria limit ando -se à ident ificação do 

examinando, conclusão e considerações psiquiátr ico - forenses.   
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3.2.1 Neutralidade e objet ividade compromet idas  

 

Estas pr imeiras informações já  impõem uma questão a ser  levantada 

contra a neutralidade e objet ividade supostas,  ou seja,  o  indivíduo que está 

sendo processado pelo poder público – o Poder Judiciár io -,  é per iciado por 

um psiquiatra que é agente público, subordinado à autoridade pública – o  

secretár io  de estado de defesa social - ,  nomeado no processo por outra 

autoridade pública,  o  juiz de direito .  O grau do compromet imento do 

psiquiatra com o poder e a ordem estabelecidos autoriza quest ionar seus 

compromissos com o examinando que tem sob custódia? Indiscut ível o  

cabimento da pergunta.   

Acerca disto Taborda é claro ao destacar  que, embora obr igado a manter  

um padrão de objet ividade e neutralidade, o  fato de estar também obr igado a 

comunicar seus achados a quem o contratou  pode levar o  per ito  a int roduzir e  

considerar no exame, ainda  que inconsciente ou invo luntar iamente,  viéses que 

permit am produzir um laudo tal que interesse a quem so lic itou ou  determinou 

a avaliação  (TABORDA et  al,  2004 ,  p.  109).  

De todo modo, havendo o psiquiatra de proceder a uma per ícia médica 

em um indivíduo que está sendo incr iminado, e não de t ratar um doente ,  a  

relação médico-paciente é outra que não a clínica,  seu interesse é 

essenc ialmente inst rumental.  O uso sistemát ico dos termos “examinando”  e  

“periciado”  é expressão inequívoca da qualidade dessa relaçã o, a qua l 

permit e,  ou melhor,  impõe prescindir  do sigilo  médico. Questões de 

agenciamento duplo 15 feito  podem at ingir  diretamente o psiquiatra forense 

neste caso, vez que, de acordo com a ét ica médica,  deve ser leal ao paciente 

portador de sofr imento mental,  mas sua vinculação com a inst ituição a que 

serve também o obr iga com a ordem pública.  

O conflito  fica evidente a part ir  da observação de que a diretoria do  

hospit al impõe algumas condições para a internação e eventual custódia do 

examinando, inclu indo a apresentação de “cópia do inquér ito  polic ial” que 

envo lve o examinado. Acerca disto,  encontramos num laudo decorrente de 

                                                
15 Doublé agentry. Expressão usada em bioética para definir a situação de uma pessoa que deve lealdade a duas 

ordens distintas, o que é potencialmente perigoso de gerar dilemas morais se houver conflito entre ambas em 

determinado momento. 
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Exame de Sanidade Mental  (ESM) e de Dependência Toxico lógica  (EDT), o  

seguinte texto,  no tópico dos “ fatos processuais”:  

 
No dia 24 de julho  de 2009,  na Rua [ . . .] ,  bairro Benfica,  nesta  

cidade e comarca,  o denunciado subtraiu par si  ou pra  

outrem(sic) ,  coisa alheia móvel,  pertencente à vít ima [ .. .] . .  
Consta dos autos que na data  supramencionada,  pouco antes  

das 06 horas o denunciado adent rou na residência da vít ima e 

subtraiu uma bicicleta ‘caloi  aluminum’(sic) ,  18 marchas que 

estava guardada nos fundos de casa.  O fa to foi  descoberto  
quando [ . . .]  chegou em casa na posse do  biciclo e que não lhe 

pertencia e sua mãe,  sabedora de que ele  prat icava alguns  

furtos para sustentar o vício das drogas,  acionou a Polícia  
Mili tar.  Os Policiais compareceram atendendo a(sic)  

solici tação da Sra. [ . ..] ,  mãe do denunciado,  que relatou os  

fatos.  Posteriormente,  os mili tares descobr iram quem era  a  

vít ima,  sendo que esta  reconheceu como sendo seu  o objeto  
furtado.  Isto posto,  estando devidamente comprovada a  

autoria e a materialidade do crime,  requer esta Promotoria de 

Justiça,  seja [ . ..] ,  processado regularmente por infraçã o ao  
artigo 155 do Código Penal (laudo  nº.  08437193-2) 16.  

 

Este texto consiste na t ranscr ição lit eral da “denúncia”,  peça processual 

apresentada pelo promotor de just iça e na qual ele argui a  conduta cr iminosa 

do acusado a part ir  do que fo i apurado pela autoridade po licia l e  pede a 

instauração da ação penal.  A denúncia,  portanto,  inaugura o processo  

cr imina l,  que terá vár ias outras etapas até que seja profer ida uma sentença.  

Uma destas etapas é justamente aquela em que a per ícia psiqu iátr ica é feita.  

Ao lado de outras provas eventualmente produz idas,  a  per íc ia dá subsídios à 

decisão do juiz.  No momento da rea lização da per ícia,  não existem “fatos” 

processuais; nada fo i provado, se tais “fatos” ocorreram ou, pelo menos, se 

ocorreram da maneira relatada na denúnc ia.  Não há sentença, não há culpado.  

Argumentamos que a admissão dos mesmos como verdadeiros e válidos para 

consideração em per ícia que visa avaliar o comportamento do acusado é 

contrár ia à ideia de isenção e neutralidade.  

O mesmo laudo, refer indo -se à metodologia adotada, informa o 

seguinte:  

  

Foram analisados o comportamento do examinando durante a  

sua permanência nesta insti tuição,  durante as entrevistas  

                                                
16 Textos semelhantes integram os demais laudos examinados, exceto os de verificação de cessação de 

periculosidade. 
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psiquiátricas e  retrospectivamente ao tempo da ação;  a sua  

história clínica,  médica e criminal; os documentos processuais  

presentes; e as observações dos outros membros da equipe 
multiprofissional desta insti tuição(Laudo nº.  08437193-2,  

grifo nosso) .   

 

Ver ificamos que a “denúncia” apresentada pela acusação é o 

“documento processual”  que contém a “história criminal”  do examinando  

ut ilizada no seu conhecimento imediato,  o  que pode fazer dele um cr iminoso 

aos olhos de seus avaliadores,  se não do psiquiatra assistente,  de algum outro 

membro da mencionada equipe mult iprofissional,  que co labora para o 

diagnóst ico. Diante da informação de que o examinando furtou uma bicic leta 

para comprar drogas e de que sua mãe afirmou que este é um comportamento 

recorrente dele,  será possível ter um o lhar  isento do seu comportamento 

durante a sua internação?  

A observação do periciado e os relatórios dela decorre ntes so frem,  

portanto, influência das informações processuais,  tanto nos aspectos 

subjet ivos – a vida do periciado -,  quanto nos objet ivos – fato descr ito  na 

denúncia.  O per ito  se ut iliza de dados dos autos processuais para,  a 

posteriori ,  chegar  à sua conc lusão, deixando clara a contaminação da equipe 

médica pela denúncia,  o  que determina desde a forma de abordar o per iciando 

nas entrevistas e noutros momentos de sua permanência sob observação até as 

conclusões.  

 

3.2.2 Assimetr ia e distorção comunicat iva na  relação médico-paciente  

 

A condição mesma da internação do examinando para avaliação e sua 

longa permanência dentro do ambiente hospitalar,  sob constante observação, 

já revela a assimetr ia de sua posição em relação aos seus examinadores,  

considerando que o t ipo manicomial a que se equipara o hospital em questão 

configura-se como uma organização eminentemente or ientada no sent ido de 

uma ação social est ratégica,  em que a relação médico -paciente const itui- se de 

modo imposit ivo, em razão exclusivamente do int eresse objet ivo do pr imeiro  

em determinar as at itudes do segundo.  

A falt a de reciprocidade nas interações formais – dada pelo não 

reconhecimento da categoria infer ior  como sujeitos competentes e 
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pertencentes à mesma condição – t ransparece no sent ido diver so at ribuído aos 

discursos das duas classes elementares nas organizações manicomiais 

(pacientes/equipe dir igente),  como demonstra a  diferenciação que Birman et  

al (1988) fazem entre os discursos do paciente e da equipe técnica:  

 

Com isso se demarca o sent i do de cada um destes discursos : o 
dos pacientes é um discurso de expressão,  isto é,  seu valor  

(quando confer ido pela  inst itu ição) é o de manifestar ,  seja  

como s intoma,  seja  como catarse,  a  patologia do paciente;  seu  
circuito é des igual,  pois  não há recipro cidade: uma vez dit o 

não lhe corresponde r esposta ,  permanecendo isolado,  no 

máximo servindo como mater ial de outro discurso,  o t écnico.  

Este,  por  sua vez,  cons iste numa permanente apropr iação da  
fala  do paciente,  passando-se numa esfera a  que este não tem 

acesso e se desdobrando segundo códigos (de saber) aos qua is  

o paciente está  alheio,  exceto em seus efeitos  terapêut icos e de 
controle (p.  82).  

  

Assim, a comunicação, quando existe,  passa a ser determinada de forma 

manipuladora,  na qual são ut ilizados tod os os recursos de distorção 

comunicat iva para que se obtenha o consent imento do paciente.  As pr incipa is 

distorções acontecem pela ut ilização est ratégica da informação documentada e 

pelo emprego de uma linguagem técnica.  Dessa forma, o  uso  

inst rumentalmente or ientado da linguagem na forma de discurso técnico não  

apenas representa um efet ivo mecanismo  de dominação, mas rat ifica a ideia 

de que est rutura de controle em si const itui um importante fator est rutural de 

distorção comunicat iva.  

 

3.2.3 Discurso técnico x discurso do examinando  

 

Mesmo quando pretende dar voz ao examinando, a apropriação do seu 

discurso e a ut ilização do mesmo na construção do discurso técnico é patente 

nos laudos examinados.  

Ver ificamos que a “versão do examinando”, tópico curto, 

provavelmente um extrato de um relato circunstanciado maior,  vem sem aspas 

e com recorrente inserção de observações do per ito  e não do per iciado, muit as 

vezes relacionando diretamente a prát ica da infração com o uso de drogas,  ou 

relatando fatos outros que não aquele que originou a ação penal.  
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Cur iosamente,  encontramos neste tópico apenas uma contestação dos 

fatos conforme relatados na denúncia.  Nos demais,  o  discurso revelado do 

examinando faz da sua versão dos fatos nada mais que uma confirmação dos 

“fatos processua is”.  Mais que isto , faz pensar haver ele encontrado no 

psiquiatra alguém em quem confiar,  com quem part ilhar sua verdade e seu 

drama.  

Assim, uma das “versões” relata:  

 

Paciente relata que já  foi  preso por  ter  s ido pego com um 

“papel de crack” .  Tem várias passagens em delegacias por  

causa das drogas.  Cumpria serviços comunitários.  Quando 
usava drogas  (cocaína e crack)  t irava sua roupa,  sofria  

quedas em casa devido  à intoxicação pelas drogas.  Atos  

cometidos devido intoxicação pela cocaína.  É acusado de ter  

t irado o pênis na igreja  (laudo nº.  084614141) . 

 

Este relato é uma verdadeira confissão de culpa, em que fatos passados 

na vida do examinando se acham de tal forma concatenados que levam 

necessar iamente ao delito  do qual é acusado na denúncia,  ou se ja,  haver  

t irado o pênis na igreja.   

Outra versão informa:  

 

Examinando relata  que roubou um cobertor no centro  da  
cidade (Parque Halfeld) .  Informa que tem “problema de 

droga”.  Cheira cola e usa crack.  Faz uso desde os 14 anos de 

idade; já fez tratamento neste  nosocômio para drogadição.  Ao 

exame,  observa-se déficit  cognitivo e de inteligência.  Fala e  
comportamento pueril izado.  Relata que t inha e tem muita  

dif iculdade de aprender.  Repetia de ano na escola.  Estudou 

até o 2º ano primário.  Tinha muita  dif iculdade d e 
aprendizado.  Não tem profissão  (laudo nº.  05216773-4) .  

 

Ao lado da confissão de furto de um cobertor,  objeto da denúncia,  esta 

“versão” t raz vár ias outras confissões,  bem como diversas observações do  

per ito . 

 

3.2.4 Recursos de camuflagem 

 

Nos laudos examinados, a descr ição da at itude dos examinandos nas 

entrevistas com os psiquiatras é feit a de tal forma que camufla a assimetr ia  
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havida e sugere a existência de um vínculo de confiança entre examinando e 

per ito .  Nestas descr ições,  a ut ilização de verbos como “relata”; “mostra-se”;  

“apresenta-se”; “nega”; “af irma”; “revela”; “evidencia”, “informa que” 

pressupõe não só a inic iat iva do examinando na exposição que faz de s i 

mesmo, mas também a sua co laboração ativa no processo de reco lhimento de 

informações a seu respeito .   

 

3.2.5 O impacto da inst itucionalização  

 

Goffman (2008)  denomina de "mort ificação do eu" a cont ínua mut ilação  

da ident idade do indivíduo quando este se depara com a homogeneização 

subjacente aos mecanismos disc iplinares das inst ituições totais ,  dentre elas os 

hospit ais psiquiátr icos.   

Seja pelo fato de o sistema inst itucional submeter o  interno a diversos 

procedimentos que deter ioram a ident ificação do suje ito  com seus ant igos 

papéis socia is,  seja pela t ransformação do interno em objeto – dada 

especialmente pela perda das posses relat ivas à ident idade, como o nome e as 

roupas,  a “mort ificação do eu” é apontada como o pr incipal problema 

relacionado à disciplina empregada nas inst ituições e result a,  segundo o 

autor,  da orientação racional- inst rumental que predomina nas inst ituições 

totais.  Esta orientação é configurada pela ênfase no controle e na eficiência 

de recursos proporcionada pelo aparato burocrát ico, que ocorre 

independentemente do sent ido moral que possa vir a ocorrer na relação dos 

dir igentes com os internos.  

Manifestações var iadas de desagrado e de reação contra a vio lação e 

aniquilamento da individualidade são próprias da disciplina inst itucional,  

como também apontado por Goffman (2008),  e podem ser adequadas às 

condições em que se dera m, const ituindo referência de difícil avaliação para o 

fim a que se dest inam as per íc ias psiquiát r ico -forenses.   

Nos laudos examinados, o comportamento dos examinandos durante a internação e nas 

entrevistas foi avaliado negativamente com as expressões “ansioso”; “inadequado”; “difícil 

contato”; “apreensivo e desconfiado”; “manifestando sérios distúrbios de conduta e do 

comportamento”, sem que nenhuma observação ou ressalva quanto aos efeitos da internação 

fossem feitas. 
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Da mesma forma, uma franca adequação àquela disciplina não const itu i 

atestado de saúde mental ou psíqu ica,  conforme afirmado por Rauter  (1989).  

Ao contrár io,  num certo nível,  representaria tal grau de vinculação com a 

disciplina inst itucional que a capacidade de viver  fora daquelas condições 

poder ia estar prejudicada.  

Expressões como “adequado” ; “calmo”; “dócil”; “cooperativo”;  

“contato bom”  foram usadas para avaliações posit ivas do comportamento.       

Omit idos quanto à sua negat ividade nos laudos examinados, os efeitos 

da inst itucionalização, quando mencionados, referem-se sempre à boa 

influência havida sobre o examinando ou, quando muito,  ao mau 

aproveitamento por ele dos recursos inst itucionais.  É o que observamos nas 

seguintes falas,  presentes nos laudos de ver ificaçã o de cessação de 

per iculosidade:  

 

- o quadro regrediu  muito com o tratamento  insti tuído  (Laudo 
nº.  095568581); 

-em decorrência do tratamento recebido  no hospital  de 

Toxicômanos deixou o vício desde [ . ..]  (Laudo nº.  081283436); 

-estando atualmente abstinente em ambiente protegi do (Laudo 
nº.  030566049); 

-em decorrência do longo e apurado tra tamento receb ido  

encontra -se [ . . .]  (Laudo nº.  041414171);  
 - persiste com atividade delirante -alucinatória apesar dos  

vários esquemas de tratamento já insti tuídos  (Laudo nº.  

082161759);  

- seu esquema de tratamento já foi  alterado diversas vezes sem 
se obter resultados signif icativos  (Laudo nº.  073904149);  

- ao momento será proposto uso de antipsicótico atípico com  

perspectiva de melhor controle  (Laudo nº.  081283436); 
- apesar de receber adequado tratamento,  o quadro não deu  

mostras de arrefecimento  (Laudo nº.  0521677342); 

- não se sente doente,  provavelmente não adira ao tratamento  
(Laudo nº.  095211728); 

- indivíduos sociopatas não se beneficiam de qua lquer  

modalidade de tratamentos  (Laudo nº.  084674855); 

- seu comportamento é por natureza  transgressor e  
sociopático (Laudo nº.  084674855) .  

 

3.2 O exame psiquiátrico-forense: poder médico e verdade   

 

Roberto Machado (1978) esclarece que desde sempre   
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a psiquiatr ia  apresenta uma  tensão entr e a  ex igência  de 

integrar  a  loucura ao mesmo esquema de racionalidade do 

pensamento médico e a  necess idade de reconhecer  sua  
or igina lidade com relação às outras doenças,  na medida em 

que suas caracter íst icas não se pr estam facilmente a  esta  

assimilação ao mundo patológ ico (p.  385).  

 

O autor aponta Pinel como o pr imeiro médico a tentar descrever e  

classificar algumas perturbações mentais .  Embora admit indo que a loucura 

pudesse ser causada por alterações fís icas,  dava pr imazia à causalidade mora l 

no caso das doenças menta is.  Através de Pinel a psiquiatr ia ganhou um 

arcabouço médico -teórico que a just ificasse,  numa época em ela buscava um 

substrato teórico coerente para suas ações.    

Segundo Birman (1978) essa busca caracter izou-se exatamente pelo  

int enso debate ocorrido entre duas esco las: a  esco la somat icista,  que defendia 

uma causa somát ica para a doença mental,  e a esco la psico logic ista,  q ue era 

part idár ia dos desvios "mentais" ,  "psíquicos" ou "morais",  como base para a 

alienação mental,  pondo em jogo a oposição entre ob jet ividade cient ifica e 

subjet ividade dos juízos de valor.  O autor enuncia que não é pelo viés de um 

corpo adoecido que a psiquiatr ia se insere nos cânones da medicina,  mas 

como a especia lidade que dever ia intervir part icularmente no domínio da 

moralidade,  razão pela qual os seus conceitos foram construídos em torno da 

ideia de normat ização moral,  que dever iam just ificá - la teor icamente e va lidá-

la como prát ica cient ífica.  Se art iculando no plano da manutenção da ordem e 

no níve l do polít ico em sent ido amplo , a psiquiatr ia desenvo lveu demanda de 

vigilância moral e só procurou fundar -se bio logicamente,  explicando as suas 

anormalidades com a Anatomia Patológica ,  em face da necessidade de se 

mostrar coerente e homogênea no inter ior do saber médico.  

Pode-se dizer  que o debate entre as correntes somat icista e  

psico logicista configura-se ainda como uma questão atual,  t ravado agora no 

campo do universo das moléculas e dos genes.  A emergência dos avanços 

tecno lógicos das biociênc ias apontados Rose  (2001) e Nelkin e Tancred i 

(1989),  bem como o uso da “linguagem do cérebro” corroboram o fato.  Por 

outro lado, a construção dos novos inst rumentos de avaliação de r isco e 

manejo de vio lência citados por Addalla -Filho (2004),  respondem pela 

pretensão de objet ividade cient ífica  e de superação  dos juízos de valor.  
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Acerca desta questão, Ramberg  (2009),  ao comentar que a Associação  

de Psiqu iatr ia Americana anunciou a preparação de uma revisão do Manua l 

Diagnóst ico e Estat íst ico de Transtornos Mentais,  o  DSM -V, como é 

chamado, a ser  publicada em 2012, argumenta que os psiquiatras dever ia m 

“estar precavidos contra a tentação, tão familiar a  nós,  filóso fos,  de co locar  

sua d isc iplina no caminho seguro da ciência”  (p.  2).  O filó so fo sugere que a 

busca de objet ividade cient ífica pela psiq uiatr ia  é tão inút il quanto 

desnecessár ia,  uma vez que seu objeto sempre será seres socialmente 

const ituídos e não organismos com capacidade para vida social; que o que 

conta como transtorno me ntal não só pode ser relat ivo a  certo  ambiente 

social,  como também é o caso que o efeito  de ser dotado com uma disposição  

part icular dependerá do contexto sócio-psico lógico e cultural no qual esta se 

manifesta.  Desta forma, a re lat ivização das cond ições psiquiátr icas a 

contextos sociais e a valores não dever ia ser temida ou negada, pelo  

contrár io,  a insistênc ia na chancela cient ífica pode levar a contradições e 

inconsistências que fragilizam o argumento.  

Norteamos o exame dos laudos pelos termos dessa discussão, 

pretendendo tornar visíve is os parâmetros da const rução do discurso que 

expressam para o que buscamos ident ificar e apontar ,  tanto os aspectos do 

indivíduo que são avaliados na per ícia psiquiátr ico -forense,  quanto o modo de 

avaliação, a metodologia e os argumentos acaso ut ilizados nas  just ificat ivas 

das conclusões.   

Cons ideramos, ainda, o  caráter teleo lógico do exame psiquiátr ico em 

matér ia penal,  conforme observado por Foucault  (2002, p.  03) e evidenciado  

na apresentação que faz de comportamentos e maneiras de ser como a causa,  a  

origem,  a mot ivação do delito ,  mostrando como o indivíduo, antes mesmo de 

prat icá- lo,  a ele já se assemelhava.  

 

3.3.1 A biografia do examinando na construção dos laudos  

 

 Conforme apontado por Rauter  (1989),  a associação direta e simplist a  

entre carências e problemas na infância e cr ime atende a um “determinismo  

mecânico” que age em reforço de estereótipos:  

 



 

 

64 

Nessa perspect iva,  os antecedentes ou a  histór ia  pr egressa são 

uti l izados para condenar  ou inocentar ,  para fornecer  elementos  

para o ju lgamento,  para incr iminar  [. . . ] Uma  vez posto em 
ação,  a  par t ir  da lógica interna deste dispos it ivo pode -s e 

afirmar  que se,  por  exemplo,  um indivíduo teve uma infância  

pobre e povoada de incidentes em suas r elações  familiar es  

(mortes de parentes  próximos,  separações de casais,  vícios  
como alcoolismo,  pr ivações f inanceiras) ele com cer teza será  

um cr iminoso (p.  23).  

  

Estudando o caso de Febrônio Índio do Brasil,  interno no Manicômio  

Judiciár io por 57 anos e do qual só sa iu com a morte em  1984, Peter Fry 

(1985) se remete à ascensão da Psiquiatr ia à posi ção de inst rumento legít imo  

e cient ífico de contro le social,  por via da intervenção nos casos de cr imes 

considerados sem razão e da est ratégia técnica de t ransformar  

comportamentos em sintomas de uma personalidade per igosa,  gerados numa 

histór ia de vida povoada por situações patogênicas.  Refer indo -se ao modo de 

construção da histór ia o  autor sustenta que:  

 

Como eles (os psiquiatras) necessar iamente começam a par tir  

do delito,  esta  concatenação é constru ída pelo per ito ex pos t  

fato.  Mas,  na sua relação escr ita  e pública,  a  narração é 
propter hoc ;  a  histór ia  é apresentada como uma sér ie de 

eventos  e evidências que,  inexorável e l inearmente,  

desembocam na inevitabil idade do deli to.  É esse truque de 
escr ita  que transforma a especulação e a  interpretação em 

verdade cient íf ica,  e que empresta  ao documento f inal uma  

veross imilhança que convence  [. . . ] Trata-se de a lgo inerente a  
todos os s istemas de explicação que acreditam poder  explicar  

satisfator iamente a  et iologia de eventos par ticular es  (FRY,  

1985,  p.  46). 

 

Becker (2008),  t rabalhando a teoria da rotulação,  argumenta que as 

teorias cient íficas não podem se contentar com explicações de senso comum e 

argui a  inconsistência do conhecimento que decorre da aceitação das suas 

premissas,  seja a que acredita na existência de algo inerentemente desviante 

ou qualit at ivamente dist into em atos que infr ingem regras sociais ou parecem 

infr ingir,  seja a de que a infração ocorre porque alguma caracter íst ica da 

pessoa que a comete torna necessár io ou inevitável o  comet imento.  

Refer indo-se à obra de Hughes (apud BECKER, 2008) e valendo-se dos 

seus conceitos de status principais,  auxiliares e subordinados, Becker  

formula a noção de status desviantes,  argumentando que “um traço desviante 
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pode ter um valor simbó lico generalizado, leva ndo à crença de que o seu 

portador possui outros t raços indesejáveis associados presumivelmente 

associados a ele”  (BECKER, 2008, p.43) ; assim, uma pr imeira acusação de 

prát ica de delito  pode dar ao acusado um status de cr iminoso, que 

contaminará a sua aval iação em outras sit uações e aspectos.   

De modo semelhante,  certos status  têm pr ior idade e se sobrepõem aos 

demais.  O exemplo dado por Becker é o  fato do pertencimento à raça negra,  

na sociedade norte amer icana, impor -se sobre a maior ia das demais 

considerações acerca de a lguém, tornando -se o status  pr inc ipal em re lação aos 

demais.   Podemos afirmar que na nossa sociedade a or igem familiar  é  

fundamental na qualificação do indivíduo e que o pertencimento à classe 

pobre é o seu status pr incipal,  na maior ia das vezes.   

 

3.3.1.1 A família   

 

 A leitura da obra Ordem médica e norma familiar ,  de Jurandir  Freire 

Costa (1979),  nos remete às sociedades de normalização, onde a família  

oitocent ista,  cada vez mais inc is ivamente considerada incapaz de proteger a  

vida,  espec ialmente das cr ianças,  tornou-se alvo  da medic ina social e  de sua 

polít ica higienista.   

Just ificada pelos altos índices de mortalidade infant il e das precár ias 

condições de saúde dos adultos,  fatores inadequados à ordem capit alista,  a  

higiene alt erou o per fil sanit ár io  da família ,  impondo - lhe uma educação  

fís ica,  moral,  intelectual e sexual.  A pedagogia médica acabou por alterar - lhe 

também a feição social,  contr ibuindo para t ransformá - la na inst ituição  

conjugal e nuclear do nosso tempo. O modelo de famíli a nuclear e conjugal,  

chamada “família  íntegra”,  hig ienicamente t ratada e regulada ,  tem na família  

burguesa seu sinônimo histórico, pelo que a po lít ica hig ienista acabou 

resultando na imposição implíc ita dos valores,  regras e padrões emocionais  

daquela classe social,  at relando a ela a vida pr ivada dos ind ivíduos.  Desta 

maneira as famílias que se afastavam do modelo passaram a ser percebidas e 

avaliadas como “desestruturadas” ou “incompletas”,  como ainda ho je o são, 

incorporadas pelo senso comum.  
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Observamos nos laudos a indicação de acontecimentos e situações 

envo lvendo o grupo familiar do examinando, com especia l atenção aos de 

conotação negat iva,  deixando clara a importância do tema da família na 

avaliação que se faz.  A necessidade de cons iderar eventos fami liares e  a  

seleção observada estabelecem, ainda que não diretamente indicado nem 

minimamente demonstrado, um nexo causal entre problemas familiares,  saúde 

mental,  cr ime e per iculosidade.   

Os laudos abordaram a família dos examinados quanto aos seguintes 

aspectos:  

-  organização familiar:“mora com pai e madrasta”; “pais separados”;  

“pai desconhecido”; “pai não declarado”; “teve duas madrastas,  a primeira 

morreu”; ” não se casou, é amasiado”; “ já viveu amasiado por 1 ano”; “é 

divorciado”, “estado civil -  concubinato”;  “três f ilhos,  um com cada mulher” .   

Avaliação de cunho eminentemente moral,  em óbvia referência ao modelo  

refer ido. O destaque dado às separações,  às uniões informais,  aos filhos 

havidos fora do casamento, ao desconhecimento da ident idade paterna , remete 

às “famílias desestruturadas”,  enquanto adjet ivação at ribuída às famílias “de 

r isco” por sua organização diferenciada do modelo  hegemônico na classe 

média,  não necessar iamente “desestruturadas” ou patogênicas.  

-  exper iências de vio lência domést ica : “meu pai  foi assassinado por 

minha madrasta” (Laudo nº.  095387322) ; “ele [o pai]  era muito agressivo 

com a gente” (Laudo  nº.  0525800501) ; “ele [o pai]  batia muito na gente  

(Laudo nº.  052593228).  Acontecimentos da infância,  supostamente 

t raumat izantes,  são t idos como necessar iamente determinantes de condutas 

irregulares na vida adulta e ut ilizados na explicação da base psíquica da 

relação t ranstorno mental-delito .   

- exper iências familiares de abuso de drogas líc itas e ilíc itas e  

ocorrência de doenças na família: “mãe fazia uso de aguardente”;  ”pais 

alcoolistas”;  “irmão alcoolista”; “pai com internações frenocomiais  (bebia 

muito)”; “alcoolismo na família  (pai,  tio  e primos)”;  “3 irmãos, 1 preso por 

droga”; “11 irmãos, 1 passa mal na rua”; “sua avó tinha seu  problema”;  

“irmã nervosa”; “f ilha def iciente mental ,  duas morreram”, “mãe viva, com 

tuberculose,  “prima falecida dava desmaios”; “irmã tem problemas mentais -  

está na APAE”; “mãe tem problemas mentais e fala coisas sem nexo”; ”pai  
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com problemas psiquiátricos”, “o irmão mais novo tem transtorno 

psiquiátrico”. Estas observações parecem indicar a possibilidade do fato 

patológico por via da hereditar iedade, embora não esteja clara nos laudos a 

associação  estabelecida.  

 

3.3.1.2 O pai de família  

 

Observa-se o peso significat ivo dado à figura paterna nos laudos 

examinados.  

A sua ausência destaca-se,  na maior parte das vezes.  Quando a ausência 

é decorrente de morte natural,  a doença que causou a morte é mencionada.  

Assim encontramos as informações: “pai faleceu por cardiopatia”; “pai  

falecido por diabetes” .  Quando por desconhecimento da ident idade paterna, o  

fato fo i relatado com o uso das expressões “pai desconhecido”;  “pai não 

declarado” ; “pai: não sei direito” .  

Um laudo atr ibui ao examinando a declaração de que  “meu pai  foi 

assassinado por minha madrasta”  (Laudo nº.  084688517).       

A presença paterna é mencionada de duas maneiras.  Em pequeno  

número aparece o pai “não -problemát ico”, cuja presença é apenas regist rada,  

sem comentár ios.  

Por outro lado, a presença do  pai é destacada quando relacionada a 

episódios de cunho negat ivo, tais como, “pai com problemas psiquiátricos”;  

“pai com internações frenocomiais  (bebia muito)”; “pai vivo com problemas 

de saúde”;  “ele era muito agressivo com a gente”; “ele batia muito na  gente,  

eu vivia indo prá casa da minha mãe, que não tinha nem lugar pra gente 

dormir” (Laudo nº.  084688517).    

A par de suger ir a busca de fatores hereditár ios como suporte 

explicat ivo para um transtorno mental,  o  foco na ausência ou 

enfraquecimento, pela  doença, da figura paterna remete tanto ao drama 

edípico da psicanálise,  quanto ao modelo higienista de família.   
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3.3.1.3 Aspectos da vida social e pessoal do examinando  

 

Ao lado de acontecimentos e situações envo lvendo o grupo familiar do  

examinando,  outros acontecimentos do que const ituir ia sua histór ia de vida 

são not iciados.   

Com poucas palavras e frases curtas,  a histór ia se resume aos eventos 

relacionados ao uso de drogas e às exper iências com o cr ime, às quais,  por  

vezes,  acrescentam-se informações quanto à sua vida esco lar e profiss ional:  

 

 - Nega o uso de álcool.  Usa maconha e crack ,  havendo 
experimentado cocaína.  Nega dependência química.  Estudou 

até 5ª  série.  Parou devido drogas .  Não tem profissão (Laudo 

nº.  084614141);   
- Usou maconha com 15 anos.  Evolui para o crack.  Usou até  

os 21 anos.  Não usa há 40 dias  (quadro  de internação nest e  

nosocômio) .  Mãe e pai falecidos .  Pai por a lcoolismo (Laudo 
nº.  0952929111);  

-  Início de uso de psicoativos aos  12 anos.  Inicialmente era  

abusador de álcool.  Aos 17 anos maconha.  Aos 19 ,  cocaína.  

Habitualmente associado ao álcool  (sempre em festas e  
bailes) .  Pai e  mãe vivos.  04  (quatro)  irmãos.  02(dois)  com 

envolvimento com a justiça  (Laudo nº .  073901419);  

- O examinando relata que começou a usar  maconha aos 18  
anos,  posteriormente,  aos 20 anos,  passou a usar maconha 

com crack,  passando ao uso do crack puro no mesmo ano; fez  

tratamento na clínica Salva Vida,  em Juiz de Fora por quatro  

vezes; também fez tratamento na Fazenda Esperança,  em Três  
Marias.  É tabagista; bebe socialmente; já foi  preso  

anteriormente,  três vezes.  Relata que usou crack pela últ ima 

vez,  há mais ou menos dois meses  (Laudo nº.  085009339);  
- Relata cirurgia na viri lha.  Parou de estudar devido  às  

drogas,  5ª  série.  Sem profissão.  Já experimentou co caína.  Usa 

maconha e crack.  Pai falecido,  mãe viva com quem reside.  1  
irmão e 1  irmã.  Nega dependência química e doenças mentais  

na família.  É solteiro. Sem fi lhos  (Laudo nº .  063665585);  

- Servente,  auxil iar de mecânica de autos.  Mora sozinho.  Sem 

fi lhos.  Nega eti l ismo; usava cocaína em festas.  Pais falecidos .  
Irmão em Igrejinha,  sem contatos.  Primo já falecido dava 

desmaios também. Escolaridade: 6ª  série: “ trabalhar e  

estudar não consegui” .  Já cumpriu pena de um ano e 4 meses  
devido a furto em 2005,  de uma  bicicleta.  Teve uma repetição 

na escola,  na 3ª  série”  (Laudo nº.  063665585);  

-Mãe viva.  Pai faleceu por cardiopatia.  É solteiro.  7 irmãos.  
O irmão mais  novo tem transtorno psiquiátrico.  Estudou até a  

4ª  série.  “Trabalhava como auxil iar mecânico” (Laudo nº .  

067894320).   
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Nem todos os laudos se referem à esco laridade do examinando, quando  

o fazem, apontam vida esco lar curta.  Assim,  na totalidade dos laudos 

encontramos:  “primário incompleto”; 4ª série,  “5ª série,  sem  repetição”; “1º  

grau incompleto”; “2º ano primário”; “6ª série”; “1 repetição na escola,  na 

3ª série”; “estudou até o 2º ano primário”.  Um único caso de “2º grau 

completo”  é mencionado.  

A não ser a just ificat iva “trabalhar e estudar não consegui”,  

mencionada acima,  não encontramos nenhum outra re ferência aos mot ivos 

pelos quais a incursão à esco la fo i interrompida, exceto quando diretamente 

relacionada com o uso de drogas.  O laudo também não esclarece no que a 

pouca esco lar idade inter fere na avaliação.  

Da mesma forma é t ratada a ausência de at ividade pro fissional formal;  

expressões como “não tem prof issão”;  “sem prof issão; “sem prof issão 

def inida” ,  são encontradas no campo da histór ia pessoal do examinando sem 

indicação de causa.   

Rauter (1989) usa a expressão  “passado que condena”  para se refer ir  à  

reconst ituição feita da histór ia pessoal de detentos,  cuja função é encontrar 

no passado fatos que possam servir de mot ivação para a delinqüência.  

Levando em conta a observação ininterrupta dos examinandos por pelo menos 

45 dias,  por certo mais de suas histór ias pessoal,  familiar e social fo i 

apurado, das quais o  que o laudo mostra é um extrato út il.   

 

3.3.2 O exame mental 

 

 Cerne, por assim dizer,  da avaliação proposta,  os aspectos 

avaliados neste item encontram-se enumerados em linhas,  correspondendo  

uma ou duas expressões para cada um, compondo perfis com caracter íst icas 

indicadas objet ivamente.  A importância dos mesmos para o conhecimento dos 

parâmetros da ava liação just ifica citá - los.  

Na construção dos laudos, o  comportamento do examinando durante 

todo o tempo em que permaneceu internado fo i ind icado em uma ou duas 

palavras,  tais como: “ansioso” ; “adequado” ; “inadequado”;  “pueril”;  

“infantilizado”;  ”dif ícil contato”; “apreensivo e desconf iado”; “calmo”;  
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“dócil”; “cooperativo”; “sérios distúrbios de co nduta e do comportamento”;  

“contato bom”.  

O estado de consciência manifestado no per íodo fo i descr ito  como 

“normovigil”; “clara”; “lúcida”; “normovigil”; “normotenaz”; “vigil”,  e a 

orientação como “preservada”; “normal”; “normal autopsiquica, normal  

alopsíquica”; “bem orientado”; “mal orientado no tempo”.  

A memória e a atenção foram ind icadas como “sem alterações”;  

“lacunas”; “conservada”; “preservada”; “sem transtornos”; “íntegra”,   

“provocada”; “dispersiva”; “espontânea”; “sem alterações”; “dispersa”.  

Para a vontade encontramos “hipobulica”; “sem alterações”;  

“impulsividade”; “brigas com outros internos”;  “preservada”,  

“pragmático”, “sem distúrbios”, “inconstante”.  

O tema inteligência,  presente em todos os laudos,  t rouxe expressões 

como “mediana”; “preservada”; “conservada”;  ”déf icit importante”;  

“déf icit leve a moderado”; “déf icit cognitivo global”; “abaixo da média”,  

“compatível com o seu padrão sócio cultural”, “compatível com o nível sócio 

econômico” .  Bem como o do pensamento, descr ito  em “normal”; “de  

conteúdo normal”;  “de curso anormal”;,  “concretismo”; ”ausência de 

delírio”;  “de curso e conteúdo adequados”;  “pragmático”; “lent if icado”;   

”desorganizado”; “ideação de autoextermínio”; “pragmatismo úti l  

def icitário”.  

Importante para a aver iguação de soc iopat ias 17,  a afet ividade  fo i 

apontada na maior ia dos laudos e avaliada como “indiferente”;  

“conservada”; “sem alteração”; “sem transtornos”; “expressões afetivas 

congruentes”; “embotamento afetivo”; “tendência ao isolacionismo ”; “afeto 

ligeiramente aplainado”. 

Para sensopercepção ,  encontramos “sem alterações”;  “alucinações”;  

”alucinações auditivas”; “ausência de atividade alucinatória -delirante”;  

“ausência de sintomatologia psicótica”.  

O tema do asseio corporal parece importante e trouxe as seguintes 

expressões:  “adequado”; “vestes da instituição”; “vestes em desalinho”;  

“higiene relativamente boa”; “razoável aspecto higiênico”.  

                                                
17 Sociopatia: termo genérico que designa um desvio de personalidade ou psicopatologia em que o seu portador 

apresenta comportamento antissocial, ou associal, ao qual falta senso de responsabilidade ou consciência. 
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Linguagem e gest iculação foram observadas e reve laram-se “normal” e 

“normoproxeico”. “coerente”, “incoerente”, “tartamudez”, “diálo go 

mantido”; “diálogo por vezes incoerente”; “prolixidade”; “infantilizada”.  

Para humor encontramos: “deprimido”; “ansioso”; “hipot ímico”;  

“eutímico”; “normotímico”.  

Para juízo e raciocínio  encontramos: “sem alterações”; “sem crít ica”;  

“ausência parcial de  crítica”; “juízo de crítica mantido”; “severo 

comprometimento do juízo crítico e da realidade”; “presença de sinais e  

sintomas de síndrome de abstinência”.  

Os laudos abordam mais ou menos estes aspectos,  alguns são mais  

extensos,  outros concisos,  atendo -se a quatro ou cinco aspectos,  destacando -

se a “senso percepção”, a “consciência ”,  o  “pensamento”, a “vontade”, a  

“inteligência”,  o  “juízo” e “raciocínio”,  que parecem int eressar mais 

diretamente para indicação de graus de responsabilização e culpabilização  

sobre os atos prat icados,  bem como para just ificar as perspect ivas futuras 

apontadas no prognóst ico que compõe a conclusão.  

 

3.3.2.1 Os cr itér ios de mensuração e avaliação de saúde mental  

 

         Na obra O normal e o patológico ,  George Ganguilhem (2010) ,  numa 

reflexão filo só fica sobre as aquis ições,  métodos e técnicas da medicina,  

encontramos uma análise cr ít ica valiosa acerca dos cr it ér ios de normalidade e 

de anormalidade construídos ao longo da histór ia da c iência médica.   

Uma das reflexões do autor re fere-se à relação estabelecida entre o 

conceito de norma ou normal e o  conceito de média,  quest ionando a pretensão 

de dar objet ividade ao pr imeiro conceito at ravés da sua redução ao segundo,  

ou seja,  de fazer da média o fundamento empír ico da norma.  

Suas assert ivas,  referenciadas no trabalho de pato logistas e  

fis io logistas,  apontam a impossibilidade de se delimitar a margem de 

normalidade em torno de um valor  médio  encontrado, seja qual for  o  cr itér io  

ut ilizado para estabelecer a média,  uma vez que,  

 

apesar de, na determinação de uma normalidade parcial, o estado médio do 

caráter estudado no grupo observado poder, a rigor, proporcionar um 
substitutivo de objetividade, de qualquer modo qualquer objetividade se 
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desvanece na determinação de uma normalidade global, a delimitação em 

torno da média permanecendo arbitrária (CANGUILHEM, 2010, p. 111). 

 

Não sendo possível dar objet ividade à média,  a pretensão de redução da 

norma à média é esvaziada de sent ido, restando independente a norma, pelo  

que a sua origem e seu sent ido são buscado s na et imologia.   

Sabendo-se que “norma”  é a pa lavra lat ina para esquadro, enquanto que 

“normalis”  s ignifica perpendicular,  o  autor dá como clara a or igem do  

sent ido dos termos norma e normal,  sendo a norma aquilo que serve para 

ret ificar,  endireitar,  pôr de pé; se diz normal,  por sua vez, o  dado 

normalizado, ret ificado pela impos ição de uma exigência,  corr igido na sua 

var iedade e dispar idade que se apresentavam como uma indeterminação tanto 

mais host il quanto est ranha, em relação à exigência; “conceito po lêmico,  

realmente,  esse conceito que qualifica negat ivamente o setor do dado que não  

cabe na sua extensão, embora dependa de sua compreensão.”  

(CANGUILHEM, 2010, p.  201). 

Neste raciocínio,  a essência da relação normal -anormal não é de 

contradição ou de exter ior idade, mas de inversão e de po lar idade, cr iadas pela 

depreciação que a norma faz de tudo o que a referência a ela própr ia impede 

de considerar normal,  pela produção daquela negat ividade ét ica,  daquele 

padrão do que “não ser” apontados por Foucault  (2002).  

Não sendo uma lei da natureza cujo efeito  decorre da sua existênc ia 

mesma, a norma por si só não tem nenhum sent ido de norma, estando a sua 

possibilidade de referência e regulação condicionada a outra possibilidade de 

referência e regulação, que só pode ser inversa.  Uma norma tem sent ido, valor  

e função pelo  fato de exist ir  a lgo fora dela que não corresponde à exigência a 

que ela atende.  Decorre disso que  

 

uma norma só é a  poss ib il idade de uma r eferência quando fo i  

inst itu ída ou escolhida como expressão de uma prefer ência e 

como instrumento de uma  vontade de subst i tuir  um estado de 
coisas insatis fatór io por  um estado de coisas satisfatór io  

(CANGUILHEM, 2010,  p.  202).  

 

A norma é,  assim, referência e regulação que t raz em si a possibi lidade 

de sua inversão, expressando uma preferência que pressupõe a comparação do 
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real a  valores e revela discr iminações de qualidades po l ar izadas em posit ivo e 

negat ivo (CANGUILHEM, 2010, p.  203) .  Não existe,  portanto,  uma norma 

origina l que haja desde se mpre fixado um estado de normalidade do qual o  

anormal seja um desvio  ulter ior.  Ao contrár io,  “no início era o caos”,  a 

indeterminação, a instabilidade, vindo a norma estabelecer o  normal a part ir  

de uma intenção normat iva provocada pela anter ior idade hist ór ica do futuro 

anormal.  É da execução de um pro jeto normat ivo, que ordena qualidades numa 

escala de valores,  que o normal decorre,  vindo a ser a manifestação da norma 

no fato  (CANGUILHEM, 2010, p.  205).   

Estas considerações convergem para os argumentos de  Foucault  (1987,  

2005) quanto ao advento das sociedades de normalização, entendidas como 

um pro jeto normat ivo que conjuga os mecanismos discip linares e reguladores 

do biopoder para t ratar a população como problema a um só tempo cient ífico  

e po lít ico,  bio lógico e de poder,  interessando tão somente os fenômenos 

co let ivos,  em seus efeitos econômicos e po lít icos,  ensejadores de certa 

governamentalidade.  

Decorre que a normalização é um pro jeto amplo, que perpassa diversos 

setores da sociedade e da sua hierarquia  de valores,  no qual uma decisão  

normat iva tomada em certo setor,  por exemplo, po lít ico ; determina e busca 

respaldo em outra,  correlat iva em outro setor,  por exemplo, méd ico. Assim é 

que as normas de higiene foram definidas cons iderando o interesse po lít ic o  

pela saúde das populações consideradas estat ist icamente.  Assim é que a 

norma, pressupondo flexibilidade e refutando a ideia de imutabilidade, fixa o  

normal,  sempre provisor iamente,  no contexto de outras normas,  

De outro lado, Becker  (2008),  considera de senso comum algumas das 

concepções de desvio  e desviante em relação às regras do grupo. A mais 

simples é estat íst ica,  ou seja,  é desviante o que se distancia excessivamente 

da média,  levando à concepção de desvio como sendo aquilo que difere do que 

é mais  comum. Tal concepção é refutada por desconsiderar questões de valo r  

próprias das discussões acerca da natureza do desvio.  E da construção das 

regras,  conforme questão t rabalhada por Canguilhem (2010) acerca da relação 

entre norma e média.  

Outra concepção de desvio,  apontada por Becker como menos simples,  

porém mais comum, é a que relaciona desvio a doença. Aqui o desvio é algo  
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patológico na sua essência,  ou é produto de doença mental.  A analogia é a de 

que um órgão ou função em desajuste é patológico, se n ão está funcionando  

com efic iência está doente.  O autor argumenta que esta concepção é limitante 

porque ao situar a fonte do desvio no indivíduo desconsidera o próprio  

julgamento do desvio como parte decisiva do fenômeno. Esta concepção  

também se afina com Canguilhem, no que diz respe ito  ao caráter relaciona l e  

axio lógico da norma.  

Na observação dos cr itér ios de mensuração de saúde mental presentes 

nos laudos examinados ver ificamos pequena var iação entre as expressões 

usadas.   

A par da ausência de contextua lização, algumas caracter íst icas são  

apontadas nos laudos como desvios em relação a uma expectat iva de 

normalidade; outras não deixam claro o referencial de mensuração.  

Observamos expressões como:  

- “mediana”; “abaixo da média”; “relativamente boa”;  ”afeto  

ligeiramente aplainado; “vontade hipobulica”; “normotímico”;  

“normoproxeico”; “hipotímico”; “eutímico”, onde se usou termos que por s i 

mesmos esclarecem o referencial ou a norma ut ilizados,  ou seja,  a “média”.  

-  os termos “compatível com seu padrão sócio cultural”; “compatível  

com o nível sócio econômico” ,  usados na avaliação da int eligência dos 

examinandos, não se baseiam em cr itér io  cient ífico ; ao contrár io,  expressam 

um juízo de valor que incorpora ideias pré-concebidas e de senso comum que 

compõem o status pr inc ipal mencionado por Becker  (2008).  

 -  “prolixidade”; “tartamudez”; “pragmático”, são termos que definem 

caracter íst icas que podem ser encontradas em grande parcela da população.  

Pressupondo que nenhuma informação é gratuita num texto técnico, cab e 

perguntar qual o  porquê da menção a estas caracter íst icas.  Ser iam elas 

indicat ivas de pato logia mental? De maior  ou menor per iculos idade? De maior  

ou menor r isco de reincidência no cr ime? A associação não está estabelecida.  

-“fala e comportamento infantilizado”; “linguagem infantilizada”;  

”comportamento pueril”;  parece refer ir -se a determinada expectat iva relat iva 

a certa faixa etár ia,  porém tal referência não é clara.  

Em outro grupo  as expressões “apreensivo e desconf iado”; “dif ícil 

contato”; brigas com outros internos”; “tendência ao isolacionismo”;  
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“irritável”; “ansioso” ; aparecem como caracter íst icas admit idas como 

sintoma de doença e confirmação de diagnóst ico, mas sem nenhuma 

observação quanto ao impacto da inst itucionalização sobre o examinando e à 

assimetr ia da relação estabelecida com a equipe médica.  

 

3.3.2.2 O fator temporal  

 

Cabe à per ícia avaliar a condição mental do indivíduo ao tempo da ação  

delituosa,  ou seja,  medir “retrospectivamente ao tempo da ação”  a capacidade 

de entendimento e de aut odeterminação do examinando. A ocorrência de 

int ervalo lúcido 18,  por exemplo, pode ser problemát ica em ver ificação 

ret rospect iva; bem como a cond ição mental ou o estado de consciência no  

caso de uso de drogas.  O decurso de tempo entre o delito  e a realizaçã o da 

per ícia const itui,  portanto,  importante fator para a precisão dos seus 

resultados.   

Observamos nos laudos pesquisados que a per ícia fo i fe ita  em até 5 

anos após o fato relatado na denúncia,  sendo o menor prazo observado o de 2 

meses,  o  que fragiliza,  se não invalida abso lutamente,  a afirmação acerca do  

estado de consciência do examinando no momento da infração.   

 

3.3.2.3 No que se sustenta o diagnóst ico? Considerações médico - legais e  

metodologia  

 

O result ado de uma per ícia psiquiátrico -forense é de tal modo 

determinante do dest ino do indivíduo que se supõe que o laudo, ao apresentar 

um diagnóst ico, t raga informações acerca da técnica e da metodologia 

ut ilizadas para se chegar a ele,  bem como das relações havidas entre 

comportamento, t ranstorno mental e lei.   

A literatura psiquiátr ica se refere a is so como “ o ma is important e 

elemento do laudo.  Momento no qual se relaciona o que foi constatado no 

examinando com a discussão que se dá no processo,  enquadrando a conclusão 

médica nas normas lega is ex istentes. ” (TABORDA et al,  2004,  p.  61).   

                                                
18 Intervalo lúcido: período entre surtos ou fases recorrentes de transtornos psicóticos, no qual a capacidade 

mental está completamente restabelecida. Cf. Mendes Filho e Morana (2004, p. 226). 
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É o momento, portanto, da argumentação cient ífica de cunho 

explicat ivo, no qual,  ainda que de maneira simplificada que atenda ao le itor 

leigo, deve ser comprovada, por exemplo, a existência de um transtorno da 

saúde mental e demonstrado o nexo de causalidade entre ele e o  fato 

indig itado, com compromet imento da capacidade de cognição e/ou vo lição do 

examinando, atendendo, assim, ao mencionado cr itér io  biopsico lógico de 

exclusão da responsabilidade, que se pauta exatamente nes ta relação. Não 

bastando ao per ito  indicar a presença de doença mental,  perturbação ou 

t ranstorno da saúde mental 19; nem tão somente a ausência da capacidade de 

cognição e vo lição ao tempo do delito 20,  deverá submeter -se ao cr itér io  legal 

proposto para que a  per ícia sirva aos fins a que se dest ina,  ou se ja,  contr ibuir  

para o convencimento do julgador,  fornecer uma base cient ífica para a 

sentença a ser pro fer ida e impor limite ao arbít r io  judicial.   

Ver ificamos, porém, que as “considerações psiquiátrico-forenses”  

indicadas nos laudos examinados ou não são feitas,  ou não alcançam o  

objet ivo explicat ivo. Os textos que lhe são correspondentes nada esclarecem 

acerca dos t ranstornos e/ou doenças apontados ou das relações havidas entre 

os mesmos e o comportamento del ituoso do examinando.  

De caráter tautológico, algumas das d itas considerações nada mais são 

que uma referência direta à própr ia existência de t ranstorno psíquico para 

explicar  a presença do t ranstorno mesmo; outras apenas indicam as 

ferramentas metodológicas ut ilizadas,  sem qualquer discussão acerca do  

t rabalho e das conclusões que elas possibi lit aram.  

Os textos abaixo revelam o padrão observado no modo de explicação 

refer ido.  

 

Texto 1 : Considerando o comportamento  do examinando 
durante sua permanência nes te hospital .  Considerando os  

transtornos psíquicos.  Considerando as anotações nos autos  

presentes à f ls  [ . ..]  Concluímos que o examinando possuía ao  

tempo da ação:  

                                                
19 Critério biológico ou etiológico, chamado sistema francês, que condiciona a responsabilidade à saúde mental, 

à normalidade da mente. Em tal sistema, se o indivíduo é portador de uma enfermidade ou grave deficiência 

mental já será declarado irresponsável, sem necessidade de ulterior indagação da sua condição psicológica no 

momento do delito (Exposição de Motivos – Código Penal Brasileiro de 1940) (BRASIL, 2010). 
20 Critério psicológico, que declara a irresponsabilidade considerando apenas a supressão da capacidade de 

cognição e volição ao tempo da ação, independente da causa. 
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Doença Mental CID-1- F31 (transtorno bipolar com sintoma 

psicótico)  

Não t inha a plena capacidade de entender o caráter i l íci to:  
Era incapaz de autodeterminar -se totalmente (Laudo nº .  

082161759).  

 

Nenhuma discussão acerca dos t ranstornos psíquicos mencionados, nem 

sua relação com o delito  prat icado, forte suporte nas informações,  em nada 

cient íficas,  constantes do processo.  

 

Texto 2 : Considerando o comportamento  do examinando 

durante sua permanência neste Hospital . . .  

Considerando a ausência de transtornos psíquicos. . .  
Considerando as observações  dos outros membros da equipe 

multiprofissional desta insti tuição. . .  

O avaliando [ . . .]  era ao tempo da ação portador  de 
Dependência Grave a Álcool.  Numa avaliação psiquiátrico  

forense (Laudo nº.  084131293).  

 

Da mesma forma que o pr imeiro,  este texto é puramente tautológico, 

não informa acerca da relação entre  alcoolismo e delito ,  aponta como único  

inst rumento metodológico a observação.  

 

Texto 3: Considerações médico -legais : Foram analisados o 

comportamento do examinando durante a sua permanência  

nesta insti tuição,  durante as entrevistas  psiquiátricas e  
retrospectivamente ao tempo da ação; a sua história clínica,  

médica e criminal ; os documentos processuais presentes ; e as  

observações dos outros membros da equipe multiprofissional  
desta insti tuição.  

Conclusão: O examinando (nome) era ao tempo da ação,  

portador de Dependência Alcoólica Moderada,  numa 
avaliação psiquiátrica forense.  

Plenamente capaz de entender o caráter i l íci to do fato.  

Plenamente capaz de autodeterminar -se.  

Quanto ao diagnóstico baseado na classif icação internacional  
de doenças (CID-10)  da Organização Mundial de Saúde,  

adotado no Brasil: (F10.  2) (Laudo nº.  095346413).  

 

Destaca-se aqui a avaliação ret rospect iva de comportamento e a histór ia 

cr imina l do examinando.  

Já fo i exposto que a literatura especializada aponta para uma 

padronização dos exames psiquiátr icos forenses,  com a adoção de novos 

inst rumentos de avaliação de r isco e manejo de vio lência,  ao lado das 
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avaliações neuro lógicas,  endocr ino lógicas e cardio lógicas,  de exames 

complementares abrangendo a rot ina laboratorial,  exames funcionais e de 

imagem, além de testes neuropsico lógicos.   

Assim, não desconsiderando o valor da entrevista com o examinando e 

com terceiros e do exame fís ico passível de realização no consultór io,  a  

disciplina psiquiátr ica preconiza a ut ilização de recursos mais so fis t icados e 

com maior poder de predição na detecção do uso de substâncias tóxicas e 

psicoat ivas,  de predisposição genét ica,  de lesões cerebrais,  est ruturais e  

func ionais,  dentre outros.  

Por outro lado, a subst ituição dos termos legais ‘doença mental;  

‘perturbação da saúde mental’; ‘desenvo lvimento mental retardado’ e  

‘desenvo lvimento mental incompleto’,  pelo termo ‘t ranstorno mental e  de 

comportamento’,  em acordo com os sistemas de diagnóst icos DSM -IV e CID 

10, é just ificada pela cr iação de cr itér ios psiquiát r icos objet ivos e amplos que 

atendam melhor à at ividade forense da psiquiatr ia,  na qual,  “o per ito  ou 

assistente técnico, ao examinar e redigir um laudo e/ou parecer,  está 

encarregado de oferecer evidências médico - legais que possibilit em a 

aplicação da lei de acordo com o caso.”  (LAKS; ENGELHARDT, 2004, p.  

69).  O empenho em alcançar a objet ividade proposta e oferecer evidências 

que sustentem o laudo pode ser aver iguado, na prát ica,  pela metodologia 

adotada nas per ícias psiquiátr icas realizadas.   

No mater ial examinado a metodologia ut ilizada ou é simplesmente 

omit ida,  ou é apresentada em texto padrão, abaixo t ranscr ito ,  que se repete 

sistemat icamente,  com pequena var iação na ordem das orações,  não atendendo  

abso lutamente às expectat ivas expressas na lit eratur a.   

  

Foram analisados o comportamento do examinando durante a  

sua permanência nesta insti tuição,  durante as entrevistas  

psiquiátricas e  retrospectivamente ao tempo da ação;  a sua  

história clínica,  médica e criminal; os documentos processuais  
presentes; e as observações dos outros membros da equipe 

multiprofissional desta insti tuição  (Laudo nº.  085017013).  

 

Observamos que a refer ida história clínica e médica é a que se apurou 

nas entrevistas e relatada no corpo do laudo.  Nenhum exame laboratorial,  de 

imagem, ou outro fo i ut ilizado em suporte dos diagnóst icos.  As entrevist as e  
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os “documentos processuais presentes” ,  ao lado das observações dos demais 

profissionais,  aparecem como instrumentos pr incipais de avaliação em todos 

os laudos examinados, direta ou ind iretamente refer idos.  Já argumentamo s 

acerca das condições adversas para o examinando  daquela entrevista e do  

impacto da internação sobre o mesmo, bem como  do conhecimento prévio de 

sua “ação cr iminosa” pelo  psiquiatra e demais pro fissionais que o avaliam,  

arguindo que tais prát icas result am contrár ias à ideia de isenção e 

neutralidade.  

Excetuando o juiz,  que está autorizado a julgar em desacordo com a 

per ícia 21 -  fato não ver ificado em nenhum dos processos que examinamos -,  a  

contestação do resultado de uma per ícia médico- legal,  como a r igor de 

qualquer outra feit a em processos judiciais,  depende de contraprova, ou 

contraper ícia,  que também não encontramos em nenhum dos casos estudados.  

Ainda assim, a refutação estar ia subordinada igualmente ao discurso  

psiquiátr ico e à sua verdade.   

Neste sent ido, Foucault  (2002) enfat iza que no ponto de encontro entre 

a inst ituição judiciár ia e o  saber médico ou cient ífico em geral  são  

formulados enunciados que possuem o estatuto de discursos verdadeiros e que 

produzem efeitos judiciár ios importantes,  mas que são, no entanto,  alhe ios às 

regras,  mesmo as mais elementares,  de formação de um discurso cient ífico,  

como são alheios também às regras do direito .  Bastar ia não mais que a 

ausência de argumentação cient ífica de cunho explicat ivo que atenda ao 

cr itér io  legal proposto, impossibilit ando contar com um mínimo de 

objet ividade que o fereça evidências que sustentem o laudo, para ident ificar a  

discrepância apontada.  

 

3.3.3 Os diagnóst icos:  números e comentár ios  

 

Entre os 77 laudos examinados, apenas 16 indicam a ausência abso luta 

de algum t ipo de doença, ou de t ranstorno mental,  ou deixa de recomendar  

                                                
21 O art.131, do Código de Processo Civil confere ao juiz a livre apreciação da prova, enquanto que o artigo 436, 

do mesmo código, dispõe que “o juiz não está adstrito ao laudo pericial, podendo formar a sua convicção com 

outros elementos ou fatos provados nos autos” (BRASIL, 2010). 
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com segurança a indicação de internamento ou tratamento, mesmo que 

prevent ivo.  

Quarenta e oito  indivíduos foram considerados per igo sos,  sendo que o 

int ernamento em Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátr ico fo i 

recomendado para 40 deles.  Entre os perigosos,  o ito  receberam indicação de 

t ratamento ambulatorial,  aos quais se somam mais doze outros indivíduos,  que 

mesmo não sendo port adores de doença ou transtorno mental,  nem sendo 

dependentes de drogas,  receberam indicação de t ratamento ambulator ial,  como 

medida de prevenção.  Visualizamos melhor a proporção dos perigosos no total 

dos per iciados observando o gráfico seguinte.  

 

Gráfico  1 - Proporção dos indivíduo s per igosos em relação ao total              

dos indivíduos per iciados  

 

Não consta

Não

Sim

 
 

                            Fonte: Pesquisa de campo  

 

 

Observamos, ainda, a incidência de um único caso - o da mulher  

per iciada, cujo internamento e exame de sanidade mental e dependência 

toxico lógica t iveram lugar no Hospital Psiquiátr ico e Judiciár io Jorge Vaz, em 

Barbacena-MG - no qual os peritos afirmaram não ser possível ind icar co m 

segurança o estado mental da per iciada no momento d a prát ica do delito ,  
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ocorrido 04 meses antes,  eximindo -se de fazê- lo.  Aos quest ionamentos feitos 

pelo Ministér io  Público, responderam que poder iam apenas afirmar que ela 

não apresentava, no momento do exame,  sinais de doença ou de t ranstorno 

mental,  nem de dependência a drogas,  e que eventual per iculosidade sua não 

poder ia ser prevista ou suposta.  

Delitos relacionados, direta ou ind iretamente,  com drogas diferentes do 

álcool,  correspondem a 83,1% do total de laudos examinados.  

A dependência a essas drogas predomina como sendo o transtorno 

mental de maior frequência,  sendo indicado em 31,2% dos diagnóst icos.  

Desses,  32,5% se referem à po lidrogadição, envo lvendo crack, cocaína e 

maconha. Somando-se a dependência a drogas à esquizo frenia,  apontada em 

18,2% dos casos,  temos um grupo que corresponde a 49,4 % do total de casos 

examinados, respondendo pelo maior número de indivíduos considerados 

per igosos e com indicação de med ida de segurança.  

A relação direta entre doença ou transtorno mental e per iculosidade é 

confirmada na pesquisa,  sendo que todos os indivíduos portadores de 

esquizo frenia foram considerados per igosos,  como também o foram os de 

oligo frenia  (1 caso),  de retardo mental  (1  caso),  de epilepsia combinada co m 

retardo mental (2 casos),  de psicose e ps icose por drogas (2 casos),  de 

psicopat ia  (1 caso),  de t ranstorno orgânico de personalidade  (2 casos),  de 

t ranstorno esquizoafet ivo  (2 casos),  de doença mental não especificada  (1 

caso),  de t ranstorno bipo lar  (4 casos),  além da dependênc ia alcoó lica  (3 

casos).   

Observamos em alguns casos a adoção pelo per ito  da simples presunção 

de per iculosidade do portador de doença ou t ranstorno mental,  com 

recomendação de medida de segurança, inclusive de internamento, em 

situações nas quais,  não fosse pelo fato da pres unção, a medida não ser ia 

aplicada.  

Assim é o caso do laudo nº .  07425181-3, no qual o  delito  em questão é 

uma denunciação caluniosa com desacato à autoridade. A história se resume 

num “trote” passado para o atendimento de emergência da po lícia militar  

( fone 190),  denunciando a chegada de um carregamento de drogas em 

determinado endereço da cidade; ver ificou -se no local que se t ratava de falsa 

denúncia e,  localizado o seu autor,  o mesmo dir igiu -se aos po liciais co m 
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deboche e palavras de baixo ca lão, sendo pr eso em flagrante.  Instaurado  

inquér ito  e ação penal,  o  promotor de just iça,  considerando ser o  réu primár io  

e de pouca gravidade o delito  prat icado, já havia opinado pela t ransação pena l 

prevista em lei,  via da qual o  autor do delito  receber ia,  no máximo, uma pena 

de prestação de serviços à comunidade, quando fo i levantada a hipótese da 

sua insanidade mental.  Submet ido a exame psiquiátr ico, o  per ito  constatou 

que o ind ivíduo é portador de esquizo frenia e apontou sua per iculosidade,  

recomendando seu int ernamento. A pergunta a ser feit a aqui é: just ifica -se 

uma medida tão drást ica para delito  de tão pouca monta? Que prejuízo causou 

à sociedade aquele indivíduo? Que per igo representa,  de fato?  

Levantamos a mesma questão para pelo menos 3 outros casos,  

referentes aos laudos de números 08468851-7, 05216773-4-103 06321449-1 

que, envo lvendo réus pr imár ios e tentat iva de furtos de bem de pequeno valor,  

resultaram em medida de segurança de internação, claramente pelo fato de 

que seus autores são portadores de oligo fr enia ou retardo mental.  

Opomos dúvida semelhante também em relação ao caso refer ido no 

laudo nº .  04191087-1, que t rata do homic ídio prat icado pelo per iciado contra 

sua mulher,  em reação a adult ér io  prat icado por ela,  devidamente 

demonstrado pela defesa.  Co met ido por réu pr imár io,  que não vo ltou a matar,  

o  delito  ser ia t ratado como cr ime passional e o  seu autor já ter ia se 

beneficiado de progressão de pena não fosse o fato de ser portador de 

esquizo frenia,  com per iculosidade presumida, o  que o mantém int erna do em 

Hospital de Custódia e Tratamento Psiquiátrico já há mais de seis anos,  co m 

laudo no sent ido da manutenção da medida de internamento, sem previsão de 

“alta”.  Outro indivíduo, considerado “sadio”, que cometesse o mesmo delito ,  

nas mesmas condições,  já  estar ia em liberdade. Perguntamos aqui se o  

pr imeiro matou porque fo i t raído, como tantos outros,  homens e mulheres,  o  

fazem, muitas vezes apenas por uma suspeit a de adult ér io ,  ou porque tem 

delír ios or iundos da esquizo frenia.  Será mesmo possíve l dar uma resposta 

objet iva e cient ificamente embasada a esta pergunta?  

Mudando o foco da observação, ver ificamos que os dados referentes à 

per iculosidade e às recomendações de int ernamento e t ratamento ambulator ia l 

repetem o padrão do encarceramento em geral,  infor mado na nota nº .  5,  p.  11, 
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sendo que em algumas situações a medida de segurança at inge grupos até 

maiores.  

Assim, enquanto que o Ministér io  da Just iça informa que a maior parte 

dos encarcerados concentra-se na fa ixa etár ia de 18 a 24 anos,  ver ificamos 

que a relação entre idade e per iculosidade expressa nos laudos examinados 

apresenta igual concentração de per igosos,  diga -se,  de inimputáveis aos quais 

será aplicada medida de segurança, nas faixas etár ias de 18 a 28 anos e de 29 

a 39 anos,  reduzindo radicalme nte apenas entre os indivíduos de 40 anos ou  

mais.  

 

Gráfico 2 - Relação fa ixa etár ia  e per iculos idade  
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                  Fonte: Pesquisa de campo  

 

A relação entre estado civil e per iculosidade segue a mesma linha,  

apontando maior per iculosidade dos solteiros,  o  que não contradiz a 

afirmação anter ior,  de que os indivíduos de menor idade, e ainda so lteiros,  

são os mais per igosos.  É o que mostra o gráfico seguinte.  
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Gráfico 3 - Relação entr e estado civil e per iculos idade 

Estado Civil

Separado

Amasiado (a)

Casado (a)

Solteiro (a)

Co
un

t
40

30

20

10

0

Perigoso

Sim

Não

Não consta

 
                            
               Fonte: Pesquisa de campo  

  
 
 

A pesqu isa também revela que os mais per igosos são aqueles de menor 

esco lar idade, com concentração no níve l fundamental,  em acordo com os 

dados oficia is do encarceramento, que apontam que dois terços dos 

encarcerados não completaram o pr imeiro grau, ou ensino fundamental,  sendo  

que 7,22% deles são analfabetos.  
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Gráfico 4 - Relação entr e escolar idade e per iculosidade  
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         Fonte: Pesquisa de campo  

 

E o confronto das informações relat ivas ao local de residência e 

at ividade profiss ional dos per iciados com os dados referentes à per iculosidade 

e ao encaminhamento para medida de segurança completa o quadro que 

rat ifica a observação acerca da repet ição do padrão do encarceramento em 

geral,  ou seja,  de que a população carcerár ia do Brasil é formada basicamente 

por homens, jovens,  pobres e com baixo níve l de esco lar idade. Com alguma 

exceção a ser feit a a um único bairro mencionado, São Mateus,  no qual reside 

também parte da classe média da cidade, todos os demais abr iga m 

ordinar iamente a população de mais baixa renda, neles res idindo os 

profissionais das at ividades de menor qualificação e remuneração.  
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Gráfico 5 - Relação entr e ocupação e per iculos idade  
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             Fonte: Pesquisa de campo  

 

Concluímos argumentando que, segundo os dados levantados na 

pesqu isa,  os inimputáveis portadores de doença ou t ranstorno mental,  dentre 

eles os dependentes de drogas,  apontados como os indivíduos per igosos que 

buscávamos ident ificar,  não são em nada diferentes dos indivíduos que se 

acham encarcerados Brasil a fora,  exceto pelo fato de serem presumidamente 

per igosos,  o  que se não lhes dá melhor t ratamento, nem minora  as 

consequências decorrentes da sua condição sócio -econômica, facilita em 

muito o controle social do qual são objetos.  

 

3.3.4 Medida de segurança e reforma p siquiátrica: propostas inconciliáveis  

 

Em face de um laudo psiquiátr ico que indica a insanidade do  indivíduo, 

o  nosso direito ,  reconhecendo que não há como considerá - lo culpado,  

abso lve-o, mas aplica- lhe uma medida de segurança. Não é clara a natureza 

dessa medida; se sanção penal ou t ratamento terapêut ico.  
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Admit i- la como sanção penal é expor as contr adições de um sistema 

penal que pretende ater -se aos pressupostos filosó ficos e const itucionais da 

razão clássica e liberal,  mas admite,  ao mesmo tempo, a responsabilização  

penal objet iva daque le indivíduo que se acha pr ivado da razão que lhe permit e 

compreender o caráter ilíc ito  do fato ou de comportar -se segundo esse 

entendimento. Isto  porque o Art . 5º,  XLV, da Const ituição Federal impõe que 

“nenhuma pena passará da pessoa do condenado” (BRASIL,  2010),  e que 

“ninguém será considerado culpado até o t rânsit o  em julgado 22 de sentença 

penal condenatória”,  conforme Art .  5º,  XLII,  da Const ituição Federa l 

(BRASIL, 2010, gr ifo nosso).  Como, então, uma sanção penal pode at ingir  

aquele que fo i abso lvido, que obteve uma sentença penal abso lutória? 

Remediando o impasse  o Código de Processo Penal,  em seu Art .  386, 

parágrafo único, inciso III,  adota a chamada “sentença abso lutória at ípica”  

(BRASIL, 2010) que abso lve por reconhecer que o indivíduo é irresponsáve l 

pelos seus atos,  mas aplica- lhe,  por força da sua per iculos idade, a medida de 

segurança, t ida como algo diverso da sanção penal.  A questão que se co loca é 

se o reconhecimento de que alguém não é responsável pelos seus atos dever ia 

implicar na imediata ext inção da jur isdição penal 23 sobre ele; admit ir  que não, 

é admit ir que alguém que não é culpado possa receber uma sanção penal,  

imposta por um juiz penal,  apenas por uma conveniência social.   

Por outro lado, admit ir que a medida de segurança não seja uma sanção  

penal é admit i- la como sendo de natureza terapêut ica,  cujo  objet ivo é o 

restabelec imento da razão e a reint egração do indivíduo na sociedade, apenas 

garant indo circunstancialmente essa mesma sociedade contra eventuais danos 

decorrentes da per iculos idade correlata à doença ou ao t ranstorno menta l 

apurado. Ocorre que desta forma não mais estar íamos t ratando de direito  

penal strictu sensu ,  mas de d ireito  sanitár io  - tão caro, aliás,  à psiquiatr ia no  

seu nascimento. A medida de segurança ser ia,  então, uma terapia sui  generis ,  

vez que aplicada e dosada pelo ju iz,  em i nst ituição do sistema penitenciár io,  

já  que, embora com caracter íst icas hospitalares 24,  os chamados Hospit ais de 

                                                
22 Ocorre o trânsito em julgado de uma sentença quando foram esgotadas todas as possibilidades de recursos para 

alterá-la.  
23 Jurisdição: limite da competência e da autoridade de um juiz. 
24 O Código Penal, no seu art. 99 estabelece que “o internado será recolhido a estabelecimento dotado de 

características hospitalares e será submetido a tratamento”. 
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Custódia e Tratamento Psiquiátr ico  (HCTP), não integram o Sistema Único de 

Saúde (SUS) e não são regidos pelos seus pr incípios 25,  mas pelos pr inc ípios 

da execução penal 26.   De todo modo, além de ser um tratamento imposto em 

um processo penal,  por um juiz cr iminal,  sob um discurso sanitar ista,  a  

medida de segurança está em evidente descompasso com a ciência médica e 

com as diret r izes do SUS, que vêm caminhando paulat inamente no sent ido da 

sua abo lição e quest ionando não só o valor terapêut ico das int ernações 

psiquiátr icas para a maior parte dos casos,  inclus ive com ext inção dos 

hospit ais psiquiátr icos,  mas também a própria conveniênc ia de se falar em 

“cura da loucura”,  ocorrência que é a única poss ibilidade, segundo a nossa 

legislação penal,  de se pôr fim à medida de segurança.  

Assim,  se imprópr ia enquanto sanção penal,  ao ser considerado  medida 

terapêut ica a medida de segurança parece ainda mais desc abida e 

inconveniente,  especialmente frente aos termos da Lei 10.216/2001 que 

estabelece os termos da nossa reforma psiquiátr ica.  

Em breves palavras,  vez que o tema é extenso e pede um trabalho  

específico, podemos dizer que a proposta de reforma psiqu iátr i ca,  envo lvendo  

ent idades da sociedade civil e profiss ionais da área de saúde mental,  se 

desenvo lve em duas vertentes básicas.   

De um lado, a luta ant imanicomial,  que se constró i tanto como denúncia 

e protesto contra o t ratamento desumano  dado aos internos de manicômios,  

quanto como uma tentat iva de superação da ambiguidade subjacente ao 

modelo clássico, no que tange exatamente ao descompasso entre o 

compromisso médico de curar e a inst rumentalização dos recursos médicos em 

favor da manutenção da ordem socia l,  por meio de controle e de discip lina 

exacerbados; nesta vertente destaca -se o t rabalho do psiquiatra it aliano  

Franco Basaglia (1994),  result ando, no Brasil,  na Lei 10.216, de 16 de abr il 

de 2001, que dispõe sobre a reformulação do modelo t radicional de t ratamento 

psiquiátr ico, objet ivando regulamentar as inst ituições psiquiátr icas e abo lir o  

seu caráter manicomial e asilar.  

                                                
25 O Sistema Único de Saúde rege-se pelo art. 196, da Constituição Federal e pelas Leis 8.080/90 e 8.142/90, que 

tratam do direito sanitário brasileiro, em harmonia com o princípio da dignidade da pessoa humana enquanto 

fundamento mesmo da República Federativa do Brasil, conforme artigo primeiro da Constituição Federal 

(BRASIL, 2010). 
26 A execução penal é regida pela Lei 7.210/84. 
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De outro lado, surge a ant ipsiquiatr ia  quest ionando 

epistemologicamente a validade da disciplina psiquiátr ica para o t ratamento 

da doença mental,  vez que é um saber pautado por uma lógica causal baseada 

na análise empír ica,  o  que a torna incompetente para t ratar da loucura,  

fenômeno que se processa no plano eminentemente subjet ivo e não relat ivo à 

esfera objet iva da realidade. A cr ít ic a à psiquiatr ia clássica também se faz 

com foco no papel do própr io psiquiatra,  na sua unilateralidade e na sua 

postura na relação com o doente mental,  result ando nas distorções 

comunicat ivas já mencionadas.  

As alternat ivas apresentadas pela refo rma psiquiátr ica ao modelo  

manicomia l clássico apontam so luções como a desospit alização ou a ext inção 

da inst ituição hospit alar,  o  desassistencialismo, e a desconstrução da 

inst ituição psiquiátr ica,  nenhuma delas de fácil imp lementação em face das 

dificuldades po lít icas,  técnicas,  econômicas ou de mera execução de um 

projeto que põe em questão a autoridade médica e a est rutura formal e  

burocrat izante da inst ituição psiquiátr ica,  denuncia seu caráter degradante e 

ideo lógico e se propõe a modificar a  forma de interação  entre corpo técnico e 

paciente,  no sent ido da sua humanização e da instauração de um sist ema 

dialógico que permit a a reflexão, representando, em últ ima instância,  um 

rompimento com a lógica racional- inst rumental do modelo burocrát ico de 

organização e cont role no qual,  segundo Weber  (1974) está enjaulado o 

homem moderno.  

As chances de sucesso da proposta talvez sejam pequenas em face da 

possibilidade rea l de instalação de  uma outra forma de dominação, desta vez 

amparada em argumentos humanitár ios,  o  que não  a torna melhor.  De qualquer  

forma, os movimentos reformistas fornecem subsídios para a emergência de 

uma nova consciência e compreensão da loucura,  e,  de resto,  da doença 

mental em gera l; o  que, por si só,  já const itui um avanço.  

Assim sendo, na esteira da proposta internacional,  a Lei 10.216/2001 

dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de t ranstornos 

mentais e  redireciona o modelo assistencial em saúde mental,  estabelecendo 

um novo conceito de loucura e de cura,  entendida não como a r ecuperação de 

uma sanidade perdida, mas como um trabalho de construção de um suje ito  

onde antes havia apenas um objeto de intervenção terapêut ica.  Não fazendo 
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qualquer dist inção entre portadores de t ranstornos mentais cr iminosos ou não  

cr iminosos,  essa le i determina que o t ratamento médico -psiquiátr ico terá a 

finalidade permanente de reinserção social do paciente em seu meio, e o  

int ernamento só será indicado quando os recursos extra -hospitalares se 

mostrarem insufic ientes ,  conforme o Art .  4º .  e parágrafos,  da Le i 

10.216/2001, o  que é incompat ível com os disposit ivos do sistema penal que 

regulamentam a medida de segurança, com seus prazos fixos e r ígidos,  bem 

como a presunção de per iculosidade do portador de t ranstorno mental,  

tornando-os inaplicáveis.  Jacobina (2008) defende a inconst ituciona lidade e a 

revogação tácita dos disposit ivos penais em desacordo com a Le i 

10.216/2001, argumentando que qualquer dificuldade em estabelecer a  

pr ior idade da sua aplicação em detr imento do Código Penal é um falso  

problema, vez t ratar-se de um conflito  aparente de le is no tempo, a ser  

so lucionado pela simples aplicação da regra geral pela qua l a lei nova revoga 

a anter ior  como explicitado no Art .  2º .  da Lei de Introdução do Código Civil ,  

não cabendo arguir o  “pr inc ípio da e specialidade”27.   

Seguindo esse entendimento, acrescentamos que a medida de segurança 

contrapõe-se a vár ias garant ias confer idas ao portador de t ranstorno menta l 

pela Lei da Reforma Psiquiátr ica,  cujos parâmetros denunciam as est ruturas 

t radicionais de saúde mental como estruturas de repressão e exclusão e a 

int er-relação est reita entre elas e o  aparato  jur ídico po lic ial (JACOBINA,  

2008, p.  91).  Observamos, neste sent ido, que já a part ir  do procedimento de 

inc idente de insanidade mental ou de dependência tox ico lógica,  que resu ltam 

nos laudos refer idos,  o  indivíduo, antes sujeito  numa relação processual,  se 

t ransforma em objeto de estudo. Conforme já exposto,  o  acusado é mant ido 

int ernado por 45 dias,  ou mais,  por determinação judic ial,  em hospita l 

indicado pe lo juiz,  ordinar iamente em um hospita l psiquiátr ico ou 

assemelhado, sem que haja prova nem de sua cu lpa, nem de sua insanidade,  

tão somente para ser submet ido a exame médico legal de natureza 

declaratór ia.  E, no caso de ocorrência da “sentença abso lutór ia at ípica” e 

imposição de medida de segurança, ela será estabelecida com base no que 

                                                
27 O “princípio da especialidade” estabelece que a lei geral não ab-roga ou derroga a lei especial que com ele for 

incompatível, ainda que a lei geral seja posterior e regule integralmente a matéria. Acerca da discussão sobre 

a aplicação do princípio ao suposto conflito entre o Código Penal e a Lei 10.216/2001, ver Jacobina (2008, p. 

111-113). 
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ser ia o  apenamento, ou seja,  para pena de reclusão aplica -se int ernamento, 

para pena de detenção aplica-se t ratamento ambulator ial (DELMANDO, 

2000)28.   

Esse pr inc ípio perde força em face da nova sistemát ica,  via da qual o  

int ernamento só pode ser prescr ito ,  por médic o, quando outros recursos extra -

hospit alares est iverem esgotados,  conforme já dito .  Durante o internamento, e 

considerando que os Hospit ais de Custódia e t ratament o psiquiátr icos 29 não se 

regem pelos pr incíp ios aplicados ao Sistema Único de Saúde, o  internado fica 

fora não só do alcance dos pr inc ípios de direito  sanitár io ,  como também não  

tem seu “t ratamento” enquadrado nas novas regras para os atendimentos em 

saúde mental,  inclusive,  no que diz respeito  à cient ificação formal,  a  si e aos 

seus familiares,  quanto ao  t ratamento que recebe; ao livre acesso aos meios de 

comunicação disponíveis e à garant ia de sigilo  nas informações prestadas 30.  

Já pelo exposto,  e tendo em mente o direito  brasileiro pós-const ituição 

de 1988, argumentamos que não é defensável considerar cient ificamente 

terapêut ico o ato de internar alguém coat ivamente,  ou submetê - lo a 

t ratamento ambulator ial coat ivo, por ordem judicial e com base na presunção  

                                                
28 O trabalho empírico revelou que nem sempre esse princípio é acolhido no processo penal, com inversões 

grosseiras da orientação principiológica. A pena de reclusão é adotada para os crimes de maior lesividade, 

exemplo: homicidio doloso qualificado; estupro e crimes hediondos, enquanto que a detenção é adotada para 

crimes que, em relação àqueles, são menos graves, exemplo: lesão corporal culposa, etc. A pena de reclusão é 

aquela em que o sujeito está totalmente impossibilitado de ir e vir, totalmente preso entre muros, enquanto 

que a detenção é apenas uma limitação de ir e vir, podendo o condenado trabalhar, estudar, etc. A detenção 

permite o cumprimento da pena inicialmente em regime semi-aberto ou aberto e em colônia industrial ou 

agrícola, também podendo ser em “casa do albergado”; já pena de reclusão é cumprida inicialmente em 
regime fechado e em presídio de segurança máxima ou média, com possibilidade de progressão para o 

semiaberto e aberto, exceto para os crimes hediondos. 
29 Dados do Ministério da Justiça, para 2008, apontam a existência de 26 Hospitais de Custódia e Tratamento 

Psiquiátricos no Brasil. 
30 O art. 2º. da Lei 10.216/2001 prescreve: “Nos atendimentos em saúde mental, de qualquer natureza, a pessoa e 

seus familiares ou responsáveis serão formalmente cientificados dos direitos enumerados no parágrafo único 

deste artigo. 

    Parágrafo único. São direitos da pessoa portadora de transtorno mental: 

  I - ter acesso ao melhor tratamento do sistema de saúde, consentâneo às suas necessidades; 

  II - ser tratada com humanidade e respeito e no interesse exclusivo de beneficiar sua saúde, visando 

  alcançar sua recuperação pela inserção na família, no trabalho e na comunidade; 
  III - ser protegida contra qualquer forma de abuso e exploração; 

  IV - ter garantia de sigilo nas informações prestadas; 

     V - ter direito à presença médica, em qualquer tempo, para esclarecer a necessidade ou não de sua   

hospitalização involuntária; 

 VI - ter livre acesso aos meios de comunicação disponíveis; 

 VII - receber o maior número de informações a respeito de sua doença e de seu tratamento; 

 VIII - ser tratada em ambiente terapêutico pelos meios menos invasivos possíveis; 

 IX - ser tratada, preferencialmente, em serviços comunitários de saúde mental”. 
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de per iculosidade. Tampouco se sustenta,  face ao direito  sanitár io  e à Lei de 

Reforma Psiquiátr ica,  o  argumento da eficácia c línica daqueles 

procedimentos.  Não sendo, portanto,  uma medida terapêut ica de cunho  

sanit ár io ,  não há como negar que o inst ituto d a medida de segurança como 

conhecemos, verdadeiro poder de seqüestro dado pelo Judic iár io à Psiquiatr ia,  

se mantém não em benefíc io do indivíduo portador de t ranstorno mental,  mas 

em favor,  tão -somente,  da sociedade supostamente ameaçada e agredida pelo  

inimputável que cometeu delito .   

Se é fato que o discurso cr imino lógico e penal t raz em si grande dose 

de ut ilitar ismo que o compromete com a repressão, não é de se admirar que a 

necess idade de defesa social seja um de seus mais caros argumentos,  

atualizado dia-a-dia,  legit imando o Estado a agir onde o poder disciplinar não 

concluiu seu t rabalho  (RAUTER, 2003, p.  23) .  Que a inst ituição psiquiátr ica,  

mesmo em face de seus própr ios argumentos - os da reforma- persista na 

tarefa de esquadr inhamento e classificação do social,  reaparelhando o 

Judiciár io e avalizando a repressão e o controle  social daqueles que dever ia 

amparar e proteger,  é fato que não se explica,  senão pela compreensão da sua 

natureza mesma.  

A inércia com que a just iça penal e a psiquiatria forense vêm tratando a 

loucura e a insanidade mental,  co isificando a loucura e objet ificando o louco  

(JACOBINA, 2008, p.  139-140),  enquanto que o direito  sanitár io  e a reforma 

psiquiátr ica vêm inspirando prát icas de resgate da sua cidadania e construção 

de ident idade compat ível com a mesma é assunto que escapa da esfera rest r ita  

do direito  ou da medicina,  pedindo a atenção das ciências sociais e da 

sociedade civil ampla,  para a construção de um novo sistema de 

responsabilização do portador de doença ou transtorno mental compat ível co m 

os avanços observados.  

 



CONSIDERAÇÕES FINAIS  

 

A pesquisa teve como objet ivo analisar o  discurso psiquiátr ico, 

pensando-o no seu funcionamento enquanto instância de controle 

histor icamente vinculada à just iça penal e nas chances da sua adequação a 

uma governamentalidade proposta,  num contexto de controle social r ígido. 

Por outro lado, sendo a per iculosidade a noção que viabiliza as relações 

havidas entre just iça penal e psiquiatr ia,  tencionamos saber quem é o  

indivíduo per igoso ho je,  do ponto de vista da psiquiatr ia forense,  objet ivo que 

buscamos alcançar at ravés da análise de laudos psiquiátr icos resultantes de 

exames de sanidade mental,  de dependência toxico lógica e de ver ificação de 

per iculosidade produzidos em processos cr imina is.  

Nossa análise ateve-se aos compromissos firmados pela psiqu iatr ia co m 

a neutralidade cient ífica e com uma po lít ica de controle decorrente da sua 

aliança com a inst ituição penal,  bem como buscamos ident ificar o  modelo  

brasileiro atual no que diz respeito  ao t ratamento da cr iminalidade e do 

cr iminoso, com foco na relação entre t ranstorno psiquiátr ico e r isco de 

comportamento vio lento,  considerando os inst rumentos de ava liação e as 

técnicas adotadas pela psiquiatr ia forense.  

O que desde logo a pesquisa revelo u é a fragilidade dos diagnóst icos 

expressos nos laudos, compromet idos que estão com a parcialidade da 

avaliação e com a má qualidade da comunicação estabelecida entre per ito  e 

per iciado, havida sob o peso da inst itucionalização, cujos efe itos negat ivos 

não foram abordados nas avaliações.   Revelou também o modo est ratégico e 

determinista de ut ilização dos dados biográficos e da histór ia de vida do 

per iciado, o  que dá à per íc ia levada a termo o caráter teleo lógico que 

Foucault  (2002) at r ibui ao exame psiquiá trico em matér ia penal,  evidenciado 

na apresentação que faz de comportamentos e maneiras de ser como a causa e 

mot ivação do delito ,  mostrando como o indivíduo, antes mesmo de prat icá - lo,  

a ele já se assemelhava.  

A pesquisa também trouxe à tona a subjet ividade dos cr itér ios de 

mensuração na avaliação da saúde mental,  evidenciada pela insuficiência  

metodológica e de argumentação cient ífica e lega lmente válida na sustentação  
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dos diagnóst icos emit idos,  bem como pela ausênc ia de demonstração de nexo 

causal eventualmente havido entre t ranstorno mental,  cr ime e per iculosidade.  

O exame dos diagnóst icos profer idos e os dados quant itat ivos 

levantados nos permit iram conhecer um pouco do indivíduo per igoso dos dias 

de ho je que é,  além do clássico portador de doença ou t ranstorno mental,  

também o dependente de drogas.  Mais que isso,  o  perfil do per igoso revelado  

nos laudos é o de um homem jovem, de baixa renda e pouca esco lar idade, que 

na maior  parte das vezes prat icou furto ou roubo, e outros delitos de pouca 

monta.  Ele é,  enfim, o mesmo que já vem sendo encarcerado, super lotando os 

nossos presídios,  porém aqui conduzido  pelas mãos não do juiz,  mas do 

médico.  

Esta constatação nos remete à questão levantada no início da pesquisa e 

nos leva a apostar na fácil adequação  da  inst ituição psiquiátr ica a uma 

proposta de governamentalidade at ravés do crime, amparada na maleabilidade 

dos seus métodos e na subjet ividade dos seus cr itér ios e diagnóst icos,  o  que 

os torna perfeit amente ajustáveis a qualquer posição que se adote.  

Concluímos a pesquisa fazendo coro à denúncia da incontornáve l 

incompat ibilidade havida entre medida de segurança e reforma psiquiátr ica 

nos termos da Lei 10.216/2001 , e apontando a inércia com que a just iça pena l 

e a psiquiatr ia forense vêm tratando a loucura e a insanidade mental.   

O absurdo da manutenção do inst ituto da medida de segurança, nos 

moldes em que a prat icamos, nos parece inquest ionável em confronto com as 

novas diret r izes estabelecidas pelo direito  sanitár io  e pela reforma 

psiquiátr ica,  consoantes  às garant ias const itucionais confer idas ao cidadão  

brasileiro em geral,  sem exclusão de nenhum.  

Tomara possa o t rabalho ora encerrado, pelo muito ou pouco que 

esclarece,  ajudar a chamar a atenção para a urgência da construção de um 

novo sistema de responsabilização do portador de doença ou t ranstorno 

mental,  o  que, por mais difícil que se apresente,  precisa ser tentado.  
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